




Aos Leitores 

Fome: 
uma tragédia 

evitável 

Poucos problemas internacionais 
sintetizam de forma tão clara a dominação 
do Terceiro Mundo quanto o da 
agricultura. Toda a complexa teia de 
mecanismos espoliativos começa agora a 
ser divulgada, na medida em que situações 
dramáticas de fome provocam 
perplexidade e choque nos países ricos 
do Ocidente. Imagens mostradas pela 
televisão em todo o mundo trouxeram 
para o dia-a-dia da Europa e dos Estados 
Unidos um drama silencioso que se 
desenrola já há algum tempo e vai 
continuar ainda em regiões do mundo, 
cujas dificuldades eram ignoradas pela 
quase totalidade dos bem nutridos 
habitantes do Primeiro Mundo. 
A fome comoveu, mas o grande problema 
que surge por trás dela é o da agricultura, 
das secas, da distribuição desigual de 
comida e da destruição provocada, ' 
primeiro, pelas antigas potências coloniais 
e, agora, pelas empresas transnacionais. 
O modelo de produção e distribuição 
de alimentos imposto pelas nações ricas 
do Ocidente está revelando a sua face 
cruel e, pior que isso, indica o que 
acontecerá no futuro, se nada for feito 
para mudá-lo. A reportagem de capa deste 
número mostra que a fome e a 
desertificação não surgiram por acaso, mas 
foram provocadas. 
Também neste número destacamos uma 
análise dos primeiros meses do governo 
Sanguinetti no Uruguai, além de 
entrevistas exclusivas com os presidentes 
Alan García, do Peru, recém-eleito de 
forma consagradora, e Manuel Pinto da 
Costa, de São Tomé e Príncipe, que faz 
um balanço dos dez anos de 
independência dessa ex-colônia 
portuguesa. 
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Cartas 

Clube de Amigos 
Convidamos todos os leitores de 

cadernos para que participem do Clu­
be de Amigos " Liberdade", que foi 
criado por um grupo de jovens inte­
ressados em ampliar os seus laços de 
amizade. Solicitamos aos interessados 
que nos enviem carta para que lhes se­
jam enviadas as normas do clube. 

Clube de Amigos " Lfüerdade" -
Rua Serrana, 657 - Vila Queiroz 
- Limeira - SP - CEP: 13.480 - Br• 
sil. 

1 Matéria sobre o 
"apartheid": aplausos 

Li, com muita atenção e com in­
dizível indignação, a história da f r&­
cassada pol í tica do apartheid implan­
tado pelos brancos na África do Sul. 
O trabalho merece aplausos. É quase 
inacreditável que uma minoria branca 
e racista consiga impingir tanto sofri­
mento a milhões de negros, maioria 
esmagadora da popu lação, em sua 
própria pátria-mãe. Uma coisa é certa 
e inarredável : essa política rac ista, sel­
vagem e hum ilhante para toda a hu­
manidade, tem se mantido graças ao 
apoio velado do governo dos Estados 
Unidos, da Grã-Bretanha e da Alema­
nha Ocidental e também de Israel, co­
responsâveis por tudo o que acontece 
no .sul da África. O trabalho desta re­
vista, com todas as suas reportagens 
sobre o assunto, tem sido notável. 
Por favor, prossigam, para que um 
número cada vez maior de pessoas de 
todo o mundo, e principalmente do 
Terceiro Mundo, conheçam a verda­
de, veiculada de forma incompleta ou 
mesmo sistematicamente sonegada 
pelos meios de comunicação do Oci­
dente da chamada "imprensa livre" . 

Carol Majewski - Cruz Alta - RS 
- Brasil. 

li Matéria sobre 
o "apartheid": profética 

Há muito tempo cadernos se tor­
nou uma das publicações de minha 
preferência e, no momento, é pratica­
mente o meu livro de cabeceira. ca­
dernos comemorou 1 O anos, uma d&­
cada de compromissos assumidos 
com a verdade e com a libertação dos 
povos do Terceiro Mundo. Que a no­
bre missão desta revista consiga se fa­
zer presente ainda por muitos anos, 
no cenário nacional e internacional. 

Aproveito para mandar meus sin­
ceros elogios à edição do n<:> 75 (fe­
vereiro/85) pela excelente matéria de 
capa sobre o "caldeirão do apartheid". 

6 · terceiro mundo 

A matéria teve todo um tom profé­
tico, pois a explosão iminente da 
'África do Sul aconteceu em março 
com toda a "força que cadernos pre­
viu. Nesta momento em que na Euro­
pa vários partidos de direi ta estão ex­
pandindo suas bases ou sendo condu­
zidos ao poder em diversos pa,·ses do 
Velho Continente, gostaria que cader­
nos publicasse uma anlllise de como 
isso poderà afetar a nascente demo­
cracia sul-americana, principalmente 
a realidade pol ítica brasileira. 

José Euganio Guimarias - Belo 
Horizonte - MG - Brasil. 

Solidariedade para com 
a Nicarãgua - 1 

Da Comissão da Jovens da Alvar· 
ca, Portugal, chegou it nossa radação 
de Lisboa a seguinte mensagem, diri· 
gida ao povo da Nicarágua: 

" Companheiros, 
Exprimimos a nossa solidariedade 

para com o seu povo e o seu país 
através da pintura mural que vêem na 
fotografia. Somos a Comissão de Jo­
vens de Alverca, estrutura juvenil 
aberta à participação de todos os jo­
vens da vila de Alverca do Ribatejo. 
Exprimimos a nossa solidariedade 
para com a luta do seu povo, que tem 
sido a luta da Frente Sandinista de 
Libertação Nacional , quer no período 
negro do somozismo, quer nesse mo­
mento crucial da história do seu país 
e do seu povo. 

Estamos e continuaremos estando 
atentos ao seu exemplo e à sua luta. 

Por uma Nicarágua livre, soberana 
e independente!" 

Comissão de Jovens de Alverca -
Portugal. 

Solidariedade para com 
a Nicarãgua - 11 

No n<:> 73 dessa revista, 11 matéria 
sobre a Nicarligua mostra, com mui­
ta propriedade, as agruras de um po­
vo heróico em sua luta contra os mer­
cenârios financiados pela CIA. Sendo 
assim, a hora é de unirmos, sobretudo 
os latino-americanos, em solidarieda­
de ao povo de Sandino, objetivando 
garantir aquela exitosa Revolução, 
conseguida e mantida à custa de mui­
to sacrifício do povo. Gostaríamos de 
apelar às organizações de operários, 
estudantes, funcionários públicos, 
profissionais li bera is, intelectuais, ar­
tistas, bem como demais setores da 
sociedade, para que manifestem, da 
melhor forma que lhes couber, o 
veemente repúdio e protesto contra 
as ações criminosas do governo pirata 
de Mr. Ronald Reagan, na América 
Central. Aproveitamos para sugerir a 

essa importante e combativa revista, 
a rea li zaçiio de uma reportagem acer­
ca da atua/ situaçiio de Granada, In­
vadida pelos ianques. 

Helio Rosetti Jr. - Diretor do 
Sinpro - (Sindicato dos Professores 
do Estado do Espirita Santo) - Br• 
s11. 

O Ano 
Internacional da Juventllde 

L..) Sendo •11i185 o Ano Interna­
cional da Juventude, os cadernos de­
veriam abordar com maior destaque 
os eventos nos quais participam os jo­
vens, enfocando simultaneamente a 
vida destes nos países do Terceiro 
Mundo. Sugeriria igualmente que se 
publicassem trabalhos relativos ao 
grande Festival Mundial da Juventu­
de, que se realizarà na pétrie de Lênin. 

Domingos Francisco Milange 
Luanda - Angola. 

O silêncio sobre Timor Leste 
Venho manifestar a minha preo­

cupação face 110 silêncio em relaçiio à 
atual situação de Timor Leste, país 
do nosso mártir Terceiro Mundo. Nos 
meios de comunicaçiio pouco se fala 
deste país e tenta-se ignorar a dramá­
tica situaç6o que vive aquele povo, 
onde milhares de pessoas correm peri­
go de vida devido à fome, falta de a:;­
sistência médica ate, em consequên­
cia da invasão indonésia. Desde 1975, 
as investidas militares dos indonésios 
nas zonas rurais vêm impedindo o po­
vo de trabalhar a terra para se alimen­
tar. O regime de Suharto pratica cr~ 
mes contra esse povo por ele não ne­
gar o apoio à Fretilin, sua vanguarda. 
cadernos pouco tem publicado sobre 
essa pequena ilha, quase totalmente 
ocupada pela Indonésia, que deseja 
anexá-la. Por que a comunidade inter­
nacional não se empenha em encon­
trar soluções que permitam ao povo 
de Timor Leste o livre exercício de 
sua autodeterminação e independên­
cia? 

É necessário que levantemos as 
nossas vozes condenando o regime ca­
duco de Suharto, aliado do imperia­
lismo norte-americano, para que o 
povo de Timor Leste não perca sua 
pátria como o povo palestino. Neste 
contexto, gostaria que cadernos pu­
blicasse brevemente matérias sobre o 
assunto, para que possamos nos intei­
rar melhor das precárias condições 
em que se encontra aquele povo ir· 
mão. 

Manuel M. "Aplauso" - Bengue­
la - Angola. 

Registramos sua sugest5o, mas 
lembramos que foram publicados ar· 



tigos sobre Timor Leste nos números 
68, 72, 77. 

A crise argentina 
No meu país agravam-se, dia-a-dia, 

os problemas sociais e econômicos. 
Tudo isso é consequência direta das 
imposições do Fundo Monetário In­
ternacional aceitas pelo nosso gover­
no. Agravada durante os anos de di­
tadura, a crise aprofundou-se e atiir 
ge, especialmente, os assalariados, 
com demissões, fechamento de fábri­
cas, carestia e inflação sem prece­
dentes. De janeiro de 1984 até o mes­
mo mês do corrente ano, o custo de 
vida aumentou em 776.4%. A despei­
to das promessas oficiais, os salários 
continuam a ser a "variável de ajus­
te" da economia. O desemprego atin­
ge mais de um milhão de homens e 
mulheres. Os grandes monopólios, o 

Intercâmbio 

• Paulino José Salvador "Lino" 
C. P. 509 - Luanda - Angola 
• Rosana Makiko Aba 
Av. Gabrie l do Lara, 1186 
Paranaguá - Paraná - C. P. 228 
CEP : 83.200 - Brasil 
• Bartolomeu Santos 
C. P. 18455 - Luanda - Angola 
• Fernando Eduardo M. Rodrigues 
C. P. 23.084 - Rio de Janeiro 
RJ - CEP : 20 922 - Brasil 
• António Henriques Bua 
Rua do Ribatejo, casa 186- Bairro 
Terra Nova - Luanda - Angola 
• Milton Lucas da Silva 
Posse Muller - Victor G~aeff- RS 
CEP : 99.350 - Brasil 
• Lu ís Paulo Maria 
C. P. 1665 - Praça do Pioneiro 
Benguela - Angola 
• Geraldo José Volpão 
C. P. 223 - Paranaguá - PR 
CEP: 83.200 - Brasil 
• Armando Mendoza 
C. P. 57 - Apan. Hgo. -CEP:43.900 
México 
• João Alberto António 
Rua 41, casa 52 - Bairro Kassekel 
Luanda - Angola 
• Oswaldo de Souza 
Av. São Luiz 258 - LJ 15 - São 
Paulo - Brasil 
• Constantino Domingos João 
C. P. 18 515 - Luanda - Angola 
• Jotfo Fábio Stuque 
R. Sergipe, 145 - Bairro Brasil 
ltu - São Paulo - CEP : 13.300 
Brasil 
• Francisco Jotfo Tomá da Costa 
Zona 18, casa 36 - 1 
C. P. 796 - Luanda - Angola 
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setor oligárquico e os grandes capi­
talistas continuam a acumular rique­
zas e ganhos fabulosos. 

( .. .) A institucionalidade demo­
crática conquistada pelo nosso po­
vo em perigosas jornadas de luta, tem 
de ser defendida e consolidada atra­
vés da luta contra as imposições rea­
cionárias. Tem que se modificar a po­
l(tica econômica e ignorar os acordos 
com o FMI. Deve-se adotar um Plano 
com uma série de medidas destinadas 
a reativar o mercado interno, redistri­
buir o rendimento nacional em bene­
fício dos assalariadas e dos setores 
produtivos, acabar com a especulação 
cambial e financeira , conceder crédi­
tos acessíveis às pequenas e médias 
empresas, às cooperativas e às produ­
ções regionais. Para sermos coerentes, 
temos que cortar os laços de depen­
dência com o imperialismo e pôr fim 
ao latifúndio. Nacionalizar as alavair 

• Daniela Assumpção Dorin 
Rua Sorocaba, 175 - ltu - São 
Paulo - CEP: 13.300 - Brasil 
• Miguel Pedro António 
a/c de Gaby - C. P. 245 
Cabinda - Angola 
• Marcos da Silva 
Rua Omilio Monteiro Soares, 847 
Vila Fany - Curitiba - Paraná 
CEP: 80.000 - Brasil 
• René Angelo Sadi 
C. P. 3952 - Luanda - Angola 
• Alberto Bezerra 
Sítio Peregrina - Camocim de S. 
Félix - Pernambuco - CEP : 55.665 
Brasil 
e Ana Maria 
C. P. 12428 - Maianga - Luanda 
Angola 
• Adiei Cristian C Pereira 
Rua Cel. Cavaleiros, 340 /2 
Sorocaba - São Paulo - CEP: 1 a 100 
Brasil 
• Adelino N 'difa 
Rua Mário de Andrade - Zona 
Comercial - Apartado 1411 
Lobito - Angola 
• Fernando Wilson Alves 
Rua R-6, 134 - S. Oeste 
CEP: 74.000 - Goiània - Goiás 
Brasil 
• Miguel Mateus B. Pedro 
C. P. 6558 - Luanda - Angola 
• Prof. Bartolomeo Funghetti 
C. P. 36 - S. Francisco de Paula 
RS - CEP : 95.400 - Brasil 
• Josf! Eduardo E. "Edú" 
C. P. 140 - E. N. A. M. ctte-Bula 
Negage - Angola 
• António Miguel Pedro "Ming/e" 
C. P. 18143- Luanda - Angola 
• Plácido João Francisco de Almeida 

Cartas 

cas fundamentais da eco~omia e rea­
lizar uma profunda reforma agrária, 
para a construção de uma Argentina 
livre, com justiça social, no caminho 
do socialismo. 

Angel Negri - Buenos Aires - Ar­
gentina. 

Assinatura de "cadernos" 
em Moçambique 

Muito desejo ser assinante da re­
vista cadernos do terceiro mundo, 
mas não conheço as condições para 
tal. Sem outro assunto no momento, 
termino enviando os meus cumpri­
mentos. 

José Capate - Nampula - Mo­
çambique. 

Para fazer uma assinatura de ca­
dernos aí em Moçambique, voêê deve 
se dirigir ao INLD (Instituto Nacional 
do Livro e do Disco). Endereço : Av. 
Ho Chi Minh 103- Maputo. 

Posta Restante da Precol CTT 
Luanda - Angola 
• Fernando Alves 
Rua Conde da Ericeira, 3 - 19 Esq. 
Covilhl- CEP: 6.200 - Portugal 1 
• Mateus Domingos 
Bairro Militar, Bloco 29, casa 2 
C. P. 12218 - Luanda - Angola 
• Gonçalves José Faustino 
a/c João Manuel Joio 
Clube Ferroviário da Beira- C. P. 600 
C. F. M. - Centro - Beira 
Moçambique 
• Paulo Cesar Honorato 
Rua Senador Vergueiro, 98/ 
apto. COB. 02 - Flamengo - Rio 
de Janeiro - RJ- Brasil 
• João de Brito Pires 
Rua Bento Banha Cardoso, 25 
Luanda - Angola 
• Eduardo José Gomes Pimentel 
R. Jerusalém, 190 - B. Glória 
Belo Horizonte - Minas Gerais 
CEP: 30.000 - Brasil 
• Kamalandua Ferdinand 
C. P. 2431 - Luanda - Angola 
• Manuel Isabel António 
C. P. 12275 - Bairro Azul - Zona L 
Rua Joaquim Rodrigues da Graça 
Luanda - Angola 
• Oscar Luís Rebello Cardoso 
C. P. 89 - Benguela - Angola 
• Luís Pereira Moura 
a/c LuisAfonsoOuintino-C. P. 1001 
Benguela - Angola 
• Sebastitfo António dos Santos 
C. P. 6558 - Luanda - Angola 
• Leopoldina Rodrigues Buaque 
c. P. 18410 - Vila Alice 
Luanda - Angola 
• Henrique José Nunes da Mata 
C. P. 5950 - Luanda - Angola 

terceiro mundo - 7 



Panorama Tricontinental 

Reagan: entre o fantasma de Hitler e 
o bloqueio à Nicarágua 

D Frustrado porq~e o Co'.19res-
so norte-americano Jogou 

por terra sua pretensão de con­
ceder mais ajuda militar à con­
tra-revolução, Ronald Reagan 
decretou a imposição de um em­
bargo econômico à Nicarágua, 
que implica a proibição total de 
comércio e tráfego marítimo e 
aéreo entre ambos países. 

A medida foi anunciada pou· 
co depois da sua chegada à Ale­
manha, onde sua decisão de pres­
tar homenagem diante das sepul­
turas de soldados nazistas levan-

8 · terceiro mundo 

Reagan: agindo com a Nicarágua 
como se ainda fosse o " mocinho" 

tou uma onda de protestos no 
mundo democrático e surpreen­
deu inclusive a própria opinião 
pública nort8'americana: "Passei 
uma boa noite e não vi nenhum 
fantasma", falou Reagan em tom 
de ironia depois de dormir em 
um castelo alemão de proprieda­
de da família de Hitler. 

Segundo se anunciou, o em­
bargo econômico que entrou em 
vigor a 7 de maio poderá ser 
complementado por novas san­
ções, dentro de sua campanha 
contra o governo sandinista, sob 
a alegação de que a Nicarágua 
constitui uma "ameaça extraor· 
dinária à segurança nacional e à 
política externa dos Estados 
Unidos". 

Enquanto isso, em Manágua, 
os dirigentes sandinistas pediram 
ao povo para aumentar a produ· 
ção e alistar-se nas Mil feias Popu­
lares para enfrentar o bloqueio 
econômico. "Não conseguirão 
nos colocar de joelhos pela fo­
me", foi a firme resposta do co­
mandante Bayardo Arce, chefe 
político da Frente Sandinista de 
Libertação Nacional. "Não po­
dem nos destruir. Lutamos e 
continuaremos lutando pela paz 
e por nossos direitos, com flexi­
bilidade, mas também com dig­
nidade e firmeza", acrescentou o 
dirigente revolucionário, falando 
em nome do presidente Daniel 
Ortega e do Diretório Nacional 
Sandinista. 

Durante o ano passado, a Ni· 
carágua exportou para os Esta­
dos Unidos, bananas, carne bovi· 
na, frutps-do-mar e café, num to­
tal de 57 milhões de dólares, en­
quanto importou bens norte­
americanos no valor de 111 m~ 
lhões de dólares, principalmente 
em produtos químicos para a 
agricultura, máquinas e óleo lu· 
brificante. 



Sri Lanka: 
agrava-se o problema tamil 

ta à Índia. Segundo ele, "mais 
de dez colégios tamis de Tamil 
Nadu suspenderam as suas ativi­
dades por causa das agitações 
estudantis que reclamam a in­
tervenção do governo de Nova 
Déli no conflito tamil do Sri 
Lanka". Os jornais dessa provín­
cia indiana dedicaram grande 
espaço aos choques entre tamis 
e tropas governamentais com tí­
tulos sensacionalistas como "Ge­
nocídio", "Massacre", "Bruta­
lidade". 

D A rebelião da minoria tamil 
do Sri Lanka alcançou pro­

porções dramáticas nas últimas 
semanas, gerando um clima de 
insegurança em todo o país. 
Savumiamoorthy Thondaman, 
líder dos plantadores de chá 
oriundos da f ndia radicados no 
Sri Lanka e membro destacado 
do governo de Colombo, ele pró­
prio um tamil, exortou a Índia 
e os .membros do resto da equi­
pe governamental cingalesa a 
atuar com rapidez para pôr fim 
ao conflito que está arrasando 
esta ilha do Oceano f ndico. 

Os tamis reivindicam do go­
verno encabeçado por Junius 
Jayewardene a autonomia admi­
nistrativa e, no caso dos grupos 
mais extremistas, o separatismo 
total com a proclamação de um 
Estado independente. As ações 
da guerrilha tamil (grupo étnico 
que chegou ao Sri Lanka vindo 
da f ndia, onde há uma impor­
tante comunidade) tiveram o 
seu auge em julho de 1983, 
quando mais de 40 mil tam is 
abandonaram o Sri Lanka atra­
vés do estreito de Pai k, que sepa­
ra a ilha da Índia, fugindo das 
represálias governamentais. Des­
de então, o número de refugia­
dos tamis não parou de aumen­
tar. Todos eles se concentram 

Guiné-Bissau 
fotografada do céu 

A força aérea da Guiné­
Bissau, em colaboração com 
a sua congênere portuguesa 
(FAP), vai realizar o levan­
tamento fotográfico de todo 
o território guineense. A aero­
fotogrametria do território 
nacional guineense permitirá 
a posterior elaboração de uma 
cartografia atualizada do país. 
O avanço do mar em certas 
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no estado de Tamil Nadu, no 
sul da Índia, onde vive a maior 
parte dos tamis indianos. Segun­
do declarações do primeiro-mi­
nistro Rajiv Gandhi, no decorrer 
do mês de março chegaram. ao 
país mais de 11 mil refugiados 
tamis provenientes das provín­
cias do norte do Sri Lanka. 

"A situação em Tamil Nadu 
está muito tensa. O povo está 
inquieto e exige medidas urgen­
tes para solucionar o problema 
dos tamis cingaleses", afir[Tlou 
Savumiamoorthy Thondaman, 
após o seu regresso de uma visi-

Segundo notícias veiculadas 
por órgãos da imprensa cingale­
ses, no início de abril o governo 
de Nova Déli reforçou o patru­
lhamento do estreito de Pai k com 
novas lanchas para dificultar o 
fluxo de guerrilheiros tamis para 
a f ndia. 

Os tamis reivindicam a autonomia administrativa 
ou, os mais radicais, o separatismo total do governo central de Colombo 

bacias hidrográficas, a seca do 
Sahel com efeitos devastado­
res no nordeste do território 
e o assoreamento existente 
em certos leitos e pontas da 
costa explicam a necessidade 
do investimento. 

A colaboração da Força 
Aérea Portuguesa (FAP) é 
realizada segundo os acordos 
de cooperação entre os dois 
países, estando o custo desta 
operação orçado em cerca de 

225 mil dólares. Os vôos para 
o levantamento cartográfico, 
cujo início estava marcado 
para o final do mês de janei­
ro, foram adiados temporaria­
mente, à espera da I iberação 
dos recursos necessanos. 
Acredita-se que a maior parte 
dessa verba sairá do orçamen­
to do Estado português desti­
nado à cooperação com os 
países africanos de língua ofi­
cial portuguesa. 
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AM~RICA LATINA 
• Otile: Foram libertadas 39 
pessoas que estavam detidas 
no campo de prisioneiros de 
Pisagua, desde que o estado 
de sítio foi implantado a 7 de 
novembro passado. Outras 
269 ainda permanecem deti­
das, acusadas de "extremistas" 
pelo regime de Pinochet. 
• Argentina: O Senado apro­
vou o "Tratado de Paz e Ami­
zade" com o Chile, que esta­
belece os limites do canal de 
Beagle. T ai acordo já conta­
va com o voto favorável da 
Câmara dos Deputados.. Há 
quatro meses, 80% dos argert­
tinos tinharrt-se pronunciado 
favoravelmente ao acordo num 
plebiscito. 

As ilhas de Beagle 

• Porto Rico: O secretário­
geral do Partido Socialista, 
Carlos Galliza, reuniu-se em 
Havana com o vice-presidente 
cubano Carlos Rafael Rodrí­
guez. Eles analisaram a situa­
ção interna de Porto Rico 
e a crescente militarização 
da ilha por parte dos Esta­
dos Unidos, queconsideraram 
"um fato preocupante". 
• Venezuela: O enviado espe­
cial do secretário-geral da 
ONU, Diego Cordovez, mart­
teve contatos com o presidert-
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ACONTECEU ... 
•• le Jaime Lusinchi sobre a 
··questão fronteiriça com a 

Guiana pela soberania da 
zona do Esequibo. Cordovez 
chegou a Caracas, procedente 
de Georgetown. 

ÃFRICA 
• T anzlnia: O presidente Ju­
lius Nyerere visitou o Cairo, 
onde se encontrou com o pre­
sidente egípcio Hosni Muba­
rak. Os dois mandatários ana­
lisaram a situação no Oriente 
Médio e na Africa Austral. 
Nyerere, na qualidade de titu­
lar em exercício da Organi­
zação da Unidade Africana 
(OUA). realiza uma missão 
a pedido dos seis países da 
"linha de frente" para exor­
tar os governos do mundo a 
pressionarem a África do 
Sul a cumprir o Acordo de 
Nkomati. 

Hosni Mubaralc 

ÃSIA 
• Bangladesh: O presidente 
Hussein Mohamed Ershad, 
que governa o país sob lei 
marcial desde 1982, prome­
teu uma transição para a de­
mocracia e a convocação de 
eleições para "quando os par­
tidos estiverem prontos". 

• índia: O primeiro-ministro 
Rajiv Gandhi , reafirmou o 
pleno apoio do seu país à irt­
dependência da Namíbia, de­
pois da reun~o que teve com 
Sam Nujoma, presidente da 
Organização do Povo do 
Sudoeste Africano (Swapo), 
que chegou à Índia para pre­
parar a reunião do Gabinete 
de Coordenação do Movi­
mento dos Países Não-Ali­
nhados. 

SarnNujoma 

MUNDO ÁRABE 
• Síria: Uma representação 
de alto nível da Síria, Argélia, 
lêmen do Sul e Llbia concor­
daram em realizar uma cort­
ferência de cúpula quadripar­
tite, para discutir a situação 
da região em geral e as inicia­
tivas atualmente em curso 
"no quadro das estratégias 
hostis à nação árabe". 

• Tunísia: A Liga Árabe no 
seu 40Q aniversário difundiu 
um documento que realça a 
importância da unidade de 
ação dos países árabes e pe­
diu que se adotem medidas 
convergentes no que referiu 
como "a luta contra os sio­
nistas e o problema liban~"-



México: A guerra dos tóxicos 
Caro Quintero, a polícia · e o 
exército resgataram e destruíram 
em novembro do ano passado 
mais de oito mil toneladas de 
droga, pronta para ser despacha­
da para os Éstados Unidos, 
o maior e mais lucrativo merca­
do mundial de narcóticos. 

D Cerca de mil mortos, entre 
soldados, policiais e margi­

nais, é o saldo brutal da guerra 
das drogas no México, durante os 
últimos cinco anos, retoma.da 
com a captura na Costa Rica 
de um dos principais narcotra­
ficantes mexicanos, no mês d1 
abril passado. 

Desse total de vítimas, 315 
foram soldados do exército e 
da marinha do México, uma 
centena pertencia à polícia e o 
resto eram narcotraficantes, 
alguns mortos em choques com 
as autoridades, e outros em san­
grentos tiroteios entre bandos 
rivais. Houve, além disso, aproxi­
madamente uma centena de víti­
mas alheias a esta sangrenta guer­
ra que morreram "por engano" 
ou. por causa de balas perdidas 
durante os choques. 

Rafael Caro Quintero, de 35 
anos, detido com um grupo de 
cúmplices em uma luxuosa man­
são adquirida nos arredores da 

Africa: novas bases 
militares 
norte-americanas 

As bases para as Forças de 
Intervenção Rãpida dos Esta­
dos Unidos em Omã, Somãlia 
e Quênia, cuja construção te­
ve início em 1981, estão pra­
ticamente prontas, segundo 
informou o brigadeiro Watts 
do Ministério da Defesa nor­
te-americano, em Washington. 

Ainda este ano as bases no 
Quênia e na Somãlia devem 
estar em condições operacio­
nais.. Para 1986, estã prevista 
a conclusão das bases em 
Omã, às quais os Estados Uni­
dos dão importância estratégi­
ca especial. A construção das 
bases custou até agora 462 
milhões de dólares, disse 
Watts. 
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capital costarriquenha e depor­
tado para o México, terá queres­
ponder diante dos tribunais me­
xicanos por alguns crimes cuja 
autoria intelectual ou material 
lhe é atribuída diretamente. 
Dentre eles, o sequestro e assas­
sinato do agente norte-america­
no na luta contra a droga, En­
rique Camarena Salazar, e do 
piloto mexicano Alfredo Zavala, 
que se presume que fosse cola­
borador da polícia norte-ame­
ricana. 

O jovem e multimilionário 
narcotraficante será acusado 
também como responsãvel inte­
lectual pelo assassinato de 20 
trabalhadores rurais de alguns 
acampamentos de Chihuahua, no 
norte do México, onde mais de 
seis mil camponeses foram re­
crutados para cultivar, preparar 
e empacotar maconha. Nesses 
virtuais campos de ccncentração, 
vigiados por guardas armados, 
cuja propriedade se atribui a 

Organismos norte-americanos 
calculam que o comércio de dro­
gas nos Estados Unidos aumen­
tou em cerca de dez bilhões de 
dólares anuais a partir de 1978 
e proporcionou no ano passado 
em torno de 110 bilhões de dó­
lares em lucros para os narcotra­
ficantes. Uma tonelada de maco­
nha vendida a varejo no mercado 
negro de Nova Iorque rende 
cerca de dois bilhões de dólares, 
segundo dados oficiais norte­
americanos. 

Essas cotações, geradas por 
56 milhões de norte-americanos 
que fumam maconha e 22 mi­
lhões que cheiram ou injetam 
cocaína, explicam o interesse 
dos narcotraficantes em cobrir 
essa demanda, lutando em todos 
os campos contra policiais e mili­
tares, e entre seus próprios ban­
dos rivais. (Maria de Cautin) 

tsispos latino-ar:nericanos: 
"não pagar a dívida externa 

com a fome" 

D O pagamento da enorme dí­
vida externa da América La­

tina não pode ser feito sob con­
dições que impliquem fome e so­
frimento para o povo, afirma 
uma declaração dos bispos da re­
gião, 110 fim de uma conferência 
do Conselho Episcopal Latino­
Americano (Ceiam), reunido em 
San José, Costa Rica. 

O documento divulgado pelo 
Episcopado adverte sobre a pro­
gressiva deterioração da econo­
mia regional, numa época em 
que os países latino-americanos 
enfrentam uma dívida externa 
calculada em 360 bilhões de dó-

lares, que os obriga a destinar 
quase 50% das suas exportações 
para pagar o serviço da mesma. 

O Ceiam enfatizou o fato 
de persistirem as injustiças eco­
nômicas, o fosso cada vez maior 
entre ricos e pobres, que incre­
menta a imoralidade pública e 
privada. Nesse sentido, aos bis­
pos do continente, "~lhes dolo­
rosa a persistência, em diversos 
lugares, da realidade cruel da 
violência armada e da repressão 
desenfreada, com os tristes sal­
dos de mortes e ódios, destrui­
ção de famílias e bens e a mul­
tiplicação dos refugiados, desalo­
jados e desaparecidos". 
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África do Sul: 
aumentaram investimentos diretos 

D Os investimentos diretos na 
África do Sul "aumentaram 

significativamente nos últimos 
anos", especialmente devido à 
decisão tomada por empresas 
transnacionais da Grã-Bretanha e 
da Alemanha Federal, segundo 
um recente relatório da Organi­
zação das Nações Unidas (ONU). 

A decisão de operar na África 
do Sul aumentou os investimen­
tos neste país, em 1983, das 
companhias britânicas em 15%, e 
os da Alemanha Ocidental em 
32%, em relação ao ano anterior. 

Ao mesmo tempo, houve uma 
queda nos investimentos dos Es­
tados Unidos na África do Sul, 
de 2,5 bilhões de dólares para 
2,3 bilhões de dólares no mesmo 

período, segundo o estudo divul­
gado em Nova Iorque. 

O relatório sobre "As ativida­
des das companhias transnacio­
nais na África do Sul e Namíbia" 
foi preparado para uma reunião 
da Comissão sobre Companhias 
Transnacionais, realizada de 10 a 
19 de abril. A comissão é um or­
ganismo intergovernamental for­
mado por representantes de 49 
países. 

O relatório contém detalhes 
sobre a economia sul-africana 
em 1982 e seu des~nvolvimento 
em 1983 e 1984, levando em 
conta os esforços feitos por gru­
pos sindicais, legislativos, ecle­
siásticos e universitários para 
"desestimular" os investimentos 

Nova Caledônia: governo francês adia 
referendum de autodeterminação 

D O governo da França adiou, 
"no mais tardar para 31 de 

dezembro de 1987", a convoca­
ção de um referendum de auto­
determinação da população da 
ilha de Nova Caledônia. 

A decisão deixou em suspen­
so a promessa das autoridades 
francesas de definirem este ano 
o futuro constitucional da ilha, 
no oceano Pacífico. 

Segundo as autoridades, a 
consulta não seria convocada an­
tes "das eleições legislativas de 
março de 1986" quando a es­
querda, atualmente no poder, 
enfrenta a possibilidade de uma 
derrota e de perder a maioria 
parlamentar. 

Os partidos de oposição, ou 
seja, todo o leque da direita, re-
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jeitam a idéia de perder a posse 
dessa ilha, de particular impor­
tância estratégica. Em sua cam­
panha contra o governo socialis­
ta de Mitterrand aparece o fan­
tasma da guerra da Argélia, à 
qual muitos políticos fazem 
constante referência 

O alto comissário do governo 
francês, Edgard Pisani, designa­
do por Mitterrand em novembro 
passado com a missão especial 
de encontrar. uma solução políti­
ca para o conflito do arquipéla­
go, apresentou em fevereiro uma 
proposta de "independência as­
sociada". 

Os habitantes, representados 
em sua maioria pela Frente de 
Libertação Nacional Canaque 
Socialista (F LNKS), aceitaram 

na África do Sul, em protesto 
contra a política racista do re­
gime de P.W. Botha. 

Entre as empresas britânicas 
que continuaram operando na 
Africa do Sul durante 1983 e 
1984 estavam a Reckitt and 
Co/man, e entre as alemãs-fede­
rais estavam a Mercedes Benz, 
a BMW e a Daimler, todas fabri­
cantes de automóveis. O relató­
rio fornece a lista de 1.068 
companhias estrangeiras que 
operam na África do Sul. Cerca 
de 250 investem em metais e 
maquinaria, 160 na indústria 
química, 75 na de eletrônica e 
81 em serviços bancários e finan­
ceiros. 

Outros países que investem 
na África do Sul são Austrália, 
Canadá, França, Holanda, Suécia 
e Suíça. Um relatório recente do 
"Comitê Nacional para a África" 
revelou que no final de 1984 
foi introduzida legislação des­
tinada ao "desinvestimento" na 
África do Sul em cinco estados e 
20 cidades dos Estados Unidos. 

parcialmente esse plano, mas os 
movimentos ca/doches (a popu­
lação de origem européia) o re­
jeitaram violentamente. 

A partir dessa reação, Paris 
quis um pouco mais de tempo. 
Pisani retornou e está à espera da 
resposta de Mitterrand à sua pro­
posta, disposto a regressar a Nu­
mea, a capital, no momento em 
que o governo fixar sua posição 
definitiva. 

O primeiro-ministro da Fran­
ça, Laurent Fabius, declarou que 
o adiamento tem como objetivo 
preparar melhor "as condições 
subjetivas e materiais internas na 
ilha", para concretizar sua inde­
pendência definitiva. 

"Para isso, disse, procedere­
mos a reorganizar o poder local, 
designando quatro regiões autô­
nomas, que em agosto próximo 
serão convocadas a eleger o seu 
conselho de governo, por sufrá­
gio universal". (José Vera) 



Quênia: lançado 
plano de proteção ao consumidor 

D Especialistas em questões de 
consumo do governo do Quê­

nia, com a colaboração de organi­
zações paraestatais e não-governa­
mentais, divulgaram um amplo 
plano de proteção ao consumi­
dor. O Plano de Ação, que será 
aplicado pelo Instituto Quenia­
no de Direito Público (PLI), 
uma organização não-governa­
mental, tem como objetivo edu­
car os consumidores e proteger a 
população de produtos de baixa 
qualidade e de políticas de pre­
ços pouco equitativas, que aten­
tem contra o poder aquisitivo 
dos consumidores, explicou Oko 
Ombaka, diretor do organismo. 

Os especialistas fizeram uma 
reunião no início de abril em 
Nairóbi, a capital, quando realça· 
ram que os consumidores conti­
nuam sendo vulneráveis às forças 
do mercado, em grande parte 
devido à falta de educação e co­
nhecimento dos seus direitos. Es­
te último dado se aplica especial­
mente, segundo eles, aos grupos 
de rendimentos mais baixos. 

Colaboração de médicos 
argentinos com a ditadura 

Mais de uma centena de 
médicos argentinos colabora­
ram com a ditadura militar 
em atividades repressivas, afir­
mou Norberto Liwski, mem­
bro do Comitê Executivo da 
Comissão Médica Internacio­
nal para a Saúde e os Direitos 
Humanos. Liwski informou 
também que, até o momento 
estão sendo processados dez 
médicos e vários outros foram 
indiciados pela justiça argenti­
na. Membro da equipe médica 
que assiste as "Mãe, da Praça 
de Maio", Liwski acrescentou 
que "há elementos suficientes 
que demonstram uma ampla 
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O controle de qualidade 
está entre os objetivos do Plano 

Os experts realçaram tam­
bém o problema colocado pela 
natureza monopolística e oligo­
pólica das forças comerciais 
dominantes que controlam a 
economia queniana. Analisaram 
ainda o papel que devem exercer 
os controles de marcas, normas, 
patentes e de qualidade na pro-

participação de profissionais 
médicos no apoio técnico à 
tortura ou na falsificação de 
atestados de óbito de desapa­
recidos ou de recém-nascidos, 
seque5trados quando do desa­
parecimento dos seus pais". 

EUA votam contra 
resoluções da ONU 

Segundo um cálculo publi­
cado pelo New York Times, 
ao longo de 1984 os Estadós 
Unidos votaram a favor de 
apenas 14% das resoluções 
aprovadas pela maioria dos 
Estados membros da ONU, 
contra 21 %, em 1983. 

teção aos consumidores. 
O grupo também discutiu as 

políticas de preços, crédito ao 
consumo, serviços profissionais e 
de moradia. Nesse sentido, reco­
mendaram ao PLI que organize 
uma intensa campanha de educa­
ção ao consumidor e crie suas 
próprias publicações regulares. 
Estuda-se também a criação de 
um grupo de,trabalho que inves­
tigue e controle as estratégias 
de comercialização das manufa­
turas e as práticas publicitárias 
do setor comercial. 

O Instituto, além disso, ficou 
encarregado de estabelecer um 
grupo de trabalho composto de 
especialistas acadêmicos, funcio­
nários dos ministérios, assim co­
mo por sindicatos e organizações 
de consumidores, para que inves­
tigue e controle· as práticas mo­
nopolistas em relação aos consu­
midores, aos trabalhadores e ao 
bem-estar público. 

Por último, os especialistas 
recomendaram que todas as ma­
nufaturas se submetam a contro­
les de qualidade e que o Escri­
tório de Normas do Quênia au­
torize o acesso das pequenas in­
dústrias aos seus laboratórios pa­
ra realização de controles de 
qualidade. 

A tendência dos Estados 
Unidos para contrariar cada 
vez mais as tentativas interna­
cionais de resolução de pro­
blemas que afetam a humani­
dade nos mais diferentes as­
pectos, revelou-se nas 3n e 
38\l sessões da Assembléia 
Geral da ONU e de forma 
muito clara na sessão do ano 
passado. Durante as mesmas, 
os Estados Unidos se opuse­
ram frontalmente à maioria 
dos membros da organização, 
ao votarem contra 17 delibe­
rações, se absterem em 6 e 
aprovarem somente 3, de um 
total de 27 documentos inter­
nacionais de considerável im­
portância. 
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A arma do comércio 
norte-americano aponta contra 

o Terceiro Mundo 

A crise econômica mundial deu lugar a golpes e 
contragolpes entre as potências industrializadas 
e destas contra os países subdesenvolvidos. 
A concorrência comercial intercapitalista se torna 
sempre encarniçada nas conjunturas depressivas 
e, embora a guerra comercial generalizada - que 
muitos temeram desde que começou em 1980 a 
última recessão - tenha sido evitada até agora, 
deverão aparecer novos e talvez maiores perigos. 
A recessão partiu dos Estados Unidos, onde 
cessou por volta do fim de 1982. Posteriormente, 
a superpotência experimentou um aumento 
substancial de seu Produto Nacional Bruto (PNB) 
durante cerca de dois anos. Mas a política 
monetária orientada para conter a inflação, assim 
como o enorme déficit fiscal norte-americano, 
que foi precisamente a ferramenta aplicada para 
estimular a economia, deu como resultado taxas de 
juros bancários altíssimas que 
revalorizaram notavelmente o dólar em relação 
às demais moedas. 
Isso serviu para captar vultosos capitais de todo o 
mundo, que concorreram para financiar a 
expansão norte-americana Esse esplendor 
contrasta com o lúgubre reverso da medalha. 
O chamado "superdólar" tirou competitividade 
dos produtos norte-americanos nos mercados 
internacionais e favoreceu uma pujante penetração 
dos bens estrangeiros no próprio mercado interno. 
O resultado é uma catástrofe sem precedentes no 
comércio internacional. Segundo dados recentes 
divulgados pelo Departamento de Comércio dos 
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Estados Unidos, em 1984 se atingiu um déficit 
recorde na balança de conta corrente de 
101,65 bilhões de dólares, mais do que duplicando 
o saldo negativo do ano anterior, que foi de 
41,56 bilhões de dólares. 
Enquanto os analistas se perguntam até quando a 
economia norte-americana poderá continuar 
acumulando um déficit externo alarmante e 
crescente, junto com um endividamento fiscal 
exorbitante, no Congresso e no Executivo crescem 
as pressões para redobrar as represálias contra os 
competidores que inundam o mercado nacional. 
A atenção dos meios de imprensa se dirigiu em 
particular aos conflitos entre os Estados Unidos 
por um lado, e o Japão e os países europeus de 
outro, tirando a importãncia daquilo que as 
tendências protecionistas para as naçdes 
subdesenvolvidas implicam. 
Justamente as consequências mais duras recairão 
sobre as nações do Terceiro Mundo. Isso porque a 
política que se está delineando para limitar suas 
exportações para o mercado norte-americano 
agravaria a crise que os países subdesenvolvidos 
sofrem devido ao pesado ônus que representa a 
dívida externa e à carência de capitais além de 
introduzir condicionamentos orientados a 
desvirtuar seus planos de desenvolvimento. 
A essas conclusões chegou um recente estudo do 
Sela (Sistema Econômico Latino-Americano) 
sobre "América Latina e a lei de comércio e tarifas 
dos Estados Unidos". 
No fim do ano passado, entrou em vigor a nova lei 
de comércio norte-americano e, a pedido dos 



governos regionais a Secretaria Permanente do Sela 
realizou uma análise que, embora enfocasse as 
relações entre a América Latina e seu poderoso 
vizinho do norte, contém afirmativas válidas para 
o conjunto do mundo subdesenvolvido. 
A nova lei inclui disposições que "reforçam o 
caráter restritivo da legislação comercial 
norte-americana e estimulam o recurso a medidas 
unilaterais de protecionismo, o que pode corroer 
ainda mais o sistema multilateral de comércio e 
afetar de maneira muito negativa os interesses 
comerciais dos países em desenvolvimento", diz o 
Sela. 
Outra conclusão importante constata que se 
"amplia notavelmente o âmbito da política 
comercial dos Estados Unidos ao incluir entre seus 
objetivos assuntos relacionados com as condições 
estabelec idas para o investimento estrangeiro 
e o comérc io internacional de serviços". 
O raciocín io central que guiou os legisladores é 
que o acesso dos produtos estrangeiros ao mercado 
norte-americano exige como contrapartida que a 
mercadoria e os capitais norte-amer icanos 
encontrem nos países exportadores um quadro 
semelhante ao ex istente nos Estados Unidos. 
Isso, independentemente das características 
institucionais e do grau de desenvolvimento dos 
países e mesmo que as medidas aplicadas no âmbito 
da lei estejam em contradição com acordos 
internacionais dos quais a superpotência é signatária 
e participante, como é o caso do Gatt. 
Em síntese, mediante este instrumento o governo 
norte-americano se dota de armas para combat~r as, 
polít icas internas e de comércio internacional de 
outros países, que a seu ver sejam "na-o-razoáveis", 
"discriminatórias", "injustificáveis" ou "desleais". 
Em tais casos, a superpotência adotará represálias 
que te rl\'o como resultado limitações à entrada de 
seus co :-n petidores no mercado. Trata-se de um 
conjunto de disposições que vão da negociação de 
restrições "voluntárias" por parte do competidor, 
até o aument o das tarifas alfandegárias ou outras 
barreiras para impedir a entrada de produtos, se o 
país em questão não concordar em reduzir o 
montante de suas exportações. 
Os temores latino-americanos diante da nova lei 
sa'o justificados porque, já no passado, diversos 
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países foram objeto de represálias comerciais e 
agora se encontram diante de uma legislação ainda 
mais drástica. Também porque 'devid o a motivos 
geográficos a dependência econômica em relação 
aos Estados Unidos é muito acentuada. 
Em 1983 os países latino-americanos co locaram 
38, 74 bilhões de dólares, equivalentes a 44,3% 
das exportações regionais, no mercado 
norte-americana_. Logo, um fechamento daquele 
mercado para determinado produto implicaria uma 
situação de ruína para a indústria e o país atingidos. 
Diante de que situações o governo -norte-americano 
utilizaria o seu tremendo peso econômico? 
Segundo a análise realizada pelo Sela, seriam 
comportamentos "desleais" os "subsídios à 
exportação, as políticas de desenvolvimento 
industrial e as normas que regem a aceitação de 
investimentos estrangeiros, entre outros". 
Se os investidores norte-americanos - ou seja, 
as empresas transnacionais - não encontrassem em 
determinado país do Terceiro Mundo as mesmas 
condições que têm as empresas locais - o chamado 
"trato nacional" - caberiam portanto represálias. 
Visto que a industrialização dos países do sul é 
incipiente, para desenvolver-se não podem trilhar 
outro caminho além do estímulo a suas pequenas 
indústrias. Este pode consistir em impor medidas 
protecionistas, em incentivo estatal e em uma 
legislação para a instalação das empresas 
estrangeiras que impeça a ruína de suas próprias 
indústrias. Da mesma forma, o apoio às exportações 
de bens industrializados é uma necessidade para 
países com mercados internos reduzidos e por isso 
insuficientes para o crescimento de certos setores 
manufaturei ros. 
As nações do Terceiro Mundo só poderão emergir 
do atraso mediante a instrumentação e o 
estabelecimento de políticas de desenvolvimento, 
que implicam grandes esforços a longo prazo e que 
não podem comparar-se às políticas das potências 
ricas e industrializadas para protegerem os seus 
mercados ou para ganhar outros novos. A nova 
lei norte-americana, precisamente, ignora 
realidades que não têm termo de comparação, 
colocando em pé de igualdade o Japão ou os 
membros da Comunidade Econômica Européia, 
com os países subdesenvolvidos. 
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Ao mesmo tempo menospreza a soberania dessas 
nações e as coloca frente a um dilema sem solução. 
Com efeito, se para manter suas exportações para 
os Estados Unidos um determinado país 
concedesse às corporações norte-americanas um 
"tratamento nacional ", estaria com esse ato 
condenando as suas próprias indústrias, pois é 
evidente que estas não estão em condições de 
competir com aquelas. 
Se não agisse assim, sofreria represálias que 
resultariam na perda do mais importante mercado 
e provocariam numerosos danos às indústrias 
correspondentes e à sua economia. 
Por sua vez, as exportações norte-americanas para 
esses pa ises nas esferas da alta tecnologia e dos 
serviços, que são os campos que a política 
norte-americana se propõe a dar prioridade, 
deveriam ser aceitas sob condições 
' substancialmente equivalentes" às que vigoram 
nos Estados Un idos . Do contrário, haveria 
represálias. 
Observa-se, pois, que a legislação nope-americana 
ultrapassou amplamente a fronteira do que 
tradicionalmente se entende por reciprocidade e 
por liberalização do comércio internacional. 
A superpotência procura impor seu próprio 
modelo econômico a outros países, mesmo 
entrando em contradição com o ordenamento 
institucional, jurídico e econômico dessas nações. 
Para esse fim emprega sua força comercial, como 
antes se valeu de sua força militar. Não seria então 
"neocolonialismo" o termo exato para descrever 
essa política? 
O trata menta reservado aos pa f ses 
subdesenvolvidos é tanto mais injusto se 
lembrarmos que as mesmas medidas que hoje lhes 
são cobradas foram adotadas pelas potências 
avançadas para sua arrancada econômica e 
constituem a única metodologia conhecida para 
a expansão industrial. 
As práticas mercantilistas criticadas com vigor por 
Adam Smith gozavam de prestígio na Inglaterra 
nos primórdios da primeira revolução industrial e 
só depois de ter alcançado a hegert,oºnia mundial 
o establishment britânico descobriu os méritos dos 
ensinamentos do pai do liberalismo, que tanto lhe 
convinham a essa altura para colocar suas 
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mercadorias, as mais competitivas de então. 
O mesmo vale para as demais potências européias. 
O Japão, desde a restauração Meiji ( 1868) até hoje, 
exerceu um protecionismo e uma intervenção 
estatal implacáveis. E os Estados Un.idos, seguindo 
o exemplo de seus antepassados ingleses, só 
afrouxaram suas elevadas barreiras alfandegárias 
quando o crescimento de suas indústrias as tornou 
competitivas internacionalmente. 
A imposição de represálias a países que lutam para 
alcançar um distante desenvolvimento através de 
políticas semelhantes àquelas-que demonstraram 
historicamente sua validade significa simplesmente 
que se quer negar-lhes o acesso ao progresso, 
perpetuando a escandalosa desigualdade entre o 
Norte e o Sul, entre a opulência e a miséria. 
Estas afirmações não implicam uma defesa de um 
protecionismo e uma participação estatal 
indiscriminados, nem a reivindicação de uma 
autarquia econômica que seria insensata sob todos 
os pontos de vista. Somente evocam o direito 
inalienável à articulação de políticas nacionais e de 
integração regional que deverão fazer uso 
apropriado e flexível de instrumentos 
correspondentes à natureza intrínseca do 
subdesenvolvimento, os quais, evidentemente, 
variam segundo os países e as regiões. As nações 
ameaçadas têm a obrigação de defender os seus 
direitos e, apesar de serem fracas individualmente, 
contam com a possibilidade de vencer o desafio, 
desde que se unam para isso. 
Se suas exportações para os mercados do Norte 
lhes são indispensáveis, também é verdade que 
podem responder às represálias com restrições às 
exportações de seus adversários. Mas assim como o 
fechamento do mercado norte-americano pode 
desferir um golpe brutal para a economia desses 
países, nenhum deles tem, isoladamente, a 
capacidade de dissuadir a superpotência com a 
mesma sanção. 
O estabelecimento de políticas para a proteção de 
interesses comuns em perigo, ou seja, a sólida 
unidade entre os países do Terceiro Mundo para 
desobstruir os entraves do caminho para o 
desenvolvimento, é não só uma necessidade como 
também o imperativo deste momento e a condição 
do futuro. • 



UM 
GOSTO 
DE 
LIBERDADE! 



m 1974, o então secretário 
de Estado Henry Kissinger 
anunciou bombasticamente: 
"Dentro de dez anos não 
haverá mais fome no mundo'.' 
O aniversário da frase de 
Kissinger, pronunciada 
durante uma Conferência da 

FAO que lançou a década da alimentação, 
passou desapercebido porque em 
novembro do ano passado o mundo 
inteiro estava sob o impacto das imagens 

da fome na Etiópia. Mas não foi só a 
previsão do ex-secretário de Estado que 
falhou. Fracassaram também os esforços 
para aumentar a produção de alimentos 
apenas através do uso da tecnologia 
mais avançada. Agora, o otimismo 
pomposo de Kissinger foi substituído 
por prognósticos apocalípticos, daqueles 
que apostam na redução do crescimento 
demográfico como solução instantdnea 
para a fome. 
Entre os dois extremos surge, no 
entanto, uma alternativa que ganha força 
principalmente entre organismos não 
governamentais no Ocidente, e que 
propõe a reformulação completa da 
estrutura agrícola vigente no mundo 
capitalista. Em vez dos cultivos de 
exportação, é preciso dar prioridade à 
agricultura de auto-subsistência. Em vez 
da mecanização acelerada, o uso de 
técnicas adaptadas à realidade de cada 
país. Em vez da automação, o pleno 
emprego. No lugar da ditadura dos 
preços, a hegemonia das necessidades. A 
substituição da dependência absoluta, 
pela autonomia relativa. 

Carlos Castilho 



demuitos 
depoucos 



O problema da fome deixou de ser uma 
questão assistencialista para ser o ponto de 
partida para a mudança do sistema agrícola 
deixada pelo colonialismo e aprimorado pelas 
empresas transnacionais 

A corrida contra o tempo 

Meio milh5'o de africanos morreram nos últi­
mos 12 meses de fome. Ou seja, mais do 
dobro dos mortos nos 14 anos de guerra no 

Vietnã'. Quinhentos milhões de seres no Terceiro 
Mundo s[o considerados "meio-mortos", porque 
vivem no limite da sobrevivência devido à subnu­
trição. Ou seja, um em cada seis habitantes da,Áfri­
ca, América Latina e 
Ásia. Se esta proporção 
for mantida até o inicio 
do século 21, por volta 
do ano 2025, o total de 
famintos no mundo 
atingirá a assustadora 
cifra de 1,3 bilhão de 
seres humanos, no mí­
nimo. 

Segundo a FAO, Or­
ganização das Nações 
Unidas para Agricultura 
e Alimentação, no iní­
cio dos anos 80 já exis­
tiam 54 países de um 
total de 117 no Tercei­
ro Mundo, cuja produ- i-ct.. ...... ., 

544 milhões de hectares de terras outrora férteis), 
o número de nações com déficit agrícola subirá 
para 99. Isto é: quase 84% dos governos do Tercei­
ro Mundo vão depender da ajuda externa ou da im­
portação de comida. 

No ano passado, técnicos da ONU afirmaram 
que dos 54 países subdesenvolvidos incapazes de se 

ção agrícola era insufi- Quinhentos milhões de seres no Terceiro Mundo vivem no limite da sobrevivência 
ciente para alimentar 
todos os seus habitantes. E no ano 2000, se forem autoalimentar, pelo menos 29 enfrentavam uma 
mantidos os atuais níveis de produtividade agríco- aguda escassez de comida porque não tinham di· 
la, o número de países incapazes de se autoabaste- nheiro para importar alimentos e sua agricultura 
cer subirá para 64, dos quais 38 na-o poderão asse- havia registrado queda de produtividade. O déficit 
gurar a alimentaçã'o nem da metade de seus habi- global de alimentos entre os países famintos foi 
tantes. E se ao fator crescimento demográfico for calculado em quatro milhões de toneladas de ce­
somado o efeito do esgotamento de terras (haverá, reais. · O conjunto destes números intensificou as 
ainda segundo a FAO, uma perda de 19% nas áreas advertências alarmistas de que a curto prazo não 
produtivas, equivalendo à semi-desertific~çao de haverá condições físicas para alimentar todos os 
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Um mito muito em voga nos países ricos é que a terra disponível 
para a agricultura é insuficiente, o que nfo é verdade 

habitantes do planeta. E que a fome mostrada em insuficiente. A verdade é que dos 1,5 bilhão de 
imagens dramáticas na Etiópia seria apenas a ante- hectares de terras cultiváveis em todo o globo 
cipaçã'o de uma catástrofe inevitável em pelo ( 11 % da superfície total), menos da metade são 
menos metade do globo terrestre. efetivamente usados na produção de alimentos. Na 

África e América Latina, a proporção de terras cul­
tivadas é de 20% da área fértil disponível, mas as 
estatísticas de áreas agrícolas no Terceiro Mundo 
escondem outras distorções graves. 

Os mitos dos ricos 

Estas advertências escondem, no entanto, uma 
série de mitos envolvendo o problema da fome. O 
primeiro deles é o de que nã'o existe no momento 
comida suficiente para alimentar toda a humanida­
de. A comida existe. Cálculos feitos com base nos 
anuários estatísticos da F AO indicam que se pro­
duz hoje no mundo em média um quilo de alimen­
tos por dia para cada ser humano. Este quilo forne­
ce 3.000 calorias e proteínas suficientes para man­
ter cada mulher, homem ou criança vivo no plane­
ta. E 3.000 calorias é mais do que a média consu­
mida pelos habitantes da Europa, tidos como bem 
nutridos. 

Além disso, enquanto faltam quatro milhões de 
toneladas de comida para alimentar os famintos da 
África, os estoques norte-americanos de cereais 
atingiam em 1983 um total de 140 milhões de to­
neladas, fato que levou a Casa Branca a pôr em 
prática um milionário programa de desestimulo à 
produç!ío agrícola, com o objetivo de impedir a 
queda dos preços e manter a lucratividade dos agri­
cultores de Tio Sam. Em 84, a ONU estimou em 
3,5 milhões de toneladas a ajuda necessária para 
impedir a curto prazo uma catástrofe alimentar na 
África, mas até agora apenas 2,2 milhões estavam 
assegurados. 

O segundo mito muito em voga nos países ricos 
é o de que a terra disponível para a agricultura é 
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Um estud~ do B~co Mundial mostrou que em 
83 países da Africa, Asia e América Latina, 3% dos 
proprietários controlavam 79% das unidades agrí­
colas existentes nos três continentes. A esmagado­
ra presença dos grandes proprietários é um outro 
fator negativo, já que o mesmo Banco Mundial no 
relatório Assault on World Poverty (1975) revelou 
que a produtividade média dos minifúndios é três 
a quatro vezes maior do que a dos latifúndios em 
países como Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 
Equador e Guatemala. Na Tailândia as pequenas 
propriedades colhem 60% mais arroz do que as 
grandes e na fodia a produtividade por hectare 
dos minifúndios é 35% maior do que nos latifún­
dios. 

Segundo a F AO, é possível ampliar a área culti­
vável de 1,5 para três bilhões de hectares se for fei­
to um esforço para drenar áreas pantanosas e irri­
gar regiões semi-áridas, especialmente no Terceiro 
Mundo, onde hoje apenas 36% das terras férteis 
s!ío usadas na produção de alimentos. 

Outro mito muito generalizado é o de que a 
agricultura não pode mais absorver mão-de-obra e 
que portanto é necessário acelerar a industrializa­
ç!ío para reduzir o desemprego. Esta afirmação de­
fendida pelos dirigentes do mundo industrializado 
ocidental foi uma das principais responsáveis pela 
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pouca atenção que a produção de alimentos pas­
sou a ter desde a década de 50. 

A verdade é, no entanto, bastante diferente. 
Países como fndia e Brasil multiplicaram por até 
15 vezes o investimento em projetos industriais en­
tre 1950 e 1970, mas o número de empregos urba­
nos aumentou apenas duas vezes, porque a esma­
gadora maioria das novas unidades manufatureiras 
usou tecnologia moderna com baixo índice de 
aproveitamento de mão-de-obra, seguindo os pa­
drões implantados pelas empresas transnacionais. 
Houve uma enorme mobilização de recursos finan­
ceiros, que teve efeito mínimo sobre o aumento do 
número de empregos. 

Quando no século 16 os fazendeiros britânicos 
decidi.Iam criar ovelhas em vez de plantar swgiu pela 

primeira vez o problema da superpopulação 

A polêmica demogrãfica 

E finalmente o grande mito da pressão demo­
gráfica. Os prognósticos indicam que no ano 2025 
a população do Terceiro_ Mundo chegará a 5, 1 bi­
lhões de habitantes. A Africa, por exemplo, terá 
entre 1,1 a 1,5 bilhão de habitantes. Segundo téc­
nicos europeus, isso significará um peso adicional 
para economias débeis, que serão obrigadas a criar 
novos empregos para suportar uma massa de de­
sempregados e subempregados que hoje já oscila 
em torno dos 20 a 30%. O aumento da população 
provocaria, assim, um inevitável aumento de fa. 
mintos e desempregados vivendo na periferia das 
cidades. 

Não há a menor dúvida de que o acelerado cres­
cimento demográfico em algumas regiões influi no 
equilíbrio alimentar, mas a grande verdade é que o 
aumento do número de subnutridos e subemprega­
dos não é uma consequência direta da taxa de 
natalidade. O problema da superpopulação surgiu 
pela primeira vez já no século 16, na Inglaterra, 
quando os fazendeiros decidiram criar ovelhas em 
vez de plantar. O pastoreio exigia muito menos 
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mão-de-obra do que a agricultura, e a consequência 
foi o surgimento dos "vagabundos urbanos", se­
gundo a crônica burguesa da época. No século 16 
toda a população da Inglaterra era menor do que a 
de uma cidade média atual na Grã-Bretanha, e a so­
lução para acabar com o problema dos "vaga~un­
dos" foi mandá-los para as colônias na África, Asia 
e América Latina. O problema não era uma taxa de 
natalidade acima da desejada ou da possível, mas 
uma mudança no sistema econômico de produção. 

Séculos mais tarde, o mesmo problema atinge 
também as ex-colônias. Ao transformar a agricul­
tura dos países do Terceiro Mundo (ver matéria 
"As transnacionais dizem o que vai ser produzido e 
comido" nesta edição) introduzindo um número li­
mitado de cultivos, os interesses estrangeiros pro­
vocaram a liberação de um grande contingente de 
mão-de-obra, que tradicionalmente encontrava tra­
balho permanente numa agricultura diversificada e 
de auto-subsistência 

A especialização das lavouras fez com que 
somente uma ou duas vezes por ano, em períodos 
mais ou menos curtos, houvesse a necessidade de 
grandes contingentes de mão-de-obra do campo. 
Em Cuba, por exemplo, em 1950, mais de meio 
milhão de trabalhadores encontravam emprego 
apenas uma vez por ano, durante a colheita da 
cana. No Brasil, o mesmo fenômeno acontece ago­
ra com o surgimento de milhares de "bóias-frias", 
trabalhadores sazonais que migram de uma lavou­
ra para outra em busca de emprego. 

A mecanizaçã'o agrícola também jogou no su­
bemprego um grande número de camponeses. No 
Paquistã'o, um estudo do governo revelou em 1975 
que o uso de tratores nas fazendas médias e grandes 
jogaria no mercado de trabalho entre 600 a 700 
mil desempregados num prazo de 15 anos. Na Amé­
rica Latina, cada trator substitui entre três a quatro 
assalariados rurais, e o continente inteiro já regis­
trou um total de meio milhão de desempregados 
só com a mecanização agrícola. Na índia, com a 
modernização dos equipamentos para semeadura e 
colheita, a procura por trabalhadores sazonais de­
sapareceu em 1980. 

Nos países ricos criou-se a controvertida ex­
pressão "bomba demográfica", cujo verdadeiro sig­
nificado ganhou cores apocalípticas num discurso 
pronunciado em 1966 pelo então presidente norte­
americano, Lyndon Johnson: "Existem na terra 
(na época) três bilhões de seres humanos, e nós (os 
norte-americanos) nlío somos mais de 200 milhões. 
Somos um contra quinze. Se a força prevalecer 
sobre o direito, os Estados Unidos serão invadidos 
e tudo o que temos será tomado pelos famintos do 
resto do mundo". Para garantir um suposto "di­
reito de ser rico", Johnson levantou o fantasma da 
rebelião universal dos pobres, para justificar uma 
campanha mundial pela limitação forçada da nata-



!idade no Terceiro Mundo. Usando uma linguagem o 
mais sofisticada, o Banco Mundial adotou a mesma ii= 
estratégia e passou a preconizar o controle da nata­
lidade como uma das sugestões a todos os países 
pobres que recorressem à instituição em busca de 
ajuda. 

Mas no livro The Food First ("A comida pri­
meiro") os autores Frances Moore Lappé e Joseph 
Collins recolheram evidências de que nenhuma das 
campanhas forçadas para baixar o crescimento de­
mográfico deu certo. Pelo contrário, eles mostram 
que os únicos lugares onde houve queda da taxa 
demográfica foram os que adotaram políticas de 
elevação do poder aquisitivo das classes mais po­
bres. O controle surgiu assim quase que esponta­
neamente, sem traumas nem imposições. 

Ao contrário do que a visã'o pessimista euro­
péia divulgou no início da década de 70, o cres­
cimento da produçã'o agrícola per cápita no 
mundo manteve-se até 1982 um pouco acima da 
taxa 'de crescimento demográfico. No "Informe 
Alimentar Mundial da F AO" para 1984, a produ­
ção per cápita desde 1974 estava tr&s pontos per­
centuais acima da taxa de natalidade, desfazendo 
as previsões catastróficas sobre uma escassez gene­
ralizada de comida. 

A dura realidade 

Se existe comida no mundo em quantidade sufi­
ciente para alimentar a população atual, e se 
existe terra para teoricamente garantir o abasteci­
mento da humanidade, as razões para a fome endê­
mica devem ser procuradas em outro setor, que é 
precisamente o da distribuição. O que os mitoses­
palhados pelas sociedades ricas não dizem é que 
tanto a comida como a terra estão distribuídas de­
sigualmente no mundo. Uma desigualdade que é 
provocada sobretudo por questões políticas. Toda 
a estrutura agrária existente na maior parte dos 
países do Terceiro Mundo foi moldada no período 
colonial e aperfeiçoada posteriormente no sentido 
de atender aos centros consumidores dos países 
ricos do Ocidente, através do fornecimento de 
matéria-prima barata. A rigor, todo o sistema pro­
dutivo de alimentos do mundo capitalista está or­
ganizado desta maneira, e até mesmo as nações so­
cialistas do Terceiro Mundo ainda não conseguiram 
escapar dele, apesar de inúmeras tentativas. 

A exploraçã~ predatória dos recursos naturais 
e humanos da Africa, Ásia e América Latina foi 
impune até os anos mais recentes, quando a multi­
plicação acelerada do número de famintos e das 
mortandades causadas por desnutrição começou a 
assustar até mesmo os bem alimentados europeus 
e norte-americanos. No auge da guerra do Vietnã', 
em 1966, o entã'o secretário de Defesa dos Estados 
Unidos, Robert McN amara, fez um discurso em 
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A "revolução verde" foi apontada como 
a solução milagrosa para o Terceiro Mundo 

Montreal (Canadá) no qual reconhecia: "O abismo 
que separa as nações ricas das pobres se amplia sem 
cessar. A ·partir da década de 70 mais da metade da 
população mundial viverá em países independentes 
da parte sul do planeta. Esta metade terá fome e 
terá à sua disposição menos de um décimo dos 
bens e serviços produzidos pela humanidade ... Nos­
sa segurança (a dos ricos) estará diretamente rela­
cionada com a do mundo subdesenvolvido. A segu­
rança é desenvolvimento e sem desenvolvimento 
não haverá segurança". 

A falsa "revolução verde" 

Mas em vez de atacar o problema da desigualda­
de, as nações ricas preferiram agarrar-se a soluções 
tecnológicas. A que mais publicidade ganhou foi a 
chamada "revolução verde" apontada como a solu­
ção milagrosa para a fome do Terceiro Mundo e 
que valeu ao geneticista norte-americano Norman 
Borlaug, o prêmio No bel da Paz de 1970. Quinze 
anos depois ninguém mais se lembra das grandiosas 
promessas de acabar com a subnutrição através da 
intensificação e modernização de cultivos de va­
riedades híbridas de cereais dotadas de alta produ­
tividade. 

A "revolução verde" foi, em síntese, um esfor­
ço das empresas transnacionais da alimentação no 
sentido de aumentar a produtividade daqueles que 
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já estavam numa situação boa na agricultura. Ela 
na-o partiu da tentativa de criar variedades vegetais 
adaptadas às necessidades das regiões mais pobres 
do mundo. Ela na-o contemplava a criação de tec­
nologias com uso intensivo de mã"o-de-obra. Ela 
não previa a melhoria dos cul tivos tradicionais e 
nem preconizava a diversificação das lavouras para 
compensar as adversidades do clima, e nem muito 
menos deu atenção ao balanceamento da dieta ali­
mentar dos habitante das regiões menos produti­
vas. O que a 'revolução verde" procurou foi co­
lheitas recordes, no menor e paço de tempo possí­
vel e com o menor número de variedades vegetais, 
usando a genética, a mecanizaçã"o e a adubação 
artificial. 

O resultado foi que ela acabou favorecendo ape­
nas os fazendeiros mais desenvolvidos. Acentuou a 
espe ialização de cultivos e o pior de tudo: tornou 
dramática a dependência dos camponeses do Ter­
ceiro Mundo em relação às sementes, máquinas e 
adubos, todos importados. Em suma, a tão decan­
tada revolução de Borlaug nã"o diminuiu a fome 
mas aumentou consideravelmente os lucros das 
grandes empresas que dominam a agricultura mun­
dial. O aumento da produção de alguns cereais 
como milho, soja, trigo e sorgo colocou nas mãos 
dos países ricos um excedente enorme, que passou 
a ser usado como alimento para o gado, num gran­
de desperdício de energia protéica, já que a carne é 
muito mais pobre do que os vegetais em matéria de 
nutrientes essenciais. 

Em 1974, a Organizaç[o das Nações Unidas 
para a Alimentaç[o e Agricultura (FAO) resolveu 
levar o problema da fome a uma discussão mun­
dial, através de uma conferência realizada em 
Roma em novembro. O encontro se destinava a en­
contrar soluções universais para a crônica e cres­
cente escassez de comida no planeta, mas a com­
posição dos delegados, em sua maioria membros 
do chamado agribusiness, acabou transformando a 
reunião numa sucessão de declarações grandilo­
quentes, entre as quais se destacou a de Henry K.is­
singer, que sem maiores constrangimentos anun-

Há dez anos atrás, Henry K.issinger anunciou 
que mais nenhuma criança iria dormir com fome ... 
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ciou bombasticamente na época: "Dentro de dez 
anos, nenhuma criança irá dormir com fome e ne­
nhuma família do mundo deverá ter preocupações 
com o p:ro do dia seguinte". De qualquer maneira, 
a reunilfo serviu como um alerta, e lançou a chama­
da "década da alimentaçã"o", durante a qual deve­
riam ser feitos esforços para eliminar a fome no 
mundo. 

Dez anos depois, em novembro de 84, a década 
acabou, e o balanço foi trágico. O prognóstico de 
K.issinger se tornou ridículo diante das imagens do­
lorosas da fome na Etiópia transmitidas em todo o 
mundo. Os participantes da conferência de 1974 
silenciaram diante do fracasso evidente de suas 
promessas e o aniversário da reuniã"o teria passado 
desapercebido, se um grupo de organizações n!ío­
governamentais n!ío tivesse promovido por seu pró­
prio esforço, a chamada Assembléia Mundial da 
Alimentação, em Roma, em novembro do ano pas­
sado. Com o apoio da F AO, mas sem estar ligada 
diretamente às políticas governamentais, a Assem­
bléia marcou uma importante mudança na discus­
são sobre o problema da comida no mundo, graças 
à participação decisiva das chamadas ONG (Orga­
nizações Na-o-Governamentais). 

Os esforços das ONG 

Elas surgiram no meio da década de 70, quando 
grupos religiosos europeus e norte-americanos co­
meçaram a se sensibilizar com a miséria do Tercei­
ro Mundo. A princípio assistencialistas, estes gru­
pos evoluíram para posições mais profundas em 
decorrência do contato direto com a realidade da 
fome e da miséria, bem como da constatação de 
que muitos governos estavam mais preocupados 
com personalismos do que com o esforço para dis­
tribuir comida. 

Na Assembléia Mundial da Alimentação (AMA) 
participaram cerca de 120 delegados, e pela pri­
meira vez o número de participantes vindos de 
países do Terceiro Mundo era igual ao dos vindos 
da Europa e Estados Unidos. E eles n!ío se limita­
ram a denunciar a desigualdade, mas nas resoluções 
procuraram ir mais fundo na análise da estrutura 
agrícola do mundo. A declaração da AMA foi es­
pecialmente dura n~ que se refere à polítiça im­
posta pelo FMI na Asia, América Latina e Africa, 
ao mesmo tempo em que criticou as agências in­
ternacionais de desenvolvimento por preferirem 
grandes planos, em vez de dar prioridade ao apoio 
dos esforços de base para acabar com a fome. Exi­
giu a reduç!ío do incentivo aos cultivos de expor­
tação, em benefício das lavouras de auto-subsis­
tência. Pediu o apoio às organizações populares, 
especialmente as de mulheres, para que estes gru­
pos tenham maior participação na fixação da po­
lítica agrícola de cada país .. 



As ONG são o grande fenômeno novo na luta ~ 
mundial contra a fome. Elas têm s~rgido princi- ,e 

paimente na América Latina e na Africa. Só no 
Peru há cerca de 300 grupos, enquanto que no 
Brasil se acredita que os núcleos mais ativos já 
ultrapassem os 200. Pelo fato de nã'o estarem or­
ganizadas em estruturas, é impossível ter uma 
idéia do número de ONGs no mundo, mas o jor­
nalista inglês Robin Sharp, um dos idealizadores 
da Assembléia Mundial da Alimentação, acredita 
que até o final da década de 80, elas se tornarão 
o principal instrumento de pressa-o, a nível mun­
dial, no problema da fome e alimentaçã'o. Um pro­
blema que a cada dia que passa deixa de ter a sua 
marca assistencialista, para se concentrar cada vez 
mais na questão da agricultura. 

Segundo Susan George, autora de vários livros 
sobre a questlro alimentar a nível mundial, a pro­
duçlro de alimentos será até o ano 2000 um tema 
que mobilizará as atenções de toda a população 
dos países pobres e provocará cada vez mais um 
constrangido mea-culpa das nações industrializa­
das. Os fatos e verdades mantidos até agora num 
desconhecimento proposital pelas grandes empre­
sas transnacionais, começam a vir a público, gra­
ças às denúncias e investigações de um número 
cada vez maior de organismos não-governamentais. 
Já não se trata mais de administrar excedentes para 
resolver situações de emergência. A redistribuição 
de alimentos já nlro passa mais apenas pelo deslo­
camento de estoques. O que está em cheque é a 
estrutura de produçlro de comida em escala plane­
tária. E, principalmente, a forma pela qual é usada 
a terra. 

A expressão "corrida contra o tempo" passou a 
ser cada vez mais usada entre os especialistas, para 
definir as tentativas de impedir o surgimento de si­
tuaçoes irreversíveis no final do século. A FAO,em 
seu trabalho "Agricultura - Horizonte 2000", nlo 
deu margem a muito otimismo e tranquilidade no 
que se refere à evoluçlro do problema da produtivi­
dade futura das terras disponíveis. Nada menos de 
544 milhões de hectares de terras férteis se torna­
ra-o improdutivas até o final do século se nada for 
feito para deter a erosão e o desgaste dos elemen­
tos nutritivos. Ou seja, a área cultivável por habi­
tante do Terceiro Mundo baixará de 0,37 de hecta­
re por pessoa para 0,25 de hectare. 

Segundo a F AO, a populaçlro dos países subde­
senvolvidos deve aumentar em 50% até o final do 
século, mas a superfície agrícola disponível nos 
117 países do Terceiro Mundo, descontada a área 
para cultivos não alimentares, somente poderá sus­
tentar uma populaçlo 7% maior do que a prevista 
para o ano 2000. Daí em diante, ainda segundo a 
F AO, os prognósticos serão ainda piores, porque 
até o ano 2025, se prevê um novo acréscimo de 
43% na populaç:ro do mundo subdesenvolvido. De 
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O que está atualmente em cheque é a estrutura da 
produção de alimentos a nível mundial 

acordo com os técnicos, se nada for feito até este 
fatídico ano, a humanidade estará à beira da catás­
trofe alimentar em escala planetária 

Dos 64 países que no final do século estarão 
numa situaçã'o considerada crítica em matéria de 
alimentos, se nada mudar até lá, 28 poderão deixar 
esta condiç[o se conseguirem até o ano 2000 au­
mentar em nível médio os insumos agrícolas (caso 
do Butão, Filipinas, Sri Lanka, Vietnã', Baamas, 
Guadalupe, Guatemala, ilhas de Barlavento, Jamai­
ca, República Dominicana, Trindade-Tobago, Bur­
kina Fasso, Benin, Botsuana, Comores, Etiópia, 
Malaui, Mali, Marrocos, Namíbia, Nigéria, Senegal, 
Serra Leoa, Suazilândia, Togo, Tunísia, Uganda e 
Zirnbábue ). Outros 17 poderão deixar a lista se 
usarem um alto nível de insumos (adubos, técnicas 
de proteção da erosã"o, tecnologia), como nos casos 
de Bangladesh, Antígua, El Salvador, Haiti, Marti­
nica, Porto Rico, Reur.ião, Irã', Síria, Iraque, Argé­
lia, Burundi, Quênia, Lesoto, Mauritânia, Níger e 
Somália. Restarão 19 países que continuarão em 
situaçlro crítica, mesmo com um alto nível de insu­
mos e só poderão equilibrar a sua situaç[o se redu­
zirem o ritmo do crescimento demográfico. • 
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Europeus e norte-americanos mudaram 
radicalmente a estrutura de produção 
e consumo de alimentos no Terceiro Mundo. 
O resultado foi a escassez, subnutrição e fome, 
com altos lucros para os monopólios 

As transnacionais dizeID o 
que vai ser produzido e coinido 

P or volta de 1850, o governador da enta'o 
Guiana Inglesa e o secretário das colônias 
Earl Grey decidiram que a região passaria 

a produzir açúcar em larga escala. Todas as terras 
consideradas inaproveitadas passaram ao controle 
do império britânico, que logo em seguida enfren­
tou o problema de escassez de ma-o-de-obra. A so­

mentos importados por causa da destruiça-o dos 
cultivos locais. No século 18, quando as 13 colô­
nias inglesas na América do Norte ficaram indepen­
dentes para formar os Estados Unidos, todo o su­
primento de comida foi interrompido. Sem pode­
rem voltar para a agricultura de auto-subsistência, 
cerca de 15 mil camponeses morreram de fome 

' 

• 

lução foi baixar de tal ~ 
maneira o preço dos i 
alimentos importados IX) 

para que eles se tornas­
sem mais baratos que os 
produzidos na Guiana. 
Com isso , os pequenos 
camponeses que tradi­
cionalmente se auto­
abasteciam e forneciam 
comida para as cidades, 
entraram em crise. Na-o 
só eles perderam com­
pradores por causa dos 
baixos preços da comi­
da importada, como 
deixaram de ter dinhei­
ro para pagar impostos. 
Resultado, a maioria 
acabou abandonando 

O secretário das Colônias Earl Grey e o governador da então Guiana Inglesa 
decidiram passar a produzir açúcar em grande escala 

suas terras para procurar emprego nas grandes fa­
zendas de açúcar administradas pelos ingleses. As 
terras abandonadas, por sua vez, vieram a ser in­
corporadas aos grandes latifúndios coloniais. 

Na Jamaica aconteceu fenômeno idêntico, e o 
país ficou também dependendo totalmente de ali-
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entre 1780 e 1787 apenas na Jamaica. 
No antigo Alto Volta, hoje Burkina Fasso, os 

administradores coloniais quintuplicaram as taxas 
cobradas por cabeça de gado e por hectare de terra 
para auto-subsistência, com o objetivo de forçar 
os camponeses a ir trabalhar em grandes planta-



ções de algoda-o para a exportaça-o. Em 1929, a na zona desértica do Sahel. No século passado a 
Grande Depressão provocou o colapso do mercado região foi severamente despovoada graças ao trá­
de matérias-primas, e dezenas de algodoais foram fico de escravos, feito pelos europeus. Acredita-se 
desativados no país. Mais de 80 mil trabalhadores que só no Sahel mais de 15 milhões de negros fo­
na-o puderam mai~ pagar impostos e, sem terra para ram levados à força para outras regiões, nos 300 
cultivar, acabaram emigrando para a então Costa anos em que as potências européias usaram os es­
do Ouro (hoje Gana) onde travaram com os habi- cravos africanos para implantar seu sistema econô­
tantes locais uma verdadeira guerra por empregos mico na América. Quando os colonos franceses 
nas plantações de cacau. chegaram à periferia do deserto, estabeleceram 

A destruiçã"o sistemática da estrutura agrícola imediatamente o trabalho forçado e as grandes 
nos países do Terceiro Mundo na época colonial plantações de algoclã'o ou amendoim. O algodão 
está contada em milhares de exemplos citados em alimentava,as tecelagens francesas e o amendoim 
livros de autores como Walter Rodney e Alan fornecia o óleo comestível mais vendido na Europa. 
Adamson. Quando a destruição não era direta, ela ., 
aconteceu pela via comercial. A fudia sempre foi g 
um exportador de grãos no século passado e até ~ 
os anos 40, deste século. Em 1943, os ingleses de- ~ 
terminaram que todo o trigo produzido na fndia 
deveria ser prioritariamente exportado para com­
pensar a perda dos suprimentos de arroz da Birmâ­
nia , enta'o ocupada pelos japoneses. As autorida­
des coloniais britânicas ordenaram a comerciali­
zação até mesmo dos estoques de reserva. Um ano 
depois veio a seca e 1,5 milha-o de indianos morre­
ram de fome, apesar de em toda a história pré-co­
lonial da fudia nunca ter havido falta de comida, 
mesmo nas longas estiagens. Durante a grande 
seca de 187 6/77, a fndia exportou trigo em quan­
tidades recordes para a Inglaterra. 

As falsas "vicissitudes" 

Os ingleses explicaram na época que a mortan­
dade foi provocada pelas "vicissitudes do clima", 
omitindo o fato de que eram as reservas de grãos 
mantidas anualmente através dos séculos pelos 
indianos, as principais responsáveis pela ausência 
de fome em massa. 

Na vizinha China, as ''vicissitudes" foram ainda 
maiores e nem por isso os registros históricos in­
dicam grandes mortandades pela fome. Relatos 
que retrocedem a quase dois mil anos atrás na Chi­
na revelam que o país neste período teve 1.621 
enchentes e 1.392 secas, confirmando as estatís­
ticas feitas em 1928 pelo inglês Walter Mallory, de 
que os chineses enfrentaram mais de uma catástro­
fe climática por ano desde antes da chamada era 
crista. Mais recentemente, em 1972/73 , enquanto 
18 nações com um-terço da população do mundo 
enfrentavam uma das piores secas do século, a 
China já vivia o terceiro ano consecutivo de ausên­
cia de chuva, sem que tivesse que pedir uma tone­
lada sequer de ajuda externa para alimentar os 
seus quase um bilha:o de habitantes . A diferença 
é que entre os chineses a comida sempre veio em 
primeiro lugar, até mesmo durante a era colonial. 

O caso mais grave de desestruturaçã'o da agricul­
tura por influência externa aconteceu na Afríca, 
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Na Oiina, as "vicissitudes" foram ainda maiores mas 
nem por isso houve grandes mortandades pela fome 

Isso desestruturou a agricultura local, onde os 
camponeses plantavam simultaneamente várias 
qualidades de sorgo. Uma variedade acabava so­
brevivendo sempre que a chuva escasseava. Nos pe­
ríodos de boa colheita, os camponeses eram capa­
zes de estocar alimentos por até dois anos. Mas 
quando os colonos franceses resolveram ampliar 
as lavouras para a exportação, quase toda a agricul­
tura de auto-subsistência foi eliminada. Enquanto 
isso, os colonos reduziram os tipos de sorgo plan­
tados para alimentação a apenas uma variedade, 
uma alternativa que se mostrou catastrófica, por­
que tinha a produtividade exigida pelos interesses 
comerciais, mas não a resistência exigida pelo duro 
clima do Sahel. 

A desertificação 

O cultivo intensivo de áreas com uma débil fer­
tilidade acabou destruindo a camada de húmus. 
Com isso regiões enormes se tornaram estéreis, não 
tanto pela falta de chuva, que sempre foi escassa 
e irregular, mas pelo manejo totalmente predató­
rio do solo. Na república do Mali, outrora conside­
rada como um dos celeiros da África, o panorama 
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No Níger, o acelerado crescimento das lavouras de 
exportação foi feito às custas dos plantios 

de auto-subsistência 

é hoje desolador (ver matéria "África: o ônus mais 
pesado da crise"). 

Na era pré-colonial, a agricultura do Mali era 
foonada basicamente por pequenos lotes rurais 
familiares e por pequenos rebanhos. Existia uma 
hannonia entre ambos, já que havia troca de pro­
dutos e consequentemente um equilíbrio alimen­
tar. A introdução das grandes plantações colo­
niais reduziu drasticamente a pequena proprieda­
de e tirou áreas essenciais para o pastoreio do gado 
na época da estiagem. Deixou de haver a troca en­
tre camponeses e surgiu a desnutriÇ[o, já que os 
agricultores tinham uma dieta formada quase que 
exclusivamente por proteínas vegetais e nenhuma 
animal. O inverso acontecia com os criadores de 
gado. 

Logo depois da segunda guerra mwidial os fran­
ceses resolveram investir na criaÇ[o de carne bovi­
na no Mali, num momento em que o algod:ro e o 
amendoim entraram em crise no mercado interna­
cional. O pequeno rebanho malinês foi rapidamen­
te multiplicado várias vezes. Mas após quatro ou 
cinco anos de bons resultados veio a seca. Os bois, 
que na época da estiagem se concentravam nos 
oásis com água e pasto, acabaram tendo que se 
concentrar em grande número em áreas muito pe­
quenas. O resultado inevitável foi que as milhares 
de cabeças aglomeradas em no máximo seis poços 
de água acabaram com todo o pasto, comendo in­
clusive as raízes. 

Quando as chuvas voltaram, o solo era areia 
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~ pura o rebanho ficou reduzido a um-sexto e o pas­
to n[o se recompôs nwica mais. Hoje o Mali tem 
menos gado do que há 50 anos, embora tenha uma 
populaça-o dez vezes maior, e logicamente, subnu­
trida. Os produtores franceses foram embora, tro­
cando o gado por outra atividade, mas a populaça-o 
foi obrigada a permanecer numa terra que já na-o 
produzia mais para o seu sustento. 

No Níger, outro país incluído na zona do Sahel, 
em 1934 havia 73 mil hectares de terra plantados 
com amendoim. Vinte anos mais tarde a área havia 
dobrado e em 1961 já era cinco vezes maior. Du­
rante a grande seca de 1968, as lavouras de amen­
doim atingiram um total de 432 mil hectares. Qua­
se no mesmo período, ainda no Níger, cerca de 
300 mil hectares estavltID ocupados com algod:ro. 
Todo este acelerado aumento das lavouras de ex­
portaç:ro foi feito às custas dos plantios de auto­
subsistência. A soma das exportaçoes de algod:ro 
e amendoim em 1971 chegou a 18 milhO'es de dó­
lares, mas o governo do Níger teve que gastar 20 
milhO'es em comida importada e vestuário. No Se­
negal, metade das divisas ganhas em 1974 com as 
exportaçoes de amendoim foi gasta na compra de 
trigo norte-americano para alimentar moinhos 
franceses em Dacar. 

A "fazenda global" 

A partir da década de 50, a desestruturaç:ro da 
agricultura nos países do Terceiro Mwido atingiu 
um novo grau de intensidade com a penetraça-o 
das transnacionais da comida. Para essas gigantes­
cas empresas, cujo número na-o é maior do ~ue 
uma dezena, o grande objetivo é criar uma ' fa­
zenda global" para um "supermercado global". 
Isto é, usar o máximo das possibilidades agrícolas 
de países onde a terra e a mao-de-obra são baratas, 
para produzir alimentos que depois sera-o vendidos 
nos mercados consumidores da Europa e Estados 
Unidos. 

O México foi um dos primeiros países latino­
americanos a ser envolvido nesta sofisticada e 
complexa cadeia comercial das transnacionais. Tra­
dicionalmente, os vegetais vendidos em Nova Ior­
que no inverno eram produzidos no clima quente 
da Califórnia. Hoje, o suprimento de hortaliças e 
frutas dos principais centros consumidores norte­
americanos vem do México. Até poucos anos atrás 
os aspargos consumidos em Manhattan vinham da 
regiao central da Califórnia. Hoje vêm de uma pe­
quena cidade mexicana chamada lrapuato, 150 km 
ao norte da Cidade do México. Duas firmas norte­
americanas, a Dei Monte e a General Foods, con· 
trolam 90% da produç:ro mexicana de aspargos. 
Além delas, também esta-o no México a Campbells 
e as redes de supermercados Saf eway e Grand 
Union. 



As exportaçoes feitas pelas transnacionais para 
os mercados ricos provocaram uma enorme evasão 
de alimentos produzidos no México. As vendas de 
cebola quintuplicaram, até chegar a 47 mil tonela­
das em 74. Em apenas seis anos, na década de 70, 
as exportaçoes de pepinos passaram de quatro mil 
para 66 mil toneladas. Metade dos tomates consu­
midos nos Estados Unidos vem do México, o mes­
mo acontecendo com os morangos e beringelas. 
Em apenas 15 anos, os mexicanos passaram a ex­
portar em média 75 mil toneladas de morangos 
para os Estados Unidos. Sete firmas norte-america­
nas controlam toda a produç:ro, usando variedades 
que n:ro atendem às necessidades locais mas sim 
ao paladar dos consumidores da costa leste. 

A especializaç:ro dos cultivos mexicanos visando 
à exportação só foi possível mediante a redução 
em um-terço da área plantada de feijão e milho -
tradicionais alimentos do país - provocando para­
lelamente tanto o encarecimento da comida consu­
mida localmente, como também a queda dos pa­
drões de nutriç:ro . Hoje, um camponês mexicano 
recebe um-sétimo do salário pago a um trabalhador 
rural da Califórnia e consome dez vez menos calo­
rias por dia, enquanto as firmas Pet Milk, Ocean 
Garden, Imperial FrozenFoods, Griffin andBrand, 
e Better Foods registraram lucros de até 250% nos 
últimos seis anos. 

O "rebanho global" 

O mesmo processo de alteraç:ro da produç:ro 
nos países do Terceiro Mundo atinge o mercado da 
carne bovina. Entre um-terço e metade da carne 
produzida na América Central é exportada. Em 
1975, a Costa Rica, por exemplo, com uma popu­
laça-o de quase três milhões de habitantes, expor­
tou 30 mil toneladas de carne para os Estados Uni­
dos. O consumo de carne per cápita no país caiu 
de 25 quilos por ano para menos de 17. Segundo o 
Brookings Institute dos Estados Unidos, se a Costa 
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As exportações feitas pelas transnacionais para os 
mercados ricos provocaram uma enorme evasão 

de alimentos produzidos no México 

Rica tivesse consumido localmente esta carne, o 
índice per cápita teria passado para 50 quilos por 
ano, e seria talvez um dos mais altos do mundo. Os 
altos lucros obtidos na exportaçao, levaram os fa­
zendeiros centro-americanos a abandonar quase 
que totalmente a produçao de leite, o que provo­
cou a elevaç:ro do preço e a carência geral do pro­
duto para crianças pobres. 

A intensificaç:ro do abate de gado para expor· 
taç:ro teve como consequência também o aumento 
da atividade das transnacionais que lidam com ra­
ções. Assim, a soja brasileira é processada pela Car­
gill norte-americana que fábrica raçoes para o gado 
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Através da propaganda, as transnacionais mudaram os 
hábitos alimentares do Terceiro Mundo. Na foto, 

uma menina indígena toma sorvete numa 
área onde há fome, em Huancayo (Peru) 

da Costa Rica, que depois de abatido vai ser pro­
cessado na Filadelfia para posteriormente ser con­
sumido no Jap:ro e Europa. É a fazenda global 
produzindo para o supermercado global. 

Na Colômbia, a Ralston Purina, fabricante de 
raçaes para aves, decidiu criar urna ''indústria de 
produç:ro" de galinhas partindo do zero, e tendo 
como grande incentivo facilidades fiscais e uma 
m:ro-de-obra baratíssima. Primeiro a Purina deu 
créditos para os criadores importarem pintos. Pou­
co depois havia tantos frangos que a mesma Purina 
deu créditos para plantações de sorgo (para ra­
ções), que substituiu áreas imensas onde o milho 
era tradicionalmente cultivado. Na década de 60 
a área plantada de vegetais para consumo popular 
diminuiu, enquanto a superfície das lavouras de 
soja e sorgo aumentou seis vezes. Em consequên­
cia, a produç:ro de frangos para abate e posterior 
exportaç[o passou de 11 milhões de cabeças para 
25 milhões em menos de seis anos. Para os peque­
nos camponeses da Colômbia, as transformações 
desencadeadas pela transnacional Ralston Purina 
significaram uma queda de 2/3 no teor médio de 
proteínas da sua dieta, já que um hectare de terra 
cultivada com feijão ou milho para autoconsumo 
fornece 16 vezes mais proteínas que a came do 
frango alimentado com os mesmos produtos. 

No Paquist:ro, o milho sempre foi um alimento 
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tradicional das camadas mais pobres da populaça-o. 
O preço era balxo e além disso o cereal servia co­
mo mercadoria de troca para outros produtos, tan­
to alimentares como instrumentos de trabalho. 
Mas a partir da década de 60, a transnacional CPC 
International assumiu o controle da maior compa­
nhia de cereais do Paquista:o, a Rajhan Maize Pro­
ducts, e passou a incentivar o cultivo de milho em 
grandes propriedades. A CPC começou a industria­
lizar a sua produç:ro e com isso o preço do milho 
quintuplicou, ficando inacessível ao consumidor 
pobre. A sua dieta consequentemente piorou e o 
Eaís está hoje na lista dos mais subnutridos da 
Asia, embora há menos de 30 anos ele fosse auto­
suficiente em alimentos e apresentasse uma popula­
ç:ro adequadamente nutrida. 

~orvete para os famintos 

Além de modificarem radicalmente o sistema de 
produç:ro de alimentos, as transnacionais envolvi­
das na "fazenda global" mudaram os hábitos ali­
mentares de milhões de habitantes do Terceiro 
Mundo através do "Supermercado Global". O 
principal instrumento desta mudança foi a propa­
ganda, mobilizando quantias bilionárias para ten­
tar mudar hábitos, apresentando os novos produ­
tos industrializados como superiores aos tradicio­
nais. 

Uma estatística revelada no livro Food First 
indica que apenas um-décimo do preço dos alimen­
tos industrializados postos a venda nos países po­
bres corresponde ao custo da matéria-prima. Todo 
o restante é consumido pela propaganda (quase 
20%), comercializaç:ro, transporte e administraç:ro. 
Além disso, a média do poder nutritivo dos alimen­
tos processados pelas transnacionais é 40% menor 
do que o mesmo alimento consumido in natura. 

Para se ter uma idéia de como as transnacionais 
agem, o mesmo Food First reproduz uma notícia 
publicada no jornal Financial Times em março de 
1973: ''Novos mercados para sorvetes, salsichas e 
comida congelada fabricados na Inglaterra estão 
sendo abertos pela Unilever no interior da Libéria 
e Serra Leoa. Atualmente a empresa mantém free­
zers nas pequenas aldeias com luz elétrica, que re­
cebem produtos congelados diretamente de Li­
verpool ou Londres. No Zaire, os mesmos artigos 
estão sendo desembarcados no porto de Matadi 
e daí seguem em vagões frigoríficos para o interior, 
ou s[o transportados em containers frigorificados 
por avia:o". 

A propósito, a Unilever controla 80% das plan­
tações de palmeiras do Zaire, tendo ainda enormes 
investimentos em Gana, Nigéria, Camarões, GaMo 
e Congo. B a maior firma do mundo em processa­
mento de alimentos. • 
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O continente africano é o que está pagando 
o maior preço pela herança colonial e pela 
desorganização da produção agrícola. 
provocada pelos complexos agroindustriais 
dos países ricos ocidentais 

, 

Africa, 
o ônus mais pesado da crise 

S 
egundo a Organização Mundial da Saúde, 
cerca_ de 160 dos 500 milhões de habitantes 
da Africa estão com sua sobrevivência 

ameaçada pela fome e desnutrição. Doze países do 
continente estão no limiar de uma catástrofe ali­
mentar inédita em toda a história da África, segun­
do alarmantes estatísticas recolhidas pela Organiza­
çã'o Mundial para a 
Agricultura e a Alimen- i ••111~­
tação (F AO), no ano de 6 
1984, recentemente pu- !~ 
blicadas_ em Roma. i 

Na Africa Ocidental 
sã'o seis os países mais 
atingidos pela seca e pe­
lo contínuo avanço do 
deserto no Sahel. Den­
tro deste grupo, o Mali 

Níger, também vivem uma situação dramática pela 
falta de alimentos. As safras do período 79/83 não 
ultrapassaram a metade dos totais atingidos nos 
anos anteriores. Com isso o déficit de alimentos no 
Níger atingiu 465 mil toneladas e o da Mauritânia 
chegou a 155 mil toneladas. Em Burkina Fasso, an­
tigo Alto Volta, a população enfrenta a perspectiva 

é o que está em pior si­
tuação, depois de dez 
anos consecutivos de 
pouca chuva e contínua 
redução das áreas dispo­
níveis para cultivo e 
criação de animais. Se­
gundo a F AO, a média 
da população do Mali 

160 milhões de habitantes da Africa estão ameaçados pela fome e subnutrição 

recebe menos de 75% do total mínimo de calorias 
exigidas por um ser humano para manter-se vivo. 
Em 1984, as colheitas foram 30% menores do que 
a média dos quatro anos anteriores, tornando ne­
cessária a importação de 410 mil toneladas de ce­
reais para evitar uma grande mortandad~ pela 
fome. 

Dois países vizinhos do Mali, a Mauritânia e o 
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de um terceiro ano consecutivo de baixas colhei­
tas. A escassez de comida foi agravada pela chega­
da de quase 100 mil refugiados vindos de outros 
países, fazendo com que Burkina Fasso necessite 
hoje de pelo menos 185 mil toneladas de alimentos 
para poder atender às exigências mínimas de sua 
população. 

Enquanto no Mali, Mauritânia e Níger, os go-
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vemos estão encontrando dificuldades para au­
mentar a produção de alimentos de consumo às 
custas dos cultivos de exportação no antigo Alto 
Volta, os relatórios mais recentes da FAO indicam 
que o projeto de reduzir as cash crops está tendo 
um êxito relativo. Várias plantações de algodão do 
sul do país foram transformadas em cultivos de 
alimentos de auto-subsistência, mas os resultados 
ainda são insuficientes para atender ao enorme dé­
ficit alimentar. 

No Senegal, as plantações de amendoim destina­
das à exportação continuam a dominar largamente 
a agricultura do país, que n!ío realizou nenhum es­
forço para alterar seu esquema de produção agríco-

Em Burlcina Fasso (ex-Alto Volta) a escassez de 
comida foi agravada pela chegada de quase 100 

mil refugiados dos países vizinhos 

la por causa das exigências do FML O Fundo quer 
que o Senegal continue exportando muito amen­
doim para manter o balanço de pagamentos, so­
brecarregado especialmente com a importação de 
arroz. Apenas os habitantes de Dacar (um milhão 
de pessoas) consomem mais arroz do que toda a 
capacidade das lavouras instaladas no país para 
este tipo de cultivo. Os dois últimos anos de pouca 
chuva no Senegal criaram um déficit de cereais cal­
culado em 540 mil toneladas, apesar do aumento 
de 35% nas safras agrícolas registradas em 83/84. 
A população do Senegal atinge os índices mínimos 
de suprimento 'calórico diário fixados pela F AO, 
ao contrário de Gâmbia, um país incrustrado em 
território senegalês e que também depende das ex­
portações de amendoim para sobreviver. 

Em Cabo Verde (ver matéria anexa) quase não 
chove há 15 anos. No final do ano passado a situa­
ção melhorou um pouco, mas não foi possível re­
cuperar as colheitas, que deverão atingir no máxi­
mo três mil toneladas, ou seja apenas 75% dos to­
tais registrados nos cinco anos anteriores. Com 
isso, a F AO prevê que essa ex-colônia portuguesa, 
um arquipélago no Atlântico, vai precisar receber 
do exterior 65 mil toneladas de cereais. 
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Costa do Marfim, Gana, Togo e Benin não vi­
vem uma situação tão dramática quanto os demais 
países da África Ocidental. Nestas quatro nações 
choveu razoavelmente no segundo semestre de 84, 
depois de uma aguda estiagem no período 82/83. 
A Costa do Marfim tem a sua agricultura domina­
da pelos cultivos de exportação (café, cacau e ma­
deiras em bruto), mas nos últimos meses a produ­
ção de comida para consumo interno aumentou 
em 7%, embora o país não seja mais auto-suficien­
te em arroz. Gana, somente agora, começa a se re­
cuperar da crise provocada pelo fim de enormes 
plantações de cacau, o que desequilibrou violenta­
mente o seu balanço de pagamentos, tornando ne­
cessário reduzir a importação de alimentos. A área 
destinada à agricultura de consumo aumentou ape­
sar da seca, mas os esforços do presidente Jerry 
Rawlings para reduzir a escassez de alimentos fo. 
ram anulados pelo retorno de quase um milhão de 
ganenses que viviam na Nigéria e que foram expul­
sos do país em 83. 

O mesmo fenômeno afetou também os estoques 
de alimentos no Togo e Benin, onde as reservas 
nâ"o foram suficientes para atender os imigrantes 
expulsos da Nigéria. Em Gana, Togo e 8enin as 
previsões agrícolas para 85 são otimistas, o que sig­
nifica que a situação não vai piorar, mas mesmo 
assim será necessária a importação de mandioca e 
sorgo. 

Na Guiné, as boas condições climáticas no sul 
foram neutralizadas pela queda da safra agrícola 
no norte . Com isso, o país vai enfrentar em 85 o 
sexto ano consecutivo de declínio na produção ali­
mentar per cápita. De 69 até hoje, a produção per 
cápita já caiu quase 1_5%, o que obrigará a Guiné a 
importar 65 mil toneladas de cereais para satisfa­
zer as necessidades nacionais, aumentadas pelo re­
torno de quase 150 mil exilados que começaram 
a voltar desde o golpe de abril do ano passado. Em 
compensação, na vizinha Guiné-Bissau, a produção 
agrícola voltou ao normal, com o aumento da área 
destinada à agricultura de auto-subsistência, mas o 
setor exportador continua em crise. 

Em Serra Leoa e Libéria não chegou a haver 
seca nos últimos dois anos, mas os dois países mes­
mo assim enfrentam problemas de alimentação. A 
causa é a mudança dos hábitos alimentares provo­
cada pela importação maciça de arroz desde a dé­
cada de 60. Ambos os países importam em média 
100 mil toneladas de arroz por ano, para satisfazer 
às exigências de um consumo estimulado de fora, 
graças às facilidades oferecidas no passado por ex­
portadores asiáticos e pelas transnacionais norte­
americanas. Tanto em Serra Leoa como na Libéria 
foram feitas tentativas de criar lavouras de arroz 
para consumo local, mas as más condições de solo, 
irrigação e clima fazem com que o rendimento seja 
de apenas sete toneladas por hectare, enquanto na 
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Depois de anos de seca, os países da África Meridional começaram a respirar aliviados pelas chuvas 
ocorridas no final do ano passado 

Ásia o rendimento é quatro vezes major. nutridas, das quais 100 mil morreram no ano pas-
A Nigéria é o país mais rico da Africa Ociden- sado de fome e doenças. A longa seca, somada à sa­

tal, graças às suas exportações de petróleo, mas botagem de grupos terroristas apoiados pela África 
nem por isso está livre de problemas alimentares. A do Sul, agravou as dificuldades de autoabasteci­
produção de comida per cápita caiu 8% desde mento (ver matéria sobre Moçambique), fazendo 
1981, segundo a FAO. A seca na região norte con- com que o país passasse a depender de ajuda ex­
tribuiu para desequilibrar a produção interna, re- terna para alimentar a maioria de seus habitantes. 
<luzindo as exportações de cereais e alimentos para No ano passado, a comida vinda de fora cobriu 
os países vizinhos, ao mesmo tempo em que o con- apenas 58% das necessidades locais, porém impe­
tínuo fluxo de mã'o-de-obra do campo para a cida- diu que o país enfrentasse um desastre alimentar 
de contribuiu para reduzir a produtividade nas de consequências trágicas. 
áreas mais férteis. A facilidade de créditos junto Em 85, as previsões são mais otimistas, mas tu­
aos bancos europeus e norte-americanos serviu na do dependerá ainda de uma avaliação dos efeitos 
década de 70 para aumentar o número de grandes das enchentes que atingiram o sul do país nas pri­
fazendas com produção voltada para a exportação, meiras semanas de abril. Em dezembro, quando as 
o que representou um forte desestímulo para a chuvas chegaram, mais de mil toneladas de semen­
agricultura de auto-abastecimento. tes foram plantadas nas áreas férteis. Depois das úl­

África Austral 

Depois de quase tr§s anos de seca, os países da 
parte meridional da Africa começaram a respirar 
aliviados a partir de novembro do ano passado, gra­
ças às chuvas que se prolongaram por janeiro e fe­
vereiro de 85. Mas o alívio foi apenas temporário, 
e em alguns casos como em Moçambique, acabou 
se transformando rapidamente numa nova tragé­
dia, a das enchentes_ Seis países da África Austral 
foram incluídos no ano passado na lista das nações 
em dificuldades alimentares, organizada pela FAO. 
No total, mesmo depois das chuvas, eles necessi­
tam ainda de dois milhões de toneladas de alimen­
tos para contrabalançar os efeitos da longa estia­
gem. 

A situação mais difícil é a de Moçambique, 
onde existem cerca de 2,5 milhões de pessoas sub-
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timas inundações acredita-se que 20% destes cul­
tivas tenham sido perdidos, fazendo com que Mo­
çambique ainda necessite de quase 350 mil tonela­
das de alimentos para o resto do ano. 

Zâmbia foi 9 segundo país mais atingido pela 
longa seca na Africa Austral. A produção de ce­
reais caiu em 60 mil toneladas e para este ano está 
prevista a necessidade de importar 200 mil tonela­
das, das quais cerca de 160 mil já estão assegura­
das. A produção agrícola per cápita caiu em 6% 
pelo quarto ano consecutivo, agravando as dificul­
dades econômicas do país, que. está renegociando 
débitos não pagos junto ao FMI e encontra enor­
mes dificuldades para destinar recursos para a agri­
cultura de auto-subsistência O Fundo só está dis­
posto a reescalonar os débitos, se o governo de Lu­
saka concentrar seus esforços na reorganização da 
exploração do cobre, em vez de atender à difícil si­
tuação na agricultura 
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A seca também atingiu Angola, cuja produção agrícola caiu 7% no ano passado 

Botsuana, que é um dos principais fornecedores 
de carne da Africa Austral, também sofreu uma 
violenta queda na sua produção agrícola. As safras 
foram 30% menores do que nos anos anteriores, o 
que obrigou o governo a importar 150 mil tonela­
das de alimentos. Segundo as Nações Unidas, 31% 
das crianças com menos de 5 anos estão subnutri­
das, um total que representa um acréscimo de qua­
se 25% em relação aos índices verificados no país 
pela Organização Mundial da Saúde, desde o iní­
cio da década de 80. 

A seca atingiu também Angola, cuja produção 
agrícola caiu em 7% no ano passado. Nas áreas 
mais atingidas, a redução das colheitas chegou a ser 
de 50%, como no caso da mandioca, arroz e milho. 
As dificuldades climáticas se SO!fiaram à ação dos 
grupos armados apoiados pela Africa do Sul, que 
passaram a sabotar sistematicamente os esforços 
do governo de Luanda em garantir o suprimento 
de comida às populações mais afetadas pela escas­
sez de chuva. O fato de exportar petróleo permiti­
rá a Angola financiar até dois-terços de suas impor­
tações de alimentos previstas para 85, mas mesmo 
assim o país necessitará de 83 mil toneladas de do­
nativos, 71 mil das quais já estão garantidas. 

q pequeno reino do Lesoto, encravado dentro 
da Africa do Sul, teve uma queda de 8% na produ­
ção agrícola em relação aos anos normais. As co­
lheitas nã"o passaram de 140 mil toneladas de 
grãos, fazendo com que a necessidade de ajuda ali­
mentar atingisse um total de 60 mil toneladas. Para 
85, as previsões são de que a safra volte a crescer, 
sem que se saiba ainda se ela irá ou não atingir os 
índices habituais. Os levantamentos iniciais feitos 
logo após os recentes temporais seguidos de inun­
dações, indicaram perdas de até 50% das lavouras 
nas partes mais baixas do reino. 
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Em março, a F AO retirou o Zimbábue, Malaui e 
Suazilândia da lista dos países mais atingidos pela 
seca. A volta das chuvas reverteu a situação agríco­
la permitindo que no Zimbábue e no Malaui sur­
gissem até excedentes agrícolas exportáveis. O 
Malaui sofreu poucos danos por causa da seca, e a 
subnutrição apenas marginalmente foi agravada 
pela escassez de chuvas. O maior problema desse 
país continua sendo a pobreza estrutural gerada 
pela desigualdade na distribuição de renda e nas 
oportunidades econômicas. Já o caso do Zimbábue 
foi encarado como uma verdadeira reviravolta na 
situação econômica do país. De um déficit de qua­
se 200 mil toneladas de alimentos, passou para um 
superávit previsto de aproximadamente 800 mil to­
neladas, logo que as chuvas voltaram em 1985. 

No ano passado, ainda sob o efeito da seca, o 
governo de Harare foi surpreendido com a comer­
cialização de quase 400 mil toneladas de cereais 
produzidos por pequenos agricultores, cujas safras 
não haviam sido previstas pelo Ministério da Agri­
cultura por falta de levantamento estatístico. A 
maior parte desses pequenos agricultores é forma­
da por ex-guerrilheiros e refugiados que voltaram a 
cultivar a terra depois de quase oito anos de guerra 
pela independência. Em 1980 o país passou a ser 
governado por um regime de maioria negra com­
prometido com um projeto socialista. Os fazendei­
ros brancos que continuaram no país mesmo após 
a independência garantiam uma safra de pouco 
mais de um milhão de toneladas, enquanto a agri· 
cultura comunal assegurava apenas 500 mil tonela­
das. 

Com a volta dos refugiados e ex-guerrilheiros às 
suas terras de origem, a produção familiar registrou 
um salto de quase um milhão de toneladas no ano 
passado, havendo agora a previsão de que ela possa 



Os probl~mas a~ríc~las ~º-~muns a todos os pa1ses do continente africano, afetados tanto pelas 
mclemencias chmabcas como pela herança de um modo de produção distorcido 

atingir até dois milhões em 1985. ~ 
A rápida recuperação da agricultura comunal e ~ 

familiar foi o resultado da política de incentivos fi­
xada pelo governo e da redistribuição de terras, 
que ainda está em suas primeiras etapas. A reor­
ganização do setor agrícola do Zimbábue fez com 
que atualmente seja calculado em cerca de 900 mil 
o número de pequenas unidades rurais existentes 
no país, cuja produção de cereais era até agora do­
minada pelos quatro mil fazendeiros brancos pos­
suidores de grandes ex tensões de terra nas áreas 
mais férteis. Se os prognósticos de 85 se confirma­
rem, a safra de milho será usada da seguinte manei­
ra : um-terço para consumo local, outro para ex­
portação e o último para a formação de um esto­
que estratégico visando futuras quedas de produ­
Ç_ão. O Zimbábue será assim o primeiro país da 
Africa Austral a ter uma reserva de alimentos. 

Mesmo sen~o considerado o país mais rico do 
continente, a Africa do Sul enfrentou graves pro­
blemas de fome nos últimos dois anos. Desde 1981 
a produção agrícola sul-africana caiu em 35%, o 
que tornou necessária a importação de 2, 7 milhões África Oriental 
de toneladas no ano passado. Para 85, se prevê que 
o déficit vá ficar em torno das 500 mil toneladas. 
O ônus mais pesado da seca foi transferido para a 
população negra sul-africana, a principal vítima da 
política de discriminação racial existente no país. 
Segundo dados da Fundação Carnegie, de Nova 
Iorque, um em cada três negros sul-africanos com 
menos de 13 anos está subnutrido, uma deficiência 
que já atinge quase três milhões de pessoas. Em 
1984, as organizações assistenciais não-governa­
mentais deram ajuda a 600 mil negros sul-africanos 
cuja sobrevivência estava ameaçada pela fome. Este 
total é 30% maior do que em 83 e mesmo assim, 
outras 200 mil pessoas não puderam ser auxiliadas 
por falta de recursos. 
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Sete das 13 nações que fazem parte da África 
Oriental estão na lista dos "países famintos", ela­
borada pela F AO. O déficit alimentar global do 
Burundi, Quênia, Ruanda, Somália, Sudão, Tanzâ­
nia e Etiópia é da ordem de 1,5 milhão de tonela­
das, ou seja, três vezes maior do que no ano passa­
do . A produção de alimentos dessas sete nações 
caiu para menos de 2,6 milhões de toneladas em 
1984, tornando necessária a importação em 1985 
de aproximadamente 3,4 milhões de toneladas, o 
dobro do que importaram no ano passado. 

Na Etiópia, Sudão e Somália, a seca provocou a 
queda da produção agrícola per cápita pelo décimo 
ano consecutivo. A Etiópia por exemplo, em 1974, 
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importava 118 mil toneladas de alimentos. Em 
1982, ela passou a necessitar de 273 mil toneladas. 
Já o Sudão quadruplicou a sua importação de co­
mida no mesmo período, chegando a 611 mil tone­
ladas em 1982. E a Somália foi, dos três países, o 
que registrou o aumento mais espetacular. A im­
portação de alimentos passou de 42 mil toneladas 
em 1974 para 406 mil toneladas em 1982. 

No caso da Etiópia, a colheita de cinco milhões 
de toneladas em 1984, ficou 1,3 milhão de tonela­
das abaixo do total de 1983 e 20% aquém da mé­
dia nos anos 79/82. O país enfrentou um déficit 
alimentar da ordem de 917 mil toneladas. A fome 
na Etiópia agravou o precário equilíbrio do Sudão, 
com a chegada de quase 350 mil refugiados, vindos 
também do Chade e até mesmo do Zaire. A agri­
cultura sudanesa - fortemente influenciada pela' 
política do Banco Mundial de estimular cultivas de 
exportação, como o algodão - registrou uma que­
bra de safra da ordem de 40% no ano passado. 
Com isso, em 85 o país terá que importar 1,15 mi­
lhão de toneladas, quatro quintos das quais terão 
que ser doados porque não há dinheiro suficiente 
para pagar pelo sistema comercial normal. 

Os somalis não estão numa situação muito me­
lhor. Na última década a região norte do país tem 
regii.trado constantes períodos de seca que reduzi­
ram pela metade os rebanhos de camelos e ovelhas. 
A irregularidade das chuvas também prejudicou 
drasticamente as plantações de banana na região de 

36 - terceiro mundo 

Shebele. No sul, o clima não foi tão duro com os 
agricultores, mas as lavouras que escaparam da seca 
foram destruídas parcialmente por sucessivas pra­
gas de lagartas. Apesar disso, a colheita de 1984 foi 
maior do que a de 1983, chegando a 418 mil tone­
ladas, mas mesmo assim a Somália terá que impor­
tar em 1985 cerca de 220 mil toneladas de comida 
para matar a fome dos quase um milhão de refugia­
dos da guerra de Ogaden, que abandonaram o de­
serto em direção ao sul. 

Mas enquanto a Somália atnda não resolveu o 
problema dos refugiados, a pequena ex-colônia 
francesa de Djibuti conseguiu mandá-los de volta 
para a Etiópia e com isso teve aliviado o seu déficit 
alimentar em 1984. O país ainda sofre os efeitos 
da seca que matou grande parte go seu rebanho en­
tre 1981 e 1983. Outro país da Africa Oriental que 
melhorou a sua situação alimentar foi Uganda, que 
no final da década de 70 e começo dos anos 80 rn­
gistrou casos dramáticos de fome em massa, causa­
da não por seca, mas sim por guerras e persegui­
ções políticas. O caso ugandense foi muito prova­
velmente o único exemplo africano de subnutrição 
em massa, como no caso da região de Karamoja, 
onde a causa imediata não foi a falta de comida, 
mas a impossibilidade de acesso aos alimentos. Em 
1984, Uganda registrou excedentes agrícolas que 
foram suficientes para alimentar a população local 
e só não renderam bons lucros ao país devido à im­
possibilidade de transportá-los rápida e seguramen­
te para mercados consumidores. 

Em Ruanda, as chuvas de 1983 terminaram an­
tes do tempo e por isso a safra acabou quase perdi­
da. O mesmo fenômeno aconteceu em 1984 quan­
do a colheita foi 50% menor do que no ano ante­
rior, chegando a um total de 250 mil toneladas. 
Com isso, o país terá que importar em 1985 cerca 
de 90 mil toneladas, ou seja, três vezes mais do que 
comprou no exterior em 1983. Na vizinha Repú­
blica do Burundi, o drama é o mesmo. A safra 
atual foi estimada em 323 mil toneladas, muito 
abaixo do que o país precisa 

Na Tanzânia, a distribuição irregular das chuvas 
provocou um fenômeno curioso. No sul, a colheita 
chegou a 2,5 milhões de toneladas, mas no norte a 
devastação provocada pela estiagem acabou com a 
colheita, deixando para todo o país um déficit ali­
mentar da ordem de 430 mil toneladas, o que le­
vou a F AO a colocar outra vez a Tanzânia na lista 
dos ~aíses em situação alimentar crítica (ver maté­
ria' Duas experiências socializantes._ .. "). 

O Quênia é o país mais rico da Africa Oriental, 
mas nem assim escapou da trágica situação agrícola 
que atingiu os seus '!'.izinhos. Em 1983, o país era 
um dos poucos na Africa que produzia suficiente 
comida para alimentar a sua população. Mas a es­
cassez de chuva reduziu as colheitas de 1984 a um 
nível nunca atingido nos últimos 50 anos. Em ou-



tubro do ano passado as chuvas retornaram, fazen- ~ 
do com que as estimativas para a safra de 1985 vol- 1 
tassem a ser otimistas, havendo previsões de que ~ 
ela pode chegar a 1,85 milhão de toneladas. Mes- "' 
mo que este total seja alcançado, o país ficará, no 
entanto, com um déficit de 900 mil toneladas de 
cereais, conforme as últimas previsões da F AO. 

Para o caso de Comores, Maurício, Seychelles e 
Madagascar, países situados em ilhas do oceano Ín­
dico, o problema da escassez de chuva não chegou 
a ter consequências drásticas sobre a falta de ali­
mentos. Todos eles são tradicionais importadores 
de comida, especialmente arroz. Nessas quatro na­
ções africanas a deterioração da situação alimentar 
é provocada prioritariamente pelos desequilíbrios 
no comércio exterior, já que eles normalmente ex­
portam produtos cujos preços caíram no mercado 
internacional, ao mesmo tempo em que têm que 
pagar preços cada vez mais altos pelo que impor­
tam. Madagascar e Seychelles sofreram também os 
efeitos de pelo menos dois ciclones que atingiram 
as duas ilhas em 1984 e destruíram grande parte 
das plantações de banana. 

África Central e do Norte 

Depois de terminar uma visita de três semanas 
ao Chade, um dos dirigentes da Unicef não teve a 
menor dúvida em afirmar: "A fome nessa ex-colô­
nia francesa é a pior da África. Não há nada que 
possa se comparar ao drama dos chadianos, que 
apresentam um índice de mortalidade pela subnu­
trição maior do que na Etiópia e só não ganharam 
as manchetes de jornais no resto do mundo porque 
a quantidade de pessoas atingidas Qela falta de co­
mida é menor do que no Chifre da Africa". 

O Chade é, na verdade, o caso extremo de fome 
num continente que paga hoje o preço da explora­
ção colonial e do legado neocolonialista deixado 
pelas antigas metrópoles. O país reúne quase todas 
as condições capazes de provocar fome em massa: 
vive em guerra civil há 18 anos, está localizado na 
zona desértica do Sahel ( que cresce em média três a 
cinco quilômetros por ano), a agricultura está pa­
ralisada pelos conflitos políticos e não há transpor­
te para distribuir a escassa produção das pequenas 
unidades agrícolas familiares. Como consequência, 
metade dos 4,5 milhões de habitantes do Chade 
tem dificuldade para encontrar comida. Desse to­
tal, entre 200 mil e um milhão de pessoas recebem 
por dia apenas 23% do total mínimo de calorias 
alimentícias estabelecido pela FAO como o indis­
pensável para a sobrevivência. 

O Chade colheu em 1984 cerca de 335 mil 
toneladas de cereais, cerca de 155 mil toneladas a 
menos do que em 1983. Para 1985 se prevê a ne­
cessidade de uma ajuda alimentar da ordem de 320 
mil toneladas. Muito dificilmente o país receberá a 
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A queda da produção agrícola da Etiópia traduziu-se 
numa drástica redução das colheitas 

comida que necessita em quantidade suficiente e a 
tempo, porque os alimentos têm que percorrer em 
média mais de três mil quilômetros de estradas pés­
simas e nem sempre seguras até chegar aos locais 
de fome crítica. O Chade nao tem acesso ao mar, e 
as previsões mais otimistas afirmam que apenas me­
tade da ajuda necessária cl}egará até o seu destino. 

Os demais países da Africa Central não regis­
tram uma situação tão difícil como o Chade. A Re­
pública Centro-Africana, depois de sofrer um 
período de seca aguda em 1983, se recuperou no 
ano passado e a produção agrícola voltou a crescer. 
Mas o problema é que o governo centro-africano 
em vez de favorecer a agricultura de consumo local 
investiu mais de 70 milhões de dólares recebidos 
recentemente de bancos estrangeiros na ampliação 
dos cultivas de exportação, como café e algodão. 

Em Camarões, Zaire e Gabão, as reservas de pe­
tróleo garantiram o pagamento de importações de 
alimentos para a população, ao mesmo tempo em 
que chuvas razoáveis proporcionaram à agricultura 
familiar um mínimo de condições para a auto-sub-
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DEFicttNCIAS AL™ENf ARES NOS PAÍSES MAIS AFETADOS PELA SECA 
(números em milhares de toneladas) 

Produção de cereais 

Países 1984 % dos anos Ajuda Ajuda já Déficit 
anteriores necessária garantida 

Etiópia 5000 80 1500 583 917 
Sud!to 1650 55 950 566 384 
Níger 780 58 475 140 335 
Mali 700 73 410 92 318 
Burkina Fasso 1100 96 185 17 168 
Chade 315 57 280 113 167 
Tanzânia 2450 100 256 123 133 
Mauritânia 20 41 155 52 103 
Moçambique 378 85 500 425 75 
Marrocos 3715 96 400 334 66 
Quênia 1850 72 425 364 61 
Senegal 680 92 120 68 52 
Burundi 323 80 65 16 49 
Zâmbia 920 95 206 163 43 
Ruanda 249 83 63 25 38 
Cabo Verde 3 75 60 26 34 
Botsuana 8 30 33 19 14 
Somália 418 111 150 137 13 
Angola 335 93 83 76 7 
Zimbábue 1628 80 212 210 2 
Lesoto 140 82 61 61 o 

Observaç,ões: 
1) dados fornecidos em janeiro de 85 pela F AO; 
2) na coluna da percentagem dos anos anteriores pode ser avaliada a queda da produyão. No caso da Etiópia, 

segundo a FAO, por exemplo, a produção atingiu apenas 80% da safra de 83, ou seJa, houve uma queda de 
20%. 

sistência de popu1ações no interior. Mas todos os 
três países, com exceção talvez dos Camarões, po­
dem a qua1quer momento voltar a viver dificulda­
des alimentares porque o equilíbrio no suprimen­
to de comida depende do comportamento dos pr&­
ços dos produtos exportados, principalmente o p&­
tróleo, ou diamantes. Eles n!to têm condições de se 
autoabastecerem em alimentos por causa da políti­
ca oficial de favorecer as importações de cereais. 

No norte da África, segundo a F AO, apenas a 
Líbia e a Tunísia aumentaram a produção per cápi­
ta de alimentos desde os anos 70, numa percenta­
gem que variou em torno dos 27%. No Egito e no 
Marrocos, ela caiu em 15% e na Argélia, a produ­
ção per cápita de comida baixou em 25% em rela­
ção aos índices de 1975. No Egito, Marrocos e Tu­
nísia, a média da população consome diariamente 
uma ração alimentar cujo teor energético está 16% 
acima do mínimo fixado pela F AO. Na Líbia, o 
teor médio está 47% acima deste mínimo, enquan-
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to na Argélia a média está abaixo. Nenhum deles 
no entanto registra problemas de fome porque os 
respectivos governos conseguem rendas suficientes 
com exportações para pagar a importação de ali­
mentos. 

A agricultura familiar, notadamente a dos nô­
mades ou dos pequenos camponeses, contribui com 
uma boa parcela para o autoabastecimento das re­
giões rurais, mas nenhum dos cinco países do norte 
da África é auto-suficiente em alimentos, em ter­
mos globais. A médio prazo, além da dependên­
cia externa no setor alimentar, os problemas mais 
sérios para a manutenção de um equilíbrio mínimo 
no fornecimento de comida são a alta taxa de cres­
cimento demográfico na área (entre 2, 7 e 3, 1% ao 
ano) e o acelerado ritmo de urbanização (entre 
2,9% no Egito e 8, 1 % na Líbia), o que até o ano 
2000 deve gerar deficiências sérias. (Reportagem 
baseada em um relatório do Africa News - feve­
reiro/85.) • 



A introdução de um sistema produtivo 
na agricultura, baseado no socialismo, é uma 
experiência difícil e ainda inacabada. 
Partindo de pontos diferentes, tanzanianos 
e moçambicanos chegaram à mesma conclusão: 
não há outro método senão o do erro e acerto 

Duas experiências 
socializantes com camponeses 

A heral}ça deixada pelo colonialismo europeu 
na Africa foi extremamente pesada nlfo 
apenas no que se refere à destruição da 

agricultura tradicional e das reservas de fertili­
dade do solo ou equilíbrio natural. Nos paí­
ses do continente onde após a independência 
assumiram regimes revolucionários de tendência 
socialista, as opÇOes en- , 
frentadas pelos novos 
governantes foram de 
maneira geral muito di­
fíceis. A experiência 
moçambicana é repre­
sentativa do tipo de es­
colha que governos na­
cionalistas tjveram que 
fazer na Africa logo 
após a conquista do po­
der. 

, 

queno comércio a nível de aldeia ou vilarejo. 
A rigor, a única estrutura que ficou de pé foi a 

da agricultura familiar de auto-subsistência, mas 
ela estava espalhada por áreas imensas, onde era 
impossível reorganizar em pouco tempo a produçlfo. 
O setor social que mais rapidamente sentiu os efeitos 
da desestruturação da agricultura foi o urbano, já 

Com a fuga em mas­
sa dos colonos portu­
gueses a partir de 197 5, 
a agricultura moçambi­
cana ficou completa­
mente desestruturada. 
Nos dois anos seguintes 
à independência, os co­

Após a independência de Moçambique, com a saída dos colonos portugueses, a 
única estrutura que ficou de pé foi a agricultura de subsistência 

lonos de origem européia passaram de 250 mil para 
apenas 20 mil. A maioria dos latifúndios foi aban­
donada, as agroindústrias de capital transnacional 
foram paralisadas e o circuito de troca da produ­
ção agrícola familiar foi interrompido pela fuga 
dos "cantineiros", os portugueses que faziam o pe-
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que quase todos os alimentos consumidos nas ci­
dades eram produzidos por granjas controladas pe­
los colonos portugueses, que na hora da fuga che­
garam a requintes de destruição de tudo quanto 
era impossível de ser levado, como metralhar até 
20 mil galinhas. 

terceiro mundo - 39 



N< 
DI 
OI 
sal 
Ni 
Ch 
Pu 
19 

po 
VO 

to, 

da 
dil 
gu. 
au 
to• 
VÍé 

sei 
do 
gu 
en 
gu 
as 
da 
de 
çã 
ra 

da 
pr 
an 
pc 
te< 
ca 
as 
CC 
te 

9l 

1 ,, 
,1 
1 

A grande maioria dos novos quadros dirigentes 
de Moçambique havia se fonnado politicamente na 
guerrilha e conhecia em teoria os modelos eco­
nômicos da China, Unia-o Soviética e outros países 
socialistas que organizaram a sua agricultura com 
base na fazenda estatal. A afinidade ideológica e as 
alianças políticas surgidas na dura luta contra o 
colonialismo fizeram com que o know-how sovié­
tico, chinês, coreano, b{Jlgaro, fosse o mais acessí­
vel, bem como a tecnologia agrícola destes países. 
Estas facilidades, somadas ao fato de que o novo 
governo tinha que alimentar uma considerável po­
pulaçlfo urbana, que era indispensável à montagem 
da adrninistraça-o revolucionária, fizeram com que 
os dirigentes da Frelimo optassem prioritariamente 
pela estratégia da machamba estatal (machamba é 
o nome moçambicano para fazenda) e pela impor­
tação de alimentos para suprir o déficit alimentar 
nas cidades. 

Mudança de prioridade 

As machambas estatais como solução para o 
problema agrícola moçambicano acabaram, no en­
tanto, na-o dando certo e nem conseguiram resolver 
o déficit de alimentos. Além de exigirem um com­
plicado mecanismo burocrático para funcionar, 
elas esbarraram no problema da carência , de ma-o­
de-obra nas épocas de plantio e colheita (pois os 
camponeses preferem trabalhar na sua própria 
terra), bem como nos problemas de comercializa­
ça-o. No período colonial na-o faltava ma-o-de-obra 
porque os colonos e as transnacionais usavam o sis­
tema de trabalho forçado, o chibalo, para satisfa­
zer as suas necessidades sazonais. E a comerciali­
zação era garantida pelas conexões internacionais 
do colonialismo. Como tanto o chibalo quanto a ex­
ploração externa foram eliminados após a indepen­
dência, a grande unidade agrícola estatal acabou 
pagando o preço da emergência econômica. 

A partir de 1978, a Frelimo manteve as fazen­
das estatais que se mostraram produtivas (foram 
poucas) e passou a dar ênfase às média e pequena 

A Frelimo optou prioritariamente pela estratégia da 
machamba estatal e pela importação de alimentos 
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propriedades e às pequenas cooperativas. A corre­
çlro de rumo poderia ter dado resultados positivos 
em condições de normalidade. Porém, o país já 
atravessava uma conjuntura especialmente difícil, 
na qual o clima da guerra gerado pelos ataques sul­
africanos e as sabotagens dos grupos contra­
revolucionários financiados por Pretória passaram 
a ter um papel predominante. 

Se a circulação de bens e produtos agrícolas já 
era complicada pela precariedade dos circuitos de 
comercializaça-o, ela chegou à beira do colapso 
q_om a ação dos bandos annados, apoiados pela 
Africa do Sul. O abastecimento das cidades setor­
nou difícil por causa das sab'otagens, mas no inte­
rior a situação alimentar na-o era crítica porque a 
estrutura familiar de produção continuava funcio­
nando. 

O problema do camponês era o sistema de co­
mercialização. O desaparecimento do "cantineiro" 
português complicou a troca do excedente da pro­
dução agrícola familiar, em geral alimentos para 
consumo, por bens como sal, roupas e equipamen­
tos agrícolas, como arados, enxadas ou pás. 

O governo tentou comprar a produça-o exceden­
te pagando em dinheiro, mas as dificuldades de 
abastecimento dos produtos essenciais ao campo­
nês acabaram fazendo com que eles passassem a re­
cusar qualquer transação que na-o envolvesse a tro­
ca. Uma parte da produça-o agrícola familiar chega­
va, no entanto, ao mercado consumidor urbano 
através da "candonga" (o mercado negro), por 
meio da qual o camponês trocava verdu{as, carne 
ou ovos por farinha, sal e tecidos, ou recebia moe­
da estrangeira com a qual ele poderia ir nas lojas 
francas comprar produtos importados. Esta situa­
ça-o ficou pior com a seca que começou em 81 e 
durou até o final do ano passado, atingindo drasti­
camente a a~cultura familiar que até então havia 
sobrevivido a guerra, ao boicote estrangeiro e aos 
desequilíbrios econômicos internos. A fome se tor­
nou dramática e obrigou o governo a adotar solu­
ções heróicas. 

As "ujamaa" 

Na Tanzânia, uma ex-colônia inglesa na África 
Oriental, a busca de um equilíbrio alimentar no pe­
ríodo pós-independência também n:ro tem sido fá. 
cil. Tanto quanto em Moçambique, a Tanzânia ti­
nha sua agricultura dividida na época colonial em 
dois setores: a familiar e a voltada para o comércio 
externo, dominada pelos interesses estrangeiros. O 
lucro das exportações estava assegurado pela bai­
xíssima remuneraça-o da mão-de-obra, e os traba­
lhadores aguentavam os salários ínfimos porque ti­
nham a sua pequena porção de terra onde cultiva­
vam os seus próprios alimentos. Com a indepen­
dência em 1961 e com o agravamento dos confli-



Ao lançar o movimento das ujamaa o governo tánzaniano procurava basicamente a 
auto-suficiência alimentar 

tos entre o governo nacionalista e as empresas es- A ação governamental acabou se chocando com 
trangeiras, que queriam manter as taxas de expio- a velha resistência dos camponeses contra as inter­
raçã"o da época colonial, o presidente Julius Nye- ferências externas, muito comuns na época colo­
rerelançou a idéia das aldeias comunais, as "Íamaa, nial, quando primeiro os alem[es e depois os ingle­
como a grande soluç[o para os problemas agrícolas ses usaram a força para impor cultivas e preços. 
do país. A}ém da resistência individualista dos camponeses, 

A opçã"o pela agricultura comunal foi institucio- o projeto das ujamaa gerou um acelerado aumento 
nalizada em janeiro de 1967, com a Declaração de da burocracia urbana, num país onde as oportuni­
Arusha, na qual o governo tanzaniano proclamou a dades de emprego eram poucas face ao atraso eco­
sua decisã'o de chegar a uma organização socialista nõmico e onde o rápido crescimento demográfico 
da produç[o agrícola através da reunião dos cam- jogou no mercado de trabalho um grande número 
poneses dispersos, em pequenas cooperativas. Oi- de jovens. A soma destes dois fatores fez com que 
tenta e três por cento das shambas (propriedades de janeiro de 67 a maio de 69 apenas 400 aldeias 
agrícolas) têm menos de três hectares de área e s[o IIÍªmaa fossem criadas. 
cultivadas basicamente por uma mesma família. A lentid[o levou o governo a intensificar a sua 
Estes minifúndios englobam 80% da populaç[o do ação, usando pressões parà forçar a aglomeraç[o 
país e produzem 7 5% de todas as exportações de camponeses em aldeias comunitárias. No final de 
nacionais. 1971, o número de ujamaa subiu para quase 4.500, 

Ao deflagrar o movimento das ujamaa, o go- mas a produç[o agrícola n[o cresceu na mesma 
vemo tanzaniano procurava basicamente a auto- proporção e a escasséz de alimentos foi agravada 
suficiência alimentar e a racionalização das ativi- pelo início de uma longa seca e pela reduç[o acen­
dades agrícolas. O ideal comunitário, uma velha tuada das divisas necessárias para a importaç[o de 
tradiçã"o africana, poderia ser rapidamente comple- cereais. 
mentado com benefícios, tais como a ampliaç[o Em 1973, o governo tanzaniano tomou com­
das instalações sanitárias, escolares e assistenciais, pulsória a formaç[o de vilas agrícolas, ampliando 
cuja realização era impossível se os camponeses ainda mais o alcance das "Íamaa. Além disso, co­
vivessem espalhados por uma área muito extensa. meçou um programa de remoção em massa de 

Dificuldades do novo projeto 

Além das vantagens práticas, as ujamaa tinham 
um objetivo ideológico, o de criar uma sociedade 
comunitária. Mas o projeto de Nyerere teve que ser 
aplicado de cima para baixo, através de uma ampla 
mobilização dos quadros políticos do partido 
único Tanu (União Nacional Africana da Tangani­
ca). Não havia outra opção, na medida em que o 
país se tornara independente havia apenas cinco 
anos ( 1961) e a massa dos camponeses ainda não es­
tava incorporada ao esforço de reconstrução nacio­
nal. Nas shambas familiares predominava o indivi­
dualismo. 
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camponeses para as novas vilas, num movimento 
que envolveu cerca de dez milhões de pessoas. Foi 
um dos maior~s deslocamentos populacionais já 
registrados na Africa, e que paradoxalmente acon­
teceu sem provocar rebeliões ou levantes, comuns 
em outros países. Foi também a tentativa mais 
profunda de tentar mudar a forma de organização 
da produça-o entre os pequenos camponeses. 

O novo projeto, no entanto, coincidiu com o 
agravamento da seca e com a profunda desorgani­
zaç[o do comércio externo da Tanzânia, em con­
sequência da alta dos preços do petróleo. As difi­
culdades adicionais reduziram de 15 para 12,5% o 
total de investimentos na agricultura e os créditos 
aos pequenos agricultores caíram de 6, 7 para 5,2% 
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A experiência tanzaniana - que já tem 19 anos - teve 
resultados significativos na área social 

Em maior ou menor escala, países como Ango­
la, Etiópia, Benin, Congo, Guiné-Bissau, Cabo 
Verde, São Tomé e Príncipe, Gana, Burkina Fasso, 
Madagascar e Zimbábue viveram ou ainda vivem 
experiências semelhantes às de Moçambique e Tan­
zânia. Na verdade, a herança deixada pelo colonia­
lismo em muitos casos tornou impossível a manu­
tenção do esquema capitalista de exploração da 
agricultura, uma vez que os europeus deixaram 
uma estrutura que só poderia funcionar na base da 

i dependência externa e numa determinada fase das 
ã\ relações comerciais no ocidente. 
"' A opção por uma via não capitalista foi assim Em Moçambique, a mudança de rumo da agricultura 

poderia ter resultado em condições normais 

no orçamento do Tanzania Rural Development 
Bank. No mesmo período, o governo passou a dar 
mais ênfase para as fazendas estatais, cuja área foi 
duplicada entre 79 e 81, como parte do esforço pa­
ra garantir os cultivas de exportação e o reequilí­
brio do debilitado balanço de pagamentos. O 
governo encabeçado por Julius Nyerere, de certa 
forma, percorreu o caminho inverso de Moçambi­
que, saindo da propriedade comunal para a shamba 
estatal. 

A experiência de reorganização da produção 
agrícola na Tanzânia já tem 19 anos. Ela ainda não, 
conseguiu resolver os problemas alimentares do 
país, que continua na lista crítica da FAO, e nem 
afastou definitivamente o fantasma da fome em 
massa. Os resultados econômicos do projeto das 
ujamaa esta:o aquém do esperado por Nyerere, mas 
no campo social os resultados foram significativos. 
A concentração do esforço educacional em aldeias 
permitiu que a alfabetizaç~o alcançasse os 70%, 
uma das três mais altas da Africa; que 45% da po­
pulação tenha acesso a suprimentos de água potá­
vel; que exista uma enfermeira para cada 3.080 
pessoas. (antes da independência a proporção era 
de uma para cada 10.330 habitantes) e que funcio­
nasse um completo sistema de assistência à velhice. 

42 - terceiro mundo 

para quase todos eles uma necessidade gerada pela 
existência de enormes contingentes populacionais 
sem comida, sem trabalho e marginalizados da vida 
econômica. Mas a opça:o socialista trouxe consigo a 
necessidade de criar modelos próprios, já que no 
resto do mundo todas as experiências aconteceram 
em realidades específicas muito diferentes das 
africanas. 

A busca de soluções inovadoras ganhou caracte­
rísticas dramáticas no momento em que os países 
africanos tiveram que mexer prioritariamente na 
estrutura agrícola. Em todas as experiências socia­
listas do mundo esse setor produtivo sempre foi o 
mais difícil, justamente porque afeta a alimentação 
popular. E mais: mexe com os hábitos seculares da 
população camponesa, cuja cultura e tradições in­
dividualistas na:o são facilmente alteráveis, mesmo 
quando os objetivos perseguidos sejam a melhoria 
no seu nível de vida e na sua educação e o seu en­
gajamento num processo de mudança, do qual ela 
será uma das principais beneficiárias. 

Assim, a ausência de industrialização, o cresci­
mento demográfico acelerado e a deterioração das 
relações de troca externas, acompanhadas não raro 
de bloqueios e manobras desestabilizadoras, fize­
ram com que a agricultura se transformasse no "nó 
górdio" dos governos africanos que se definiram 
pelo socialismo. • 



Cabo Verde, um dos países do Sahel que 
mais tem sofrido com a seca consegue, 
no entanto, elevar o nível de 
vida da população e evitar 
a fome. O segredo é a reorganiZllção 
da agricultura 

Construir um país, 
gota a gota, pedra a pedra 

Carlos Pinto Santos 

P 
oui;os países africanos chegaram à indepen­
dência tão desprovidos de recursos naturais 
e com um meio-ambiente tão degradado 

como Cabo Verde. Em 1975, o abandono em que 
a administração colonial deixara as nove ilhas 
agrestes perdidas no meio do Atlântico, assumira 
dimensões tais que a antiga colônia portuguesa cor­
ria o risco de se tornar 
inviável como terra ha­
bitável, caso a indepen­
dência tivesse demora­
do 20 anos, confessou 
um dia o ministro e 
poeta cabo-verdiano 
Corsino Fortes. 

- .~ 

elevação do nível de vida da população. Um país 
que oito anos após a independência, reduziu a taxa 
de mortalidade infantil de 108 por mil para 60 por 
mil e que tem como previsao eliminar o analfabe­
tismo até o fim do século. País do flagelo da seca, 
onde nlfo há óbitos por fome, apesar de existir ain­
da subnutriçao. 

Localizado no pro­
longamento do Sahel, 
Cabo Verde é dos paí­
ses da regilro que desde 
1968 mais tem sofrido 
os efeitos devastadores 
da grande seca. E quan­
do as chuvas, raramen­
te, interrompem a es­
tiagem, elas vêm tão 
violentas que arrastam 
colheitas, gado, casas e 

Os esforços do governo para combater a seca deram resultados: 
no país não há óbitos por fome, apesar de ainda existir a subnutrição 

gente, deixando uma trilha de destruição e morte 
com enormes prejuízos materiais. 

No entanto, este país integrado no grupo _dos 
36 mais pobres do mundo é uma exceção na Afri­
ca não-exportadora de petróleo, já que nele se re­
gistra uma evolução do produto per cápita e uma 
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Pragmatismo político 

Vários fatores contribuem para esta situação: 
estabilidade política, inconformismo e tenacidade 
intrínsecas ao povo cabo-verdiano, capacidade de 
gestão do Estado, prática de uma política cconô-
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Contrariar o avanço do deserto e combater a eros4"o 
implica orientar recursos em infra-estruturas 

que fa~reçam a agricultura 

mica interna e externa correta, administração crite­
riosa dos parcos recursos financeiros. 

O reconhecido pragmatismo dos goveman tes 
cabo-verdianos vai desde terem mantido a utiliza­
ção da ilha do Sal pela aviação sul-africana - com­
pensando as críticas levantadas no continente com 
as vantagens econômicas derivadas dessa decisão, 
que mais tarde permitiu colocarem-se como ponto 
de ligação nas conversações entre Luanda, Pretória 
e Washington -, até estabelecerem relações políti­
cas e de cooperação econômica em todas as latitu­
des. 

Não possuindo condições reais para dispensar a 
ajuda internacional, o governo da Praia, que afirma 
ter a pretensão de ser um país modelo na utiliza­
ção dessa solidariedade, orienta os seus benefícios 
para cobrir situações de emergência, quase anual­
mente presentes, mas sobretudo para criar condi­
ções de uma política de desenvolvimento. 

Essa política passa, em primeira instância, pela 
"viabilização" de um território que tem apenas 
36.800 hectares cultiváveis num total de 400 mil. 

Barrar o avanço do deserto, combater a erosão, 
captar águas subterrâneas, evitar o arrastamento de 
terras, reter as chuvas, implica orientar em ampl14 
medida trabalho e recursos na criação de infra-es­
truturas que possibilitem projetos na agricultura, 
na indústria e no campo social, traçados de forma 
extremamente rigorosa 

Milhões de acácias plantadas 

Decorrida uma década de vida como nação livre 
e apesar do agravamento da seca, os resultados des­
se esforço começam a dar frutos. 

Com um território onde frequentemente o 
olhar se perde até encontrar um tufo de vegetação, 
Cabo Verde tem agora mais sete milhões de árvo­
res. O objetivo das campanhas de arborização, nem 
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sempre cumprido por ausência total de chuvas, é 
plantar 3.500 hectares de acácias americanas 
anuais (espécie escolhida pela sua capacidade de re­
sistência à aridez, vingando em cerca de 85% dos 
casos) área que corresponde a um milhão e meio 
de árvores. 

Utilizando palavras-de-ordem do tipo "Vestir 
Cabo Verde de verde", o governo mobiliza a popu­
lação para a arborização e leva a cabo, simultanea­
mente, ações de conscientização para proteção das 
árvores, em um povo habituado durante séculos a 
usar a madeira como única fonte de energia domés­
tica. Isso, porém, não impede ainda um consumo 
diário de 200 toneladas de lénha, cortada não se 
sabe bem de onde, cujo quilograma se vende ao 
preço da carne e é três vezes mais caro que o arroz. 

Muros de sustentação de terras e diques de re­
tenção de águas juntam-se aos pequenos bosques 
de árvores curvadas pelo vento na transformação 
lenta, mas persistente, da paisagem cabo-verdiana 
Construídos sem meios mecânicos, quilômetros 
desses muros feitos de pedregulhos empurrados co­
lina acima com a força dos ombros, formam verda­
deiros terraços em todas as ilhas para impedir que 
terras e sementes escorreguem pelos declives. 

A busca da água 

A captação de águas subterrâneas, dessaliniza­
ção da água do mar, tratamento de águas de esgo­
tos ou provenientes do consumo doméstico, são 
outros dos objetivos incluídos com caráter priori­
tário no Plano Nacional de Desenvolvimento vigen­
te. Por todo o arquipélago já foram realizadas, ou 
estão em fase de execução, obras para a busca de 
água que tomam a forma de poços artesianos ou 
galerias subterrâneas cavadas na rocha. 

Em ilhas como S. Vicente, centro da incipiente 
indústria caberverdiana, ou no Sal, a água só é 
obtida através de dispendiosos processos de dessali­
nização e encaminhada para os povoados (a agri­
cultura nestas ilhas é virtualmente impossível) em 
canalizações enterradas no solo rochoso. Em ou­
tras, como S. Nicolau, Brava e Fogo, a água vem de 
lençóis subterrâneos detectados em todo o territó­
rio por estudos geológicos já efetuados. 

Nesta última ilha; citando um exemplo entre 
outros, a água detectada no subsolo é elevada 300 
metros acima, através de um sistema de bombea­
mento que a faz passar por três depósitos. Este em­
preendimento permitiu criar 17 hectares de terra 
irrigada numa zona de aridez total e abastecer pe­
quenos povoados situados a 800 metros de altitu­
de, que recebem a água por mais outros três depó­
si tos de bombeamento. 

Com 40% de camponeses sem terra própria, 
uma taxa de subutilização da força de trabalho 
(desemprego e subemprego) da ordem dos 45%, 



Cabo Verde inicia agora uma reforma agrãria, cui­
dadosa e demoradamente elaborada, que limita a 
um hectare de terra irrigada e a cinco hectares de 
sequeiro ( terreno seco) as propriedades indireta­
mente exploradas, excluindo as pertencentes a 
emigrantes. 

Segundo os cálculos do Plano de Desenvolvimen­
to, a reforma agrãria e as transformações da infra­
estrutura no campo deverão ampliar até o fim do 
século os atuais 1.800 hectares para cerca de 8.400 
hectares. Com o setor industrial, considerado o 
"futuro motor do desenvolvimento econômico", 
contribuindo com menos de 10% na formação do 
Produto Interno Bruto, a agricultura e a pesca 
(22% do PIB) representam a quase totalidade das 
exportações cabo-verdianas (peixe fresco, banana, 
lagost~ viva e atum em conserva), que não chegam a 
cobrir 10% das importações. Este enorme déficit 
da balança comercial é compensado pelas remessas 
de divisâs de cerca de meio milhlío de emigrantes 
e pela ajuda externa, que têm permitido um saldo 
positivo do balanço de pagamentos. 

A degradação do ecossistema rural causada por 
longos anos de seca obriga os cabo-verdianos a mo­
dificarem o seu modo de vida e hãbi tos alimentares. 

Com o alimento básico da população, o milho, 
em permanente déficit , o governo e técnicos agrí­
colas procuram lentamente persuadir o camponês a 
semear outros produtos, como o feijão, possuido­
res de melhores condições de adaptação ao clima, 
para aliviar o excessivo peso desse grão na pauta 
das importações. Mas enquanto essa reconversão 
dos hábitos alimentares não se processa, Cabo Ver­
de vê-se compelido a importar todos os anos, ou a 
receber de países e organizações doadoras, mais de 
30 mil toneladas de milho. 

Energia renovável 

Sem reservas minerais no seu subsolo, Cabo 
Verde iniciou nos últimos anos a exploração de 
energias renovãveis, como a eólica e a solar, dirigi­
das para o bombeamento, dessalinização da água e 
mesmo para a produção de eletricidade. Por outro 
lado, funciona há dois anos, na ilha de Santiago, 
um centro de biogãs integrado num~ unidade pe­
cuária estatal de criação de porcos. A matéria or­
gânica recolhida produzirá suficiente gãs metano 
para bombear água destinada a irrigar uma planta­
ção de bananas, iluminar a pocilga, fornecer ele­
tricidade ao matadouro e à charcutaria, também 
integradas nessa unidade agrícola pública. 

Cooperação internacional diversificada 

"Um pequeno país que nlío teve Juta armada 
de libertação tinha de se impor pela honestidade, 
prudência e bom senso". A afirmação é do primei-
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ro-ministro Pedro Pires, proferida em uma entre­
vista a cadernos, e traduz a prãtica do governo 
cabo-verdiano no campo da cooperação interna­
cional. 

País pequeno com necessi4ades em valores 
absolutos mínimas, Cabo Verde capitaliza o pres­
tígio internacional conquistado, na angariação de 
financiamentos que concretizam os projetos de de­
senvolvimento. A cooperação chega ao país vinda 
de todos os quadrantes geogrãficos e políticos. 
Lendo os jornais da Praia ao lohgo de 1984, verifi­
ca-se, por exemplo, que Cabo Verde recebeu medi­
camentos e equipamento farmacêutico do Japão, 
um navio atuneiro da Islândia, instrumentos agrí­
colas da República Popular da Coréia, ajuda ali­
mentar de emergência dos Estados Unidos e da 
União Soviética, constrói o Palãcio da Assembléia 
Popular com assistência chinesa, uma central de 
dessalinização com os holandeses e uma fãbrica de 
biogãs com os belgas; é presenteado com material 
e equipamento escolar pela fundação portuguesa 
Calouste Gulbenkian, alimentos vindos da orga­
nização sueca Sida etc. 

A seca obrigou os cabo-verdianos a modificarem 
os seus hábitos alimentares 

Exemplo de um estilo de cooperação que, se­
gundo a filosofia política dos governantes cabo­
verdianos, nlío deve ser encarada por um -ângulo 
excessivamente moralista e com caráter de dádiva 
( os alimentos oferecidos são vendidos a baixos pre­
ços para evitar a propagação da "mentalidade de 
assistido" na população). Trata-se sobretudo de 
um investimento em que países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos comungam no desejo de atingi­
rem o mesmo objetivo e em que fiquem salvaguar­
dadas tentações de ingerências e laços de depen­
dência. • 
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O povo do Estado do Rio de Janeiro, 
por suas autoridades públicas, represen­
tativas dos poderes constitucionais, vem 
expressar o profundo pesar pela perda 
irreparável que representa o falecimento do 
Presidente Tancredo Neves, em quem toda 
a Nação brasileira depositava as maiores 
esperanças, para concretização de seus 
anseios de Democracia, Liberdade, Justiça 
Social e Independência. 

I>evemos manter acesa a nossa fé em que 
o sacriflcio do Presidente Tancredo Neves 
não tenha sido em vão, e que o sofrimento 
e a angústia, que nos unem neste momento 
de dor, venham a ser permanente inspiração 
para que se dê continuidade à sua obra polí­
tica, profundamente comprometida com o 
progresso do País e a felicidade de nosso povo. 

Nós todos, agora, devemos enfrentar o 
desafio do futuro com a mesma confiança 
e a mesma esperança que ele possuía nos 
destinos de nosso povo. Porque, foi ele 
quem afirmou que só há dignidade para um 
povo quando é ele próprio, e mais ninguém, 
quem decide sobre seu destino. 

Engenheiro Leonel Brizola 
GOVERNADOR DO ESTADO 

Desembargador Paulo Dourado de Gusmão 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Deputado Eduardo Chuahy 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 



América Latina 
Brasil 

O problema da legitimidade 
do poder 

Sem um sólido respaldo político, parlamentar e popular, não será possível 
ao novo governo enfrentar a crise. E isso só se consegue com 

eleições livres e diretas 

A morte do presidente Tancre- e1 
do Neves priva o país de um f 

líder de expressão histórica. Não ~ 
é fácil no Brasil atuar meio sé- ~ 
culo na vida pública, no gover- u 
no e na oposição - como o fez 
Tancredo - e manter-se não ape­
nas íntegro e fiel às suas idéias, 
mas respeitado por todos. O pre­
sidente Neves não foi um revolu­
cionário, sua visão do processo 
político não era a de um marxis­
ta, nem tampouco a de um socia­
lista. 

Suas posições, muitas delas 
conservadoras, estavam longe, no 
entanto, de ser as de um reacio­
nário. O presidente morto não 
aceitava os princípios da luta de 
classes, que se chocavam com a 
sua interpretação da solidarieda­
de religiosa, e procurava condu­
zir os conflitos sociais às solu­
ções negociadas, expressão públi­
ca do seu espírito conciliador. 

O fundamental nessa sua filo­
sofia é que quando recorria à 
conciliação, ele sempre tomava 
como ponto de partida, para 
suas decisões, os interesses nacio­
nais e populares. 

No efêmero governo Parla­
mentarista (1961-1962) presidi­
do por ele - como deputado, 
acompanhei de perto - vimos 
como ele atuava Quando as nos-
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Neiva Moreira 

As honras fúnebres em memoria do presidente Tancredo Neves (Brasília) 

sas posições se radicalizavam -
como conse9.uência do endureci­
mento das posições dos adversá­
rios - Tancredo tinha uma pala­
vra conciliadora, mas na hora da 
decisão, se inclinava sempre para 
o lado dos interesses do Brasil e 
do seu povo. 

O presidente morto tinha seus 
métodos de ação que estavam 
ligados aos estilos de sua gente 
de Minas Gerais. Mas ele estava 
sempre de ouvidos atentos aos 
movimentos sociais e com a 
mente aberta aos novos tempos. 
Quando dizia que "o reatamento 
das relações diplomáticas com 

Cuba escapa à esfera política e 
é um problema de segurança na­
cional", ele frustrava as psperan­
ças do país, que espera ver esse 
tema colocado em outros ter­
mos. Os meios políticos, quase 
unânimes a favor da normaliza­
ção das relações com Havana, 
estavam no entanto certos de 
que, por dentro, Tancredo já es­
tava, à sua moda, trabalhando 
nesse sentido, aplacando as re­
sistências sectárias, com a invo­
cação dos nossos interesses eco­
nômicos e da tese de que a segu­
rança nacional deve partir da in­
dependência diplomática 
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A perda de uma liderança 

O mesmo ocorria com o Pac­
to Social. Tancredo o defendia, 
mas na prática o condicionava, 
ao dizer que não se podia mais 
exigir qualquer sacrifício dos 
trabalhadores. Ora o que os 
grandes empresários querem é 
"paz social ' à custa do incre­
mento dos seus lucros. 

Essas posi ões que se pode­
riam considerar democráticas, 
populares e nacionalistas, cria­
ram em tomo do dr. Tancredo 
Neves a justa aura da credibili­
dade e esse era um fator de gran­
de importância num pais que, 
na correta expressão do deputa­
do federal José Eudes, "vive 
hoje uma enorme crise políti­
ca de legitimidade •. 

dr. Tancredo Neves supriam na 
confiança popular a carência de 
partidos fortes e de uma orga­
nização popular e sindical mais 
ampla. 

O dr. José Sarney era, até há 
pouco, o líder mais categorizado 
do regime autoritário no campo 
partidário. Exerceu sob a ditadu­
ra, os postos políticos mais im­
portantes: governador, senador, 
presidente da Arena presidente 
do Partido Democrãtico Social 
{PDS) - todos eles criações do 
regime - membro influente do 
alto comando político do siste­
ma dominante. 

O "caciquismo" transnacional 

Mas se isso não bastasse pa­
ra gerar em torno de sua lide-

delas se beneficiasse, e o Mara­
nhão foi aberto ao capital trans­
nacional numa escala preocu­
pante. 

A velha economia rural foi 
destruída e substituída por 
novos latifúndios, de nature­
za empresarial, que nada acres­
cen taram à economia do estado 
e lhe criaram um gravíssimo pro­
blema social: centenas de milha­
res de pequenos e médios agri­
cultores foram despejados de 
suas terras e a tirados à periferia 
da capital, São Luís, e de outras 
grandes cidades do estado como 
Bacabal, Caxias, Coroatã, Ti­
mon, Codó e outras, formando 
um explosivo cinturão de misé­
ria. 

"Hong-Kong" do norte do Brasil 

~ O Projeto Carajás não resul­
~ tou nos esperados benefícios pa­
~ ra o estado, transformado num 
~ enclave exportador, numa Hong 
~ Kong do norte do Brasil, com 

todos os inconvenientes desse ti­
po de "corredor de exportação". 

O então vice-p1esiden~osé Sarney presta 
juramento perante o Congresso Nacional 

A maior empresa levada para 
o Maranhão no bojo desse proje­
to foi a fábrica de alumínio 
transnacional Alcoa, com enor­
mes privilégios, que praticament.é 
anulam qualquer contribuição 
que possa dar à economia esta­
tal. Além disso, se constitui num 
perigo à ecologia da ilha de São 
Luís pela contaminação deriva­
da das atividades industriais na 
produção de alumínio, como já O maior problema que se 

criou para o Brasil com a morte 
de Tancredo é que o povo se viu 
subitamente desamparado, en­
volvido por um profundo ceticis­
mo, quanto ao futuro . 

Além das razões que decor­
rem das posições assumidas pelo 
presidente morto na sua longa 
vida política, há uma outra cir­
cunstância evidente: o povo per­
de uma liderança forte e sente 
que o Brasil cai no vazio. 

Num país onde as instituições 
políticas são historicamente dé­
beis, o carisma, a simpatia huma­
na, a biografia, a coerência do 
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rança a desconfiança do povo, 
há outras razões que a justi­
ficam. Sarney foi governador 
do Maranhão e ainda hoje é o 
seu "cacique" oficialista. Du­
rante todo este período de do­
mínio do estado, a oligarquia 
que controlava o Maranhão a 
partir da República Velha foi 
substituída por outra, de filhos, 
genros, parentes e aderentes, 
mais hábil e mais tecnificada e, 
também, mais voraz. O estado se 
beneficiou de grandes verbas 
públicas, que foram rateadas 
entre os chefetes políticos e 
burocratas, sem que o povo 

aconteceu tragicamente com a 
mesma transnacional operando 
na ilha da Jamaica. 

O binômio transnacional-gri­
lagem ampliou outro dos flagelos 
locais: a corrupção. Pessoas co­
muns e correntes que não ganha­
ram na loteria nem "bamburra­
ram" no garimpo de Serra Pela­
da, tornaram-se fazendeiros, em­
presários, investidores. 

O povo do Maranhão e os 
que, no país, se informaram des­
sa situação incluem, prioritaria­
mente, o dr. José Sarney nas res­
ponsabilidades diretas e indiretas 



-A greve dos metalúr:gicos paulistas: "ao governo falta legitimidade pua dirigir a crise" 

pela situação no seu estado. 
Hoje, quando o vêem falar em 
reforma agrãria, em justiça social 
ou em conter as transnacionais, 
têm justos motivos para descrer. 

Na ditadura 

No campo político nacional, 
o panorama ntro seria diferente. 
O dr. José Sarney ocupou posi­
ções de tal confiança do regime 
que, de duas uma: ou o fazia por 
oportunismo ou por adesã"o sin­
cera. Nas duas hipóteses, o saldo 
é negativo. 

Em todos esses anos de dita­
dura, as ações, as declarações 
e os silêncios de Sarney ajuda­
ram a moldar, no julgamento 
do povo, sua imagem política 
como a de um dirigente identi­
ficado com o sistema dominan­
te, com toda a carga negativa 
que isso representa. Sua luta 
contra as eleições diretas foi um 
momento culminante dessa fide­
lidade política ao autoritarismo. 

N[o há dúvida de que a rup­
tura de Sarney e dos demais di­
rigentes da Aliança Democrática 
com o governo, no fim do man­
dato do general Figueiredo, e a 
sua adesã"o a Tancredo Neves foi 
um fato importante e que in­
fluiu na vitória da oposição no 
Colégio Eleitoral. Também a sua 
posiçã'o no interinato na presi­
dência foi correta, evitando que 
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a corrida aos cargos se desen­
cadeasse, com maior fúria, quan­
do o presidente Tancredo Neves 
ainda estava vivo. 

A solução eleitoral 

Mas os desafios institucionais 
e de política de governo serão 
duros e decisivos nos tempos 
imediatos. O maior deles é a 
convocação do povo para uma 
eleição direta que inclua o pre­
sidente e o vice, os congressistas 
com poderes constituintes, além 
dos prefeitos das capitais e, pos­
sivelmente, os dos municípios 
e os vereadores. 

A data mais indicada seria 
15 de novembro de 1986, asse­
gurando, além da legitima­
ção democrátic?- de todos os 
poderes da República, outra con­
quista fundamental à nossa esta­
bilidade política, que é a coinci­
dência de mandatos. 

Se isso for feito, o atual 
governo - presidente, minis­
tros e o próprio Congresso -
ganhará uma autoridade nova, 
que lhe permitirá enfrentar com 
respaldo popular e político os 
gravíssimos problemas da con­
juntura. 

A ausência de uma sólida co­
ordenação política e administra­
tiva, reclamada por muitos, in­
clusive pelo líder do governo no 
Congresso, o senador Fernando 

Henrique Cardoso, as fraturas 
no seio da coligação situacionis­
ta, as resistências no Parlamento, 
as greves que se alastram, tudo 
isso pode fazer prever tempos 
mais difíceis no futuro imedia­
to. 

Quando o governo decidir a 
sua política financeira e reve­
lar como deve encarar o proble­
ma da dívida - a ex terna e a in­
terna -, enfrentar a desordem 
administrativa e fiscal, a discri­
-minação regional, a inflação e o 
desemprego, aí sim, terá mexido 
em casa de marimbondo. Com 
uma legitimidade contestada, 
mesmo com bons propósitos, lhe 
faltarfo forças para dominar a 
crise. 

Nesses últimos anos, o povo 
brasileiro avançou muito em po­
litização e consciência dos inte­
resses nacionais. Também em ca­
pacidade de mobilização. Sua 
presença será um fator importan­
te nos decisivos dias que o país 
estã vivendo. 

Com um programa de salva­
ção nacional e de democracia 
através do voto, o governo po­
derá superar a terrível herança 
da ditadura e construir com o 
povo, as bases de uma demo­
cracia estável que não seja a fa­
chada de domínio dos ricos e 
privilegiados, mas o instrumen­
to das transformações da socie­
dade brasileira com base na 
igualdade e na justiça. • 
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Peru 

'~ esquerda 
latino-aIDericana 
deve se unir'' 
A dívida e ·terna e a nece sidade de pôr fim 
à inju ti a o ial le am o virtual pre idente 
. lan Garcia a colocar a unidade continental, 
,. lha reivindi ação do Apra, como o 
maior de afio do momento 

A esmagadora vitória que o 
candidato aprista obteve -

quase 49% dos votos emitidos 
- nas eleiçoes realizadas no do­

mingo, 15 de março , toma-o vir­
tual presidente do Peru, estando 
prevista a sua posse para 28 de 
j ulho próximo. Seu adversário 
mais próximo, o atual prefeito 
de Llma, Alfonso Barrantes, 
an unciou 10 dias após as eleiçoes 
a retirada da sua candidatura ao 
segundo escrutfuio, que a Cons­
t it uição peruana prevê para o ca­
so em que nenhuma das candida­
turas supere 50% dos sufrágios. 
A iniciativa de Barrantes, que co­
mo candidato da Esquerda Uni­
da (IU) obteve 22% dos votos, se 
to rnou viável com a aprovação 
de uma emenda constitucional 
para evitar essa segunda instância 
eleitoral em casos como este , em 
que a diferença de votos entre o 
primeiro e o segundo dos candi­
datos mais votados passa de 
100%. 

Ao anunciar sua decisiro de 
renunciar à sua candidatura em 
favo r do candidato aprista vito­
rioso, Barrantes afirmou : "A par­
tir de agora o Peru tem um novo 
presidente e a Esquerda Unida é 
a nova oposiça-o". 

o quase total desaparecimento 
da direita do cenário político pe­
ruano. O situacionismo sofreu 
uma derrota estrondosa, perden­
do quase 40% do eleitorado en­
tre 1980 (ano em que Fernando 
Belaúnde venceu) e as eleições 
do mês de março passado, 
quando obteve o estreito índice 
de 5% da votação, apenas sufi­
ciente para manter o registro 
eleitoral do partido. 

Quanto ao Apra (Aliança Po­
pular Revolucionária America-

na), nunca havia ganho uma elei­
ção desde que foi fundado no 
México na década de 20 por Vic­
tor Raú1 Haya de la Torre, o 
principal ideólogo do partido. 
Concebido inicialmente como 
um movimento continental, sua 
plataforma defendia a ruptura 
do Estado oligárquico, o contro­
le do capital estrangeiro e o es­
tímulo ao desenvolvimento in­
dustrial. O partido foi derrotado 
sucessivamente nas urnas nas dé­
cadas de 30 e 40, quando a tu­
multuada vida política peruana 
alternava breves momentos de 
democracia com longos períodos 
ditatoriais, durante os quais o 
Apra era condenado à clandesti­
nidade. 

O carisma de Alan García 

Nas recentes eleições, o Apra 
venceu por uma ampla margem, 
em grande medida devido à 
atraente candidatura de Alan 
García, um advogado de 35 anos 
que na secretaria geral imprimiu 
ao partido um rumo renovador, 
encaminhando-o na linha social 
democrata, com uma plataforma 
que enfatiza a necessidade de 
consolidar a reforma agrária ini­
ciada pelo general Velasco Alva­
rado (1968-1975), priorizando 

Uma das consequências mais 
significativas da recente eleição é O presidente eleito, Alan García 
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Na Praça de Armas da cidade andina de Cuzco, o candidato aprista realizou um dos seus maiores comícios 

a produção de alimentos, 
Ao obter a maioria nas duas 

câmaras do Congresso, o Apra 
está em uma posição privilegia­
da para levar adiante a sua pla­
taforma de governo, mais ainda 
se se levar em conta que poderão 
concretizar-se acordos específi­
cos com a bancada da Esquerda 
Unida, a partir de coincidências 
programáticas, Será possível 
assim imprimir uma mudança de 
rumo à política peruana, aten­
dendo à opção clara do eleitora­
do que se voltou maciçamente 
para os candidatos da oposição. 

Alan Garcia concedeu em Li­
ma uma entrevista exclusiva a 
cadernos do terceiro mundo, rea­
lizada por nosso colaborador Ce­
sar Arias Quincot, poucas horas 
depois da realização das eleições, 
quando sua vitória se delineava 
como a tendência preponderante 
das urnas. Estas slfo suas princi­
pais declarações, marcadas sem 
dúvida pelos momentos especiais 
que se viviam quando a entrevis­
ta foi realizada. 

Quais são os problemas mais 
U78entes que o próximo governo 
terá que enfrentar? 

- Há dois tipos de problemas: 
os econômicos, entre os quais se 
destacam o emprego e a alimen­
tação; e os sociais, como a vio­
lência e a corrupçlfo. Insistimos 
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que nossos problemas são histó­
ricos e estruturais, mas assinala­
mos também que nos últimos 
cinco anos esta situação tem pio­
rado. A agricultura é cada vez 
menos produtiva e os migrantes 
nlfo encontram emprego na cida­
de. Diante disso é preciso voltar 
ao primeiro capítulo da história 
econômica: a agricultura. Tam­
bém é necessário reforçar a in­
dústria. Apesar de seus vícios e 
limitações, essa indústria dava 
emprego e gerava riqueza. A po­
lítica do regime a fez entrar em 
colapso diante da concorrência 
de "um mar" de importações 
que recebem todos os incentivos 
do governo. 

Defender o não-alinhamento 

Um problema que afeta o Pe­
ru, o México, o Brasil e a maior 
parte da América Latina é a dívi­
da. O que o A pra propõe para su­
perar esse desafio continental? 

- Nenhum país poderá en: 
frentar esse problema sozinho. E 
necessária a união, a solidarieda­
de, do modo como estão enten­
dendo os povos latino-america­
nos, às vezes com mais lucidez 
do que seus governantes. Estou 
convencido de que nos próximos 
anos a realidade nos obrigará a 
atuar solidariamente para dar so­
lução ao endividamento externo. 

Haya de la Torre: uma linha 
independente a nível internacional 

A unidade continental é um 
tema já há muito levantado pela 
Apra. O que o aprismo pensa Jà­
zer nesse campo? Qual será a sua 
política para a América Latina e 
o Terceiro Mundo? 

- O aprismo pode ser consi­
derado como precursor do não­
alinhamento. Em 1927, ano do 
congresso antiimperialista de 
Bruxelas, Haya de la Torre esbo­
çou uma linha independente da 
3~ Internacional e sua ótica 
euro-asiática. 

Devemos defender a política 
terceiro-mundista e não-alinhada 
e dar especial vigor à integração 
latino-americana, renovando a 
diplomacia presidencial, agilizan­
do nossos contatos mútuos para 
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Belaúnde Terry e Alfonso Barrantes (aàma): dois projetos opostos. 
Para o primeiro, a destruiçfo do legado de Velasco 

Alvando (à direita); para o líder da IU, dar continuidade à sua obra 

tratar de coisas concretas que es­
tabeleçam uma relação de solida­
riedade, um espírito de ação co­
mum frente a nossos graves e co­
muns problemas. 

O Apra se apresentou como 
uma opção progressista e popu­
lar, frente à direita. Mas também 
houve outra candidatura, a do 
dr. Barrantes da Esquerda Unida, 
que ocupava esse espaço. Que se­
melhaTZÇas e dif ereTZÇas havia en­
tre essas candidaturas? 

- O aprismo teve inspiração 
marxista, mas soube entender as 
particularidades desta regilío, em 
especial os problemas gerados 
pela açlío imperialista. Nossa ta­
refa era nacional e de democra­
cia avançada. 

Na-o quisemos seguir as mes­
mas concepções da realidade eu­
ropéia. Aqui temos que enfren­
tar o imperialismo, convocando 
vastos setores sociais. A isso deve 
se somar a necessidade da inte­
gração da América Latina e o es­
tímulo ao cooperativismo. 

Vejamos, durante longas dé­
cadas a luta do aprismo foi qua­
se solitária, defendendo esse 
marxismo "heterodoxo". Pouco 
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a pouco o eurocomunismo, a Sl)­

cial democracia, as experiências 
revolucionárias do Terceiro Mun­
do foram superando as primiti­
vas e rígidas concepções socialis­
tas. Contudo, pesa ainda nos 
marxistas-leninistas uma carga 
do século 19 e uma epistemolo­
gia que nega a liberdade, valor 
que nós consideramos funda­
mental. 

A esquerda latino-americana 
deve unir-se 

No marxismo peruano, não 
há tentativas de apontar cami­
nhos próprios? 

- Creio que nos anos 30 
Haya de la Torre foi o marxista 
mais importante do Peru. Ora, só 
Deus e os idiotas nlío mudam, e 
diante da realidade, diante dos 
fatos, muitos marxistas-leninistas 
esta-o vendo as coisas com uma 
perspectiva mais criativa. Penso 
que a partir daí podemos coinci­
dir. As esquerdas latino-america­
nas devem unir-se em favor de 
grandes projetos e creio que o 
mais importante, e o mais temi­
do pelo imperialismo é a nossa 
unidade. 

O Peru sofre a violência. Por 
um lado, a do Sendero Lumino­
so e por outro as violações dos 
Direitos Humanos por parte do 
governo, alegando a necessidade 
de dar uma resposta ao desar10 
guerrilheiro. Como pensa enfren­
tar esse problema? 

- Nós temos condenado o 
terrorismo. Mas acreditamos que 
deve ser enfrentado com mode­
raçlío, sem cair na "argentiniza­
çlío". Também afirmamos que é 
necessário mudar o Peru, porque 
nlío tem sentido enfrentar o Sen­
dero enquanto se mantém uma 
situação de injustiça social que 
alimenta a luta dos senderistas. 

Existe uma situaçlío de blo­
queio institucional, as institui­
ções do Peru desmoronam. Pare­
ce haver, por momentos, um 
"salve-se quem puder". A legiti­
midade de um poder popular 
que nasce das urnas pode ser um 
ponto de partida para restaurar 
um correto e democrático senti­
do da autoridade. • 



EI Salvador I 

Moratória no fluxo 
de armas 
Como primeira medida para se chegar a um 
cessar-fogo que propicie a solução negociada, 
os rebeldes propõem a interrupção do fluxo 
de armamentos, sujeito a controle internacional 

Beatriz Bissio/Maluza Stein 

N a qualidade de presidente 
da Frente Democrática Re­

volucionária (FDR), o braço ,po­
lítico do movimento guerrilheiro 
salvadorenho, Guillermo Ungo 
tornou-se um dos principais por­
ta-vozes dos rebeldes a nível in­
ternacional . Participou das duas 
instâncias do diálogo entre o 
governo de Napoleón Duarte e a 
FDR-FMLN, também atuando 
na arena mundial na qualidade 
de vice-presidente para a Améri­
ca Latina da Internacional Socia­
lista. 

Recentemente, Ungo fez uma 
viagem de caráter privado a vá­
rios países sul-americanos. No 
Rio de Janeiro, ele nos concedeu 
uma longa entrevista exclusiva, 
na qual foram abordados os te­
mas mais candentes da conjun­
tura salvadorenha, as consequên­
cias da recente eleiçao parlamen­
tar em que a Democracia Crista 
obteve ampla maioria e a propos­
ta de reinício do diálogo feita 
pela FDR-FMLN e, em princí­
pio , re r.usada por Duarte. Estas 
foram as suas principais decla­
raçoes : 

• A situação müitar 

prazo . Uma prolongaçao da guer­
ra - que dará à FMLN melho­
res posiçoes militares - tem um 
aito custo econômico, humano e 
político. 

"A guerrilha derrotou bata­
lhões do exército e, em compen­
sação, o exército n:ro pôde der­
rotar nem mesmo uma unidade 
básica da guerrilha." 

• A estratégia 
norte-americana 
"Para não se envolver direta 

e maciçamente na guerra, os Es­
tados Unidos est:ro manipulando 
uma estratégia a médio e longo 

prazos com um conflito de pe­
quena intensidade, que n:ro exija 
uma definiç:ro a curto prazo. 
Mas essa estratégia está exigin­
do deles maiores recursos a cada 
dia, uma escalada no apoio mi­
litar. Se não for assim, fracas­
sam. 

"Por essa raz:ro, o governo 
salvadorenho recebeu mais de 
um bilhao de dólares em cinco 
anos, sendo uma terça parte es­
tritamente como ajuda militar e 
o restante para objetivos que 
acabam reforçando o aparelho 
militar. 

"Tão logo fique evidente 
a inviabilidade dessa estratégia, 
a administraç:ro republicana vai 
ter de agir por conta própria Ou 
se n:ro, vai ter de começar a pro­
curar uma soluç:ro política. Nes­
te momento, a · guerrilha está 
causando entre 400 e 500 baixas 
mensais ao exército, entre mor­
tos e feridos. É um desgaste difí­
cil de se repor e que vai implicar 
a implantação de uma nova lei 
de recrutamento forçado, mais 
coercitiva que a anterior." 

• O papel de Duarte 

"O presidente representa um 
papel ambivalente. E e pode ser 
no futuro a melhor cartada 
de Reagan para sua estratégia 

"A FMLN está em vanta­
gem, embora ainda seja insufi­
ciente para definir o conflito 
em termos militares, a curto 

1985 - Maio - no. 78 

Ungo: "Uma prolongação da guerra tem utn alto custo político" 
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A igreja de La Palma, sede do histórico diálogo entre Duarte e a FMLN 

de uma solução militar. Mas, ao 
mesmo tempo, temos de reco­
nhecer que ele tem seus pró­
prios interesses, assim como a 
Democracia Cristã internacional 
também tem. Aí está a ambiva­
lência de Duarte; ele pode ser o 
homem que, segundo as circuns­
tâncias, favoreça a invas:ro norte­
americana, ou, ao contrário, po­
de fortalecer o processo da ne­
gociação e do diálogo. 

''Por isso, nós não somos 
nem otimistas nem pessimistas. 
Temos que deixar que os acon­
tecimentos se desenrolem e pro­
curar contribuir para que Duarte 
tenha um papel construtivo." 

• Os resultados de La Palma 
e Ayagualo 1 

"Pressionados por Duarte, 
a administração Reagan, o alto 
comando militar e certos setores 
da direita moderada - que nor­
malmente vão atrás do exér­
cito - foram ao diálogo, embo­
ra sem entusiasmo. 

"Os resultados de La Palma, 

1 La Palma e Ayagualo são as duas 
localidades onde ocorreu o diálogo 
entre o governo salvadorenho e os 
guerrilheiros. 
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mesmo modestos, foram positi­
vos. Esse primeiro diálogo supôs 
um compromisso de ambas as 
partes e deveria ter conduzido a 
um outro mais amplo. O comu­
nicado diz que 'o diálogo é res­
ponsabilidade de todos'. Se de­
veria abri-lo aos setores sociais, 
econômicos, religiosos, culturais 
e políticos. Foi constituída uma 
comiss:ro conjunta que devia dar 
continuidade ao diálogo. Por is­
so, a ultra-direita começa a ata­
cá-lo. E o exército e Reagan 
também. Proclamam 'diálogo, 
sim', mas na prática agem de 
acordo com a palavra-de-ordem 
'negociações, nlio'. 

"Aparece, porém, um ele­
mento novo: o diálogo passa a 
ser conduzido pelo povo. De 
forma incipiente, ainda, mas é 
um fato que não pode ser des­
conhecido pelo governo. Duar­
te usou-0 como bandeira eleito­
ral, apresentando-se como o úni­
co interlocutor possível depois 
das eleiçoes. Agora, com a vitó­
ria da Democracia Cristã, já 
não lhe restam mais pretextos 
para continuar congelando o 
diálogo." 

"Sem resultados concretos, 
o diálogo rapidamente se des­
gasta. O povo o considera de 

vida ou morte. Por isso, nosso 
primeiro objetivo atualmente 
é conseguir uma terceira reu­
nião, -mas com resultados con­
cretos. Propusemos, imediata­
mente depois das eleiçoes, uma 
reunião no departamento de 
Morazán, que deveria ter se 
realizado a 21 de abril. A pro­
posta foi levada a Duarte pelo 
mediador do conflito, o bispo 
de San Salvador, d. Rivera y 
Damas. 

"O presidente rechaçou nos­
sa proposta por considerá-la 
'prematura' mas se comunicou 
conosco através dos meios de co­
municação e n:ro pelo media­
dor, como caberia. É negativo 
que Duarte confunda o papel de 
Rivera y Damas. Ele o está trans­
formando de fato em um mensa­
geiro e na:o em um intermediá­
rio, que deve transmitir posiçoes 
e propostas e ao mesmo tempo 
elaborar novas fórmulas que 
contribuam· para o desenvolvi­
mento do diálogo." · 

• As propostas 
concretas da FMLN 
"Se o diálogo for em frente, 

nós proporemos em primeiro lu­
gar a humanização da guerra. To­
do o mundo a reclama, desde or­
ganismos internacionais como a 
ONU até a opinião pública mun­
dial. Em segundo lugar, propo­
remos a redução da sabotagem. 
Não é possível que se exija só 
da FMLN o cumprimento daqui­
lo que foi estabelecido por acor­
do. 

"O exército pratica a sabo­
tagem de uma forma desumana, 
não para atingir alvos estratégi­
cos diretamente vinculados à 
guerra ou à oligarquia, como 
buscam as operaçoes de sabota­
gem da FMLN. O exército diri­
ge suas açoes principalmente 
contra os segmentos sociais mais 
pobres, com a destruição maciça 
das colheitas e bombardeios 
sobre a população civil e seu 
habitat. 

"Também pretendemos ga­
rantir avanços no terreno políti· 



co. Duarte afirma que em E1 
Salvador há democracia. Como 
pode haver democracia em um 
país onde o terrorismo é pratica­
do em escala maciça? Onde há 
cinco anos vigora a suspensa-o 
das garantias individuais? Onde 
estamos em estado de sítio? 
(Que, além disso, vigora só 
para nós, porque a direita goza 
de todas as liberdades.) 

"Por último, pretendemos 
conseguir acordos no plano es­
tritamente militar. O presidente 
afirmou que quer nacionalizar 
o conflito. Estamos de acordo . 
Mas para Duarte, nacionalizar o 
conflito significa rejeitar a pre­
sença de testemunhas interna­
cionais. Isso nos parece mes­
quinho e falso. Ele sabe que 
as testemunhas internacionais 
não substituem as partes e ser­
vem para dar maior seriedade 
e credibilidade e para que haja 
jogo limpo. 

"Nós propomos a nacio­
nalizaça:o do diálogo através de 
uma moratória no fluxo logísti­
co de armas, de ambos os lados, 
sujeita a controle internacional. 

"Reagan baseia toda a sua 
política de agressa-o à Nicará­
gua em uma suposta 'exportaça:o 
de sua revoluça:o' a E1 Salva­
dor, apoiando logisticamente a 
FMLN. Façamos uma prova, 
submetamo-nos ambas as partes 
a uma moratória no fluxo de ar­
mas. Isso nacionalizará o diálo­
go e ao mesmo tempo daria urna 
maior contribuição para levar 
ambas as partes à mesa de nego­
ciaçoes." 

• A proposta de Duarte 

"O que o presidente propôs 
foi uma rendição com perd[o. 
É uma proposta simplista, um 
jogo de aparências. Propõe que 
entreguemos as armas mas em 
troca de um falso perdão. Nós 
estamos ganhando a guerra, por­
que estamos na ofensiva, então 
nós é que teríamos que pedir 
a rendiça:o do exército . Não o 
fazemos porque nos parece irreal, 
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Duarte: um jogo de aparências 

além de demagógico. 
"E é um falso perda:o porque 

os esquadrões da morte na:o es­
tão desmantelados. Ele nos cha­
ma a depor as armas para aca­
barmos no cemitério. 

"Quanto à anistia proposta 
pelo governo, está mais dirigida 
à extrema direita do que a nós. 
O texto da proposta afirma que 
se trata de uma anistia para 'to­
dos aqueles direta ou indireta­
mente vinculados a delitos e cri­
mes políticos' . Isso serviria para 
dar impunidade aos esquadrões 
da morte, que já assassinaram 
mais de 50 mil salvadorenhos. 

"Se Duarte perdoa os corpos 
de segurança, é evidente que nll'o 
poderá proceder a um expurgo, 
e é isto que os norte-americanos 
querem: evitar a depuraçll'o." 

• A posição do exército 

"Foi significativo que através 
de 19 chefes militares que repre­
sentam todo o estado-maior e na 
palavra do ministro da Defesa, 
o exército tenha decidido ratifi­
car os resultados eleitorais, a vitó­
ria da Democracia Cristã. As for­
ças armadas solicitaram à ex trema 
direita que acate esse resultado. 

"Apresentaram-se assim como 
um partido político que subordi­
na todos os demais e assim foi 
acatado por todos. Mas concluí­
ram a sua mensagem afirmando 
que 'é necessário- que nos una­
mos contra o inimigo comum, 
que são os subversivos'. 

"Para salvar o sistema, as for­
ças armadas só podiam fazer o 
que fizeram: ratificar o resultado 
eleitoral, ou seja, apoiar Duarte. 
Mas já estão lhe pedindo que se 
porte bem com a extrema direi­
ta. Contudo, na:o devemos deixar 
de levar em conta que houve 
também uma exortaça-o à extre­
ma direita para alinhar-se junto a 
Duarte , ou seja, trabalhar no ter­
reno político." 

A FDR-FMLN propõe terminar com a sabÔtagem, de ambas as partes 
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"As eleições foram se desgastando e nfo conduziram à paz" 

• A receptividade da 
população às eleições 

"As eleiçOes foram se desgas­
tando. Estas últimas foram apre­
sentadas como uma falsa alterna­
tiva ao diálogo. 'Eleiçoes para a 
paz', dizia uma das palavras--de­
ordem. E o povo foi comprovan­
do que não era verdade. Como as 
eleiçoes de 1982 e 1984 demons­
tram, elas não levam a resulta­
dos concretos para a paz. 

"Além disso ficou demonstra­
do que a Assembléia Legislativa 
- desgastada por discussões sem 
conteúdo entre os diferentes par­
tidos - tem um papel mínimo 
no diálogo. Os fatores reais de 
poder estão no exército, na ad­
ministração norte-americana, na 
oligarquia e em nós. Duarte exer­
ce um papel mas não é o princi­
pal protagonista. Porém, com a 
maioria que obteve, o presiden­
te pode agora promover leis es­
peciais. Até agora as leis espe­
ciais só sa:o aplicadas a nós, que 
temos quase 400 presos políti­
cos. A legislação que Duarte po­
de promover abrange o terreno 
político, econômico, social. Te-

56 - terceiro mundo 

mos que estar atentos para ver 
o que o presidente fará." 

• A conjuntura regional 

"Não se pode aplicar a 'teo­
ria do dominó' ao contrário. 
Não há determinismo. Não de­
vemos cair nessas armadilhas. 
Mas sem dúvida há influências. 
Se o diálogo avança em El Sal­
vador, isso favorece a Nicará­
gua. E vice-versa. Na medida em 
que a Nicarágua consiga conso­
lidar a sua revolução e concreti­
zar certos entendimentos com 
os Estados Unidos, isso favore­
ce a El Salvador." 

• A situação nas diferentes 
regiões salvadorenhas 

"Nas regiões sob controle da 
FMI.N se conseguiram avanços no 
poder popular. Os membros das 
comunidades elegeram suas pró­
prias autoridades e estão desem­
penhando funçOes político-admi­
nistrativas, planejando em cará­
ter primário as tarefas de um Es­
tado, as funçoes de produção, 
saúde, educação. Os sacerdotes e 
leigos também desenvolvem tare-

fas pastorais e religiosas. 
"A nível urbano, onde a vi­

da social e política está contro­
lada pelo exército, a situação é 
mais difícil. Depois da eleiçã'o 
presidencial e da vitória de 
Duarte, os esquadrões atuam 
menos, e certos partidos, como o 
meu (o Movimento Nacional Re­
volucionário, MNR) conseguiram 
publicar alguns pronunciamen­
tos, além de se terem desenvolvi­
do algumas atividades em defesa 
dos direitos humanos. 

"Houve também um forte de­
senvolvimento do setor sindical, 
que não está diretamente assumi­
do pela FDR-FMLN. Do ano 
passado para cá, houve uma for­
te revitalização dos movimentos 
grevistas e reivindicatórios, so­
bretudo no magistério, a nível 
universitário e no setor do Esta­
do, embora de forma incipiente 
também se dê no setor privado. 
Mas aí não apenas a repressão 
oficial é exercida, como tam­
bém a da direita, a da oligarquia. 
Por tsso, nas reivindicaçoes pú­
blicas incluímos sempre a desmi­
litarização dos centros de traba­
lho. 

"Outro aspecto é a reativa­
ção do processo político de mas­
sas que ocorreu a partir do diã­
logo de La Palma. Esse diálogo 
foi o reconhecimento de que 
existem dois exércitos, dois po­
deres, duas alternativas políti­
cas em El Salvador. Isso teve re­
percussões internas muito im­
portantes, sobretudo nas áreas 
urbanas, onde o aparelho ideo­
lógico e os meios de comunica­
ção nos excluíam e alienavam a 
massa mais atrasada. Foi como 
uma 'caixa de Pandora' que se 
abriu. Durante dois dias, esti­
vemos na grande imprensa, na 
vida do país, mostrando nos­
sos rostos. Isso foi nos aproxi­
mando de setores populares im· 
portantes. 

"Isso explica porque agora 
Duarte tem problemas para rei­
niciar o diálogo e para decidir­
se a levar adiante as próximas 
reuniões." • 



EI Salvador 11 

''Eles destróem 
e nós tornamos 
a construir'' 
Os Poderes Populares por dentro, através 
do depoimento de um camponês que chegou 
à vice-presidência da primeira Junta de 
Governo Sub-Regional da FMLN 

Etevaldo Hipólito 

E 
nrique Rodrigues é um cana capital, foi preso e tortura­
camponês originário da pro- do durante um mês e meio. Até 

víncia de Chalatenango, situada hoje tem o corpo marcado pelos 
na parte norte de El Salvador. golpes e queimaduras que lhe 
Como seus pais, foi durante mui- aplicaram. 
to tempo um pequeno proprietá- Tão logo foi libertado, voltou 
rio dedicado ao cultivo de feijão, à luta, desta vez como responsá­
milho e hortaliças. No ano de vel da Secretaria de Saúde da 
1973, incorporou-se à luta con- UTC. Mais tarde, tomou-se res­
tra o poder oligárquico e as for- ponsãvel pela Produção de Guer­
ças a seu serviço. ra, trabalho de apoio direto à 

Logo no início, sentiu neces- guerrilha . Em 1981 , dedicou-se à 
sidade de aprender a ler e a es-
crever, no que foi ajudado pelos _g ~ 
seus companheiros. E esta foi a ~ 
única escola que frequentou em ~ 
toda a sua vida. A primeira res- ~ 
ponsabilidade que recebeu no 
plano político foi a direção do 
setor de finanças da União 
de Trabalhadores Camponeses. 
(Com bom humor, lembra hoje 
como ele e outros membros do 
Comitê de Base da UTC ficavam 
meio perdidos em suas reuniões 
porque não sabiam como prepa­
rar uma agenda de trabalho.) 
Mais tarde, veio a ser eleito para 

organização das primeiras áreas 
de Poder Popular, nomeado pela 
FMLN como responsável pelos 
Comitês de Base. Finalmente, 
em 1982, teve sob a sua respon­
sabilidade o Poder Popular Local 
(PPL) de Amates, o primeiro 
fundado no país. Um ano de­
pois, foi-llie confiada a direção 
geral dos sete PPLs já existentes. 
Em setembro do ano seguinte, 
quando se encontrava em missão 
de serviço no exterior, foi eleito 
vice-presidente da primeira Jun­
ta de Governo Sub-Regional. 

Como situa a origem dos Po­
deres Populares? 

- Bom, eles têm antecedentes 
históricos. Em 1975, surgem as 
organizações de operários e cam­
poneses. Verifica-se entiro, no 
seio do povo, uma-luta política e 
ideológica constante. Nos anos 
que vão de 1976 a 1980, a luta 
já engloba todo o povo. Os ope­
rários exigem melhores condi­
ções de vida, os estudantes com 
suas reivindicações, os campone­
ses exigindo trabalho e arrenda­
mento de terra, aumento de salá­
rios, direito de organização, uma 
diminuição nos preços dos inseti­
cidas. E todos querendo a liber­
taçiro dos presos políticos . Nesse 
período, ocorreram massacres 

o cargo de Secretário da Autode­
fesa da UTC. Nesse cargo, tinha 
como tarefa garantir a segurança, 
principalmente durante as mani­
festações públicas. Durante uma 
das numerosas operações de bus- A luta dos camponeses pela terra se intensificou nos anos 70 
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maciços, atingindo indistinta­
mente também professores, sa­
cerdotes e mesmo freiras. 

Tivemos que abandonar nos­
sos haveres e sair das cidades em 
busca de lugares onde proteger­
nos do exército. Dessa forma 
com a luta constante de todo o 
povo e a expansão da FMLN em 
1981 aparecem regiões sob con­
trole popular. As pessoas e gru­
pos de famílias estabelecidas nes­
ses locais se organizam em Comi­
tês de Base onde elegem os seus 
próprios dirigentes. 

Esses comitês entram em co­
ordenaÇ[o com outros mais pró­
ximos e formam o Poder Popu­
lar Local. Os membros dos PPJ..c; 
são os escolhidos em eleições das 

Começam como correios e che­
gam até a combatentes. Os ve­
lhos, por seu lado, participam 
segundo as suas possibilidades, 
de acordo com suas forças. Há 
senhoras de idade muito avança­
da, por exemplo, que cuidam das 
crianças pequenas moem milho 
para a comida ou ajudam em ou­
tras tarefas igualmente importan­
tes. Em ambos os casos, o voto 
foi um direito que essas pessoas 
adquiriram através do seu traba­
lho para a revolução salvadore­
nha. 

Quanto aos candidatos, como 
são indicados? E a FMLN que os 
escolhe ou isso cabe ao povo? 

- Sã'o indicados pela popula-

A mulher também ocupa caigos de responsabilidade 

quais participa toda a popula­
ção de uma determinada área. 

O processo é dirigido por uma 
junta eleitoral que tem validade 
apenas para esse período. É ela 
que garante a data, a hora e pro­
cedimento das eleições. Todas as 
pessoas a partir dos 13 até os 80 
anos, desde que caminhe, veja, es­
cu te e fale, tem direito a voto. A 
legislação do governo, pelo con­
trário, proíbe a participação de 
pessoas com idade inferior a 18 
anos e a partir dos 60. Às crian­
ças, nós garantimos o direito de 
voto porque desde cedo elas se 
incorporam ao processo de luta. 
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ção e depois são submetidos a 
votação popular, da qual, sem 
nenhum tipo de discriminação, 
todos participam em pé de igual­
dade. 

E a participação da mulher? 
- Se se quer um exemplo de 

presença da mulher nos órgãos 
de direção pode-se citar o caso 
da camponesa "Maria", que é 
presidente da Junta de Governo 
Sub-Regional. E, em cada Poder 
Popular Local, há igualmente 
companheiras com cargos de res­
ponsabilidade. As mulheres se 
encontram incorporadas em tare-

fas relacionadas com a saúde, 
educação e ainda ao nosso exér­
cito revolucionário. Elas têm a 
mesma capacidade que o ho­
mem, desempenham trabalhos 
importantes e recebem assim to­
do o reconhecimento do nosso 
povo. 

Os poderes populares 

Qual a estrutura e as funções 
dos Poderes Populares? 

- Na direção de um PP se en­
contra um presidente, o qual é 
assessorado por secretários. Por 
sua vez, estes têm sob a sua res­
ponsabilidade as seguintes áreas: 
Produção e Economia, Saúde, 
Educaçlío, Assuntos Jurídicos e 
Autodefesa. Essa estrutura polí­
tico-administrativa garante a pro­
dução, o abastecimento, o co­
mércio e tem poder para estabe­
lecer jurisprudência. 

Através desses organismos, a 
população tem asse·gurado o 
funcionamento de serviços im­
portantes para a circulação de 
mercadorias, a criaçlío de postos 
para cuidados médicos, o contro­
le da natalidade e de óbitos, as 
campanhas de alfabetização de 
crianças e adultos, a segurança 
etc. O trabalho desse grupo é 
realizado de forma coletiva. 

Inicialmente, os mandatos 
dos membros eram de apenas 
seis meses. Com a experiência 
adquirida no primeiro governo, 
chegou-se no entanto à conclu­
são de que era mais conveniente 
ampliá-lo para um ano. 

Um governo, para funcionar, 
necessita de bases materiais. 
Com que fundos contam vocês 
para atender às necessidades ad­
ministrativas do dia-a-dia? 

- Bem, a população dessas 
áreas continua trabalhando e 
produzindo, apesar das dificulda­
des impostas ' pela guerra. Cabe 
aos Poderes Populares Locais 
não só a compra dessa produção 
como também a sua comerciali­
zação em outras áreas. Uma par­
te dos problemas econômicos é 



solucionada através das Lojas ;,, 
Populares. Estabelecidas sob j 
controle direto dos PPLs, nelas ::; 
se encontram produtos para se- ~ 
rem vendidos à populaça-o. Os lu- ~ 
cros nelas obtidos são investidos I" 
no interesse da comunidade atra­
vés da aquisiçã"o de novos arti­
gos de consumo. Cabe notar que, 
às vezes , surge a necessidade de 
um apoio mais direto a determi­
nados serviços, como por exem­
plo, educaç.ro e saúde. Nesse ca­
so, são fornecidos, a professores 
e pessoal de trabalho sanitário, 
gêneros alimentícios e de lúgiene 
pessoal. Existem também as lojas 
particulares, que vendem ao mes­
mo preço que as populares e 
com idêntica margem de lucro 
de 10%. Quanto aos preços de 
alguns gêneros alimentícios, para 
efeito de comparação entre os 
em vigor na capital e os vigentes 
nas zonas sob controle popular, 
vale citar como exemplo o milho 
e o feijcfo. Enquanto o primeiro 
custa 20 colones o media ( 44 
quilos) em San Salvador, nas lo­
jas Populares se paga apenas 5 
colones. Para o feijão, a mesma 
medida será adquirida na capital 
a 50 colones e somente a 11 nas 
áreas administradas pela guerri­
lha. 

Produzir para resistir 

Que tipos de produtos são 
elaborados nas regiões de Poder 
Popular? 

- Uma parte do que consumi­
mos é produzido aí mesmo. Por 
exemplo, certos medicamentos 
que são de origem caseira. Trata­
se de remédios tradicionais, mui­
to conhecidos pelo nosso povo. 
Para responder às nossas necessi­
dades , fabricamos, por exemplo, 
xarope para combater o impalu­
dismo e álcool para os primeiros 
socorros. Outra parte do que ne­
cessitamos é comprada nas cida­
des. Também há aqueles artigos, 
sobretudo os relacionados com a 
saúde, que nos são oferecidos 
pela comunidade internacional . 
Infelizmente nã'o contamos ain-
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Enquanto as populações sob controle 
dos PPL respondem às suas necessidades. .. 

da com locais apropriados para a 
fabricação de instrumentos cin1r­
gicos. Esta é uma das limitações 
que os nossos hospitais enfren­
tam. 

E o material escolar? 
- No que diz respeito às es­

colas, apesar de os nossos carpin­
teiros fazerem cadeiras, bancos e 
mesas, o material existente é in­
suficiente. Os alunos - sejam 
eles crianças ou adultos - são ~ 
obrigados a se sentar em troncos, ~ 
pedras ou no próprio chão. Fal- ~ 
tamdquadrd os-~egros, giz e brin- ~,: . 
que os e ucativos, mas as nossas ., ""'"_,_,..;;.........,;..;.:ii... 

escolas continuam funcionando. 
Mão-de-obra nós temos, o pro­
blema está na carência de recur­
sos econômicos. Muita coisa nã'o 
pode ser improvisada com o que 
existe no local. 

Considerado o período já pas­
sado, como vê o desenvolvimen­
to dos Poderes Populares? 

- ~ muito positivo. Em pri­
meiro lugar, conseguiu-se o res­
peito da população. Um exem­
plo que posso citar, neste caso, 
é o reconhecimento do lugar que 
de direito cabe à mulher. Por ou­
tro lado, foi possível alfabetizar 
todo o nosso povo que se encon­
tra nas áreas administradas pelos 
PPLs. No campo da saúde, hoje, 
em cada base há um posto com 
medicamentos e, a nível de PPL, 
instalamos uma clínica. 

. .. o exército governamental está 
cada vez mais desmoralizado 

No que diz respeito à produ­
ção, ela se encontra organizada 
em três áreas: familiar, de base e 
comunal. Pequenos centros para 
a produçã"o de sapatos e roupas 
foram criados, o mesmo se pas­
sando com os destinados à fabri­
caç.ro de artesanatos, velas e flo­
res. Também funcionam algumas 
cooperativas, como, por exem­
plo, de pesca. 

O que distingue cada tipo de 
produção? 

- Na familiar, eles mesmos 
dispõem do destino da produ­
ção de acordo com os seus pró­
prios planos. A produção de base 
é consequência de um trabalho 
coletivo. O produto final está 
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;., do se chega ã conclusão de que 
~ ele se encontra disposto a recu­
~ perar-se, reúne-se então toda a 

· ~ população, procede-se à apresen-
1 tação do problema e pede-se a 
' todos que colaborem na recupe-

raçlfo da pessoa em causa. Ela, 
por sua vez, compromete-se pu­
blicamente a mudar de vida e a 
trabalhar em benefício da comu­
nidade. E os re_sultados são bons. 

As Milícias Populares garantem a vida dos habitantes das úeas libertadas 

O centro que mencionei, nós 
o denominamos "Escola de Edu­
cação" e é para ele que sllo envia­
dos os companheiros que te­
nham atuado mal. Aí recebem 
orientação e formação política 
para que nlfo voltem a cometer 
erros. Os problemas que enfren-
tamos na região eram o banditis­
mo, alcoolismo e, ainda, a pros­
tituiçlfo. Para superar essa situa­
çlfo, decidimos aplicar sanções 
de acordo com a falta cometida. 
Por exemplo, se um homem (que 
tenha uma, duas ou três mulhe­
res e elas venham a ter filhos) de­
dica apenas dois dias à produ­
ção comunal, os PPs fazem-no 

destinado a solucionar os proble­
mas que a comunidade enfrenta, 
como por exemplo, manter um 
professor, montar uma clínica, 
sustentar as crianças órfãs, os an­
ciãos ou aqueles que têm que 
executar algumas tarefas em 
tempo integral. Trata-se de um 
tipo de produção ao qual se in­
corporam crianças, mulheres e 
homens. Finalmente, a de nível 
comunal é levada a cabo de for­
ma conjunta por todos os PPu. 
Uma parte dos produtos está 
destinada à FMLN, isso porque 
as nossas forças revolucionárias 
desempenham um papel de van­
guarda na luta contra o inimigo. 
Em algumas ocasiões, os comba­
tentes também se incorporam 
à produção. Sempre que há uma 
situação de emergência, urna par­
te do nosso exército guerrilheiro 
é chamada a apoiar aqueles que 
trabalham a terra. 

Quais as tarefas que devem 
desempenhar as Milícias Popula­
res ! 

- Elas devem garantir a vida 
da população que habita uma de­
terminada área. Dia e noite, or­
ganizam a vigilância em benefí­
cio desses companheiros. For­
mam grupos de 15 famílias em 
cada povoado. Essa organização 
permite colocar de forma orde­
nada os habitantes de uma de-
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terminada área em abrigos sub­
terrâneos ou garantir urna retira­
da segura quando há um ataque 
inimigo. Além da abertura de va­
las de proteção e da comunica­
ção, elas se encarregam de eva­
cuar os feridos para os centros 
de assistência médica e ainda do 
transporte de mercadorias. 

A reeducação 

Em uma região recém-liberta­
da deve-se encontrar uma situa­
ção complicada do ponto de vis­
ta social. Como os PPLs abor­
dam problemas tais como delin­
quência juvenil, roubos, prosti­
tuição e outros desvios seme­
lhantes? 

- Como já disse antes, os PPs 
conseguiram o respeito da popu­
lação. A sua maneira de atuar é 
a seguinte: todas as vezes que um 
companheiro não cumpre as nor­
mas de segurança e disciplina é 
sancionado. 

No caso da delinquência juve­
nil, como nos demais, a questão é 
tratada de forma humana Quan­
do um jovem é recolhido a um 
centro de recuperação, onde rece­
be toda a atenção material que 
nos é possível dar, vem um com­
panheiro para estudar com ele, 
em termos políticos, as razões 
da sua forma de proceder. Quan-

trabalhar uma semanã. Se al­
guém destruir uma árvore, deve­
rá plantar em lugar desta outras 
três mais. E assim sucessivamen­
te. Como pode ver, a aplicação 
de sanções tem antes de mais 
nada um sentido educativo. Ela 
vem sempre acompanhada de um 
trabalho político no seio da po­
pulação. 

As regiões sob Poder Popular 
são consideradas alvos militares 
por parte do governo. Como são 
desencadeadas as operações mili­
tares inimigas contra essas áreas? 

- A partir de 1980 utilizam 
muito a artilharia. Houve lugares 
que sofreram ataques até duas ve­
zes por dia A artilharia, com fre­
quência, vem acompanhada pela 
infantaria e aviões bombardeiros. 
Também participam dessas ope­
rações helicópteros armados com 
metralhadoras de grande calibre. 
Pessoalmente, tive experiência 
de alguns ataques diretos contra 
a populaç.ro civil em fuga. Joco­
tillo, Jicarito, Patamera, Los AI-



bertos e Héroes de Octubre são 
alguns povoados de Poder Po­
pular que foram atacados de for­
ma maciça pelo inimigo. Apesar 
de arrasados, nosso povo voltou 
a reconstruí-los. E assim segui­
mos : eles destróem e nós torna­
mos a construir. Esses ataques 
obrigaram parte da população a 
viver em cavernas, o que tem 
ocasionado a morte de crianças 
e pessoas de idade que não su­
portam a umidade nelas existen­
te. 

Que tipos de bombas o gover­
no vem empregando contra essas 
áreas? 

- Em algumas regiões, desde 
1972 se empregam as bombas de 
fósforo branco. lançadas de 
aviões bombardeiros norte-ame­
ricanos a serviço do exército sal­
vadorenho, causaram grandes da­
nos nas áreas atingidas. Os alvos 
preferidos, no entanto, são os 
grupos de pessoas em fuga. Por 
pequena que seja a quantidade 

que caia sobre a pele - mesmo 
que não passe de um pingo - vai 
queimando a carne em todos os 
sentidos. Quando isso acontece, 
uma forma que encontramos de 
neutralizar os seus efeitos é co­
brindo o local com terra ou areia 
molhada. Alguns companheiros 
perderam a vida ou ficaram bas­
tante queimados porque se dei­
xaram dominar pelo pânico. Pois 
nunca se deve soprar a zona afe­
tada ou sair correndo, como eles 
fizeram. Quanto mais se sopra 
mais o fósforo devora a carne. 

Outro tipo de bombas empre­
gadas são as incendiárias. Ao caí­
rem em determinado local, in­
cendeiam tudo ao redor. Colhei­
tas , animais domésticos, móveis, 
pessoas , tudo, absolutamente tu­
do, fica como carvão. A nossa 
melhor proteção, nesse caso, são 
os abrigos subterrâneos. Lá den­
tro - somos abalados pelos tre­
mendos estrondos que elas fa­
zem · ao cair. Mas, como atuam 
apenas na superfície, não chegam 

a ser tão devastadoras como as 
de demolição. 

Entre 1980 e 1982, o inimi­
go nos lançou bombas que entra­
vam terra a dentro até 15 me­
tros. Em consequência das tre­
mendas explosões que se verifi­
cavam, grandes áreas ficaram co­
mo que cobertas de crateras de 
pequenos vulcões. Para o nosso 
povo, se torna um problema. Co­
mo, em determinadas áreas, a 
terra boa para cultivo tem uma 
profundidade que varia de um 
palmo a um metro, toda a região 
passou a estar coberta de rochas 
e areia. Durante muito tempo 
na:o se poderá plantar nada. Ulti­
mamente, o inimigo optou por 
outra que atua a menor profun­
didade mas tem um poder des­
trutivo maior. 

Porém, apesar _ das dificulda­
des assinaladas, os Poderes Popu­
lares se consolidam. Esta é uma 
demonstração do seu grau de 
aceitação e da força do apoio 
que o nosso povo lhes concede.• 
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Uruguai 

Os primeiros meses 
de Sanguinetti 
O amplo respaldo político à gestão 
do novo presidente não impediu certas tensões 
com os militares, aborrecidos com algumas 
das medidas iniciais do governo civil 

Carlos Núiíez 

Os uruguaios, que tiveram de 
passar 12 anos lendo nas en­

trelinhas, especulando a partir de 
meias palavras ou interpretando 
- procurando interpretar - as 
rudes reaçoes viscerais trazidas a 
público por aqueles que deti­
nham o poder, têm hoje olhos 
e ouvidos apuradíssimos para 
entender o que há por detrás de 
cada episódio cotidiano, por 
mais insignificante que pareça 
à primeira vista. 

No domingo 31 de março, 
exatamente um mês depois que 

Julio María Sanguinetti assumira 
a Presidência da República, a 
aprazível cidade de Treinta y 
Tres, às margens do rio Olimar, 
foi cenário de um acontecimento 
inédito na vida do país: com o 
pretexto de assistir a um festi­
val folclórico, compareceram ali 
os dirigentes máximos dos qua­
tro partidos políticos uruguaios. 
Ninguém teve dúvidas: se a mera 
presença conjunta do próprio 
presidente Sanguinetti, do diri­
gente do Partido Nacional, Wil­
scm Ferreira Aldunate, do presi-

Sanguinetti fez um histórico das co119uistas 
democráticas alcançadas no seu primeiro mes de governo 
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dente da Frente Ampla, Llber 
Seregni e do líder da Unifo Cí­
vica, Humberto Ciganda, na:o 
fosse suficientemente indicativa, 
as manifestaçoes públicas desses 
mesmos dirigentes deixariam cla­
ros os seus alcances. 

Sanguinetti fez um relato das 
conquistas democráticas (liber­
dade de imprensa, de expressa-o, 
de pr~tica política, libertaça:o de 
presos, readmissa-o de demitidos 
por razOes políticas ou sindicais, 
entre outras) alcançadas em um 
mês de governo : "Na:o é tudo -
disse - , mas já é alguma coisa". 
Paralelamente, o líder do maior 
partido de oposiça-o, Ferreira Al­
dunate, endossou como se espe­
rava as palavras presidenciais, ga­
rantindo taxativamente o apoio 
dos partidos a Sanguinetti "co­
mo presidente de todos os uru­
guaios" e sobretudo "como Co­
mandante Supremo das forças 
armadas". 

&ta última formulaça-o ganha 
um significado especial. Porque, 
obviamente, por detrás deste 
simbólico e explícito "cerrar fi­
leiras" dos políticos em tomo 
do governo há algo mais do que 
um mero afa: retórico ou uma de­
monstraça-o de civilizada boa 
vontade. (O próprio Ferreira, 
assim que saiu da prisa-o, havia 
adiantado que facilitaria a San­
guinetti a tarefa de governar o 
país.) 

O "mal-estar" militar 

Nos primeiros dias que se se­
guiram à tomada de posse presi­
dencial, realizou-se pelo menos 
uma reunia-o entre Sanguinetti, 
seu ministro de Defesa, Juan 
Vicente Chiarino, e os oficiais 
generais das três armas. Nada 
se soube oficialmente do que ali 
fora tratado, e nem sequer da 
própria realizaça-o dessa reunião. 
Mas dois dados elementares ha­
viam chegado a transpirar previa­
mente : a nomeaça-o para um 
posto administrativo chave no 
Ministério de Defesa de um co­
ronel reformado pelos conduto-



res do "processo" - porque o 
referido oficial na-o gozava de 
sua "confiança ideológica" - ha­
via provocado o "mal-estar" dos 
altos comandos militares. 

Esse desagrado havia sido co­
municado ao Executivo pelo co­
mandante-em-chefe do exército, 
tenente-general Hugo Medina, 
mas a nomeaça-o havia sido ra­
tificada. Consequentemente, co­
ino expressa-o de "protesto", o 
chefe da poderosa Hi Divisã'o 
de Exército, general Julio César 
Bonelli (caracterizado como ''li­
nha dura" ligado ao ex-presiden­
te Gregorio Alvarez), havia soli­
citado sua passagem para a reser­
va. O governo nomeou entao 
para substituí-lo - no próprio 
1 Q de março - o general Carlos 
Berois, designação que não fez se­
não aumentar o "mal-estar" mili­
tar. Nesse momento, o episódio 
foi interpretado pelos observado­
res como uma demonstração da 
firmeza de Sanguinetti no exercí­
cio de suas atnbuiçoes consti­
tucionais e como um passo 
à frente na ocupação de alguns 
espaços de poder na área militar. 

Igualmente firme, embora em 
outro sentido, se mostraria San­
guinetti na resoluçao de outro 
assunto que também despertava 
certo receio - e certamente 
um considerável "mal-estar" -
entre os militares. Apesar de um 
pronunciamento do Parlamento 
em favor de uma anistia "geral e 
irrestrita" para os presos políti­
cos (aprovada por uma estreita 
margem na Câmara dos Deputa­
dos), o Executivo conseguiu im­
por uma fórmula negociada nes­
sa questao. Essa nova fórmula 
mantinha da proposta do presi­
dente a diferença entre os "pre­
sos de consciênc a" ou "por suas 
idéias" e aqueles que tivessem 
participado de "delitos de san­
gue" (concretamente, os acusa­
dos de "homicídio" em seus di­
versos graus). 

Contudo, essa fórmula - apro­
vada por ampla margem a nível 
parlamentar e promulgada ime­
diatamente pelo Executivo - de-
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O povo uruguaio recuperou suas liberdades 
democráticas depois de 11 anos de autoritarismo 

terminava igualmente a liberdade 's 
efetiva de todos os presos. A 14 ;i 
de março, foram libertados os úl­
timos 47 prisioneiros, entre eles 
os oito "reféns" sobreviventes 
do comando do Movimento de 
Llbertaçao Nacional - Tupama­
ros (MLN-T). 

A concessao de uma anistia 
havia sido questionada pelos mi­
litares em diversos tons e com di­
versas repercussões. Do ponto de 
vista militar, o aspecto mais es­
pinhoso do assunto seria expres­
so pelo próprio comandante-em­
chefe Medina, em intempestivas 
declaraçoes pronunciadas no dia 
da renúncia de Alvarez à presi- General Hugo Medina, 
dência: "Se há presos políticos comandante-em-chefe do exército 
que foram responsáveis por nove 
ou dez mortes e vllo ser postos deram a "coincidência de Trein­
em liberdade a curto prazo - ta y Tres". 
alegou Medina nessa ocasillo -, 
nao vejo porque se vá julgar in- A reunião do Centro Militar 
tegrantes das forças armadas por 
haver cometido esse ou aquele 
excesso". A rejeiçao a esse "re­
visionismo" (vale dizer: à inves­
tigaç«o e eventual puniç«o das 
violaçoes dos direitos humanos 
perpetradas por militares e poli­
ciais durante a ditadura) encon­
tra-se no cerne das inquietaçoes 
das autoridades, que foram re­
forçadas nas horas que antece-

Informaçoes que circularam 
na imprensa assinalaram que, na 
última semana de março, "um 
grupo de oficiais reformados -
presumivelmente vinculados ao 
general Esteban Cristi (que, co­
mo chefe da 1 J Divisa-o havia 
tido ativa participaça-o no golpe 
de estado) - haviam sido convo­
cados a uma reunillo no Centro 
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O ministro da Defesa, Juan Otiarino, revelou que setores militares 
gravaram declarações de dirigentes políticos sem seu consentimento 

Militar", para "avaliar política- vadas de declaraçoes formuladas 
mente a situaça-o e traçar um ba- por dirigentes políticos (incluin­
lanço da primeira etapa do go- do o próprio ministro Chiarino), 
vemo democrático". Esta infor- sem que o titular da pasta ti­
maç:ro - n:ro confirmada nem vesse tido conhecimento do fato. 
desmentida pelos interessados -
continuava, dando ênfase a que 
"existia um mal-estar no Poder 
Executivo dado o caráter n:ro 
profissional da reunia'o". 

Paralelamente, um rumor 
crescente dizia que estaria circu­
lando entre a oficialidade do 
exército um documento atribuí­
do ao tenente-general Medina em 
que se condenava a anistia e se 
alertava sobre qualquer eventual 
germe de "revisionismo". 

Enquanto isso, uma fonte go­
vernamental adiantava off the re­
cord que "só se havia comprova­
do a existência de uma reunião 
no Círculo Militar 'General Arti­
gas', entidade de muito menor 
dinamismo que o Centro Mili­
tar", que reuniria os militares 
"mais velhos" e que, estatutaria­
mente, contaria com o próprio 
Sanguinetti como "presidente 
honorário" em sua condiç:ro de 

Essa situaç:ro extremamente 
difícil n:ro se esgo!a aí. ~ _neces_: 
sário acrescentar a esses fatos a 
nomeaça-o dos novos integrantes 
do Supremo Tribunal Militar 
(cujos membros anteriores re­
nunciaram nas horas que antece­
deram a hbertaç:ro dos últimos 
presos políticos, em uma v:r 
tentativa de impedir a medida), 
a proposta do Partido Nacional 
de readmitir os militares desti­
tuídos de seus cargos durante a 
ditadura e a promoç:ro do coro­
nel Daniel Legnaní para ocupar 
a vaga surgida no generalato pe­
la passagem à reserva de Bonelli. 
Essa possibilidade foi cogitada, 
ao que parece, por Sanguinetti. 
O presidente teria desaprovado a 
nomeaç:ro para o cargo do coro­
nel Hugo Bértola, também pro­
posto pelo exército. 

primeiro mandatário. Em todo "Revisionismo" e pacificação 
caso, esse conjunto de informa­
Çôes levou a Comíss:ro de Defesa 
Nacional da Câmara dos Deputa­
dos a convocar o ministro Chia­
rino, o qual revelou uma infor­
maç:ro adicional: certas guarni­
ções militares haviam solicitado 
a algumas emissoras versoes gra-
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A problemática do "revisio­
nismo" foi tratada com grande 
cautela por Sanguinetti. Em suas 
viagens como presidente eleito -
à Venezuela e Argentina -, já 
havia declarado publicamente 
que os militares responsáveis por 

violaçoes dos direitos humanos 
seriam julgados por tribunais ci­
vis. Uma vez assumida a presi­
dência, durante sua viagem a 
Brasília para assistir à frustrada 
tomada de posse de Tancredo 
Neves, Sanguinetti formulou 
mais elaboradamente a quest:ro. 
Ela parecia implicar a eventua­
lidade de que alguns desses casos 
recaíssem na órbita judicial mi­
litar. 

Por outro lado, em declara­
çoes à imprensa estrangeira, o 
chefe de estado assegurou que o 
governo n:ro promoveria tais jul­
gamentos, o que n:ro impediria -
acrescentou - que os mesmos 
fossem levados a cabo por ini­
ciativa de "alguns cidadã'os" (os 
quais, de qualquer forma, nã'o 
contariam com as mesmas possi­
bilidades de reunir provas que te­
riam em suas mã'os os poderes 
do governo). 

A Câmara de Deputados de­
signou uma comissão para inves­
tigar os casos de pessoas deti­
das e desaparecidas. Os familia­
res destas, por seu lado, recla­
mam a formaça:o de uma comis­
sã'o bicameral para isso. Nos par­
tidos de oposiç:ro - particular­
mente na Frente Ampla - pare­
ce. prevalecer a opíniã'o de que 
sem "revisionismo" n:ro se con­
seguirá efetivamente a "pacifica­
ça:o ". 

A cautela do presidente nesse 
terreno está longe de ser criticá­
vel: a consolidaç:ro da democra­
cia exige caminhar com cuidado. 
Exige também outra coisa, que 
Sanguínetti realizou sem demo­
ra: recorrer à solidariedade dos 
outros partidos, que influem tan­
to ou mais que o situacionista no 
êxito dessa consolidaç:ro. 

Mas para consolidar a de­
mocracia não basta somente 
tentar evitar a intervenç:ro mili­
tar na vida política. (Embora 
isso implique inevitavelmente em 
desarticular o aparelho de poder 
da ditadura, e em particular seus 
corpos semi-clandestinos de "in­
teligência", algo muito mais difí­
cil, por certo, do que reunir os 



dirigentes políticos em uma cida­
de do interior.) 

Depende também de reparar 
os graves danos que o período 
precedente infligiu a nível social 
e econômico. Os ministros alcan­
çaram nesse sentido alguns êxi­
tos significativos. (O presidente, 
com habilidade indiscutível, 
procurou, e em boa medida con­
seguiu, que sua figura se mostras­
se "acima do bem e do mal", pa­
ra atuar ainda com mais peso so­
mente nos momentos e nos ter­
renos mais críticos da aç:ro polí­
tica). 

Sindicatos e dívida externa 

Depois de um longo período 
de contradições e divergências -
que, entre outras coisas, impediu 
a integração da Frente Ampla no 
gabinete de "unidade nacional" 
proposto por Sanguinetti -, os 
economistas dos quatro partidos 
políticos que existem no Uruguai 
obtiveram um acordo negociado 
em torno do documento que es­
tabelece as linhas básicas da polí­
tica econômica a ser aplicada pe­
lo governo. Nesse sentido, uma 

das reivindicações dos partidos 
opositores - a de privilegiar a 
recuperaÇllo do poder aquisitivo 
dos salários - começou efetiva­
mente a ser implementada. Já foi 
concedido um aumento dos sa­
lários do setor privado, ao qual 
deverá se seguir um ajuste no 
orçamento dos funcionários pú­
blicos. 

As medidas foram obtidas por 
acordo entre representantes sin­
dicais e empresariais com partici­
pação decisiva do Ministério do 
Trabalho. Um conflito - o dos 
trabalhadores têxteis - não dire­
tamente relacionado com essas 
negociações mas certamente de 
grande importância, pôde ser so­
lucionado mediante gestões tam­
bém decisivas do governo, justo 
a tempo de evitar uma paralisa­
Çllo geral que teria constituído 
a primeira prova-de-fogo da ges­
tão econômico-social do governo 
Sanguinetti. 

Para os observadores, a atitu­
de governamental frente aos sin­
dicatos parece resultar na práti­
ca muito mais flexível do que o 
previsto por algumas declarações 
de certos políticos do Partido 

Colorado nas semanas anteriores 
à posse presidencial. Certamente, 
resta ainda um conflitivo nó pa­
ra desatar: o problema do de­
semprego, que afeta atualmente 
a mais de 15% da força de traba­
lho. Mas existe um consenso no 
sentido de que isso na:o se resol­
ve em 30 dias, nem muito menos. 

O problema do ensino com­
preendia desde o início aspectos 
talvez mais delicados: entre ou­
tras coisas porque a lei prece­
dente na matéria, acusada por 
quase todos os setores como de 
caráter repressivo, havia sido ela­
borada precisamente por Julio 
María Sanguinetti quando exer­
cera o cargo de ministro da Edu­
caç:ro e Cultura do governo de 
Juan Maria Bordaberry. Esse 
problema finalmente foi minimi­
zado. Porém, não _era o único, 
nem o de mais difícil solução (a 
reabilitaç:ro dos professores de­
mitidos de seus cargos, ainda em 
fins de março parecia apenas par­
cialmente resolvida). 

Outro indiscutível dado favo­
rável ao governo: o retomo do 
Uruguai a uma linha de política 
externa independente, que inclui 
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~ mas passagens foram reproduzi­
.li das pela televisão local, Sangui­! netti tachou as propostas do di­
.§ rigente tupamaro de "pouco sé­
:S rias" e "ingênuas". 

A libertação dos últimos presos políticos na 
segunda quinzena de março passado: cenas de emoção 

Cabe assinalar, que uma vez 
postos em liberdade, os diri­
gentes do MLN ratificaram seu 
propósito - já afirmado ainda 
na prisão La Libertad - de atuar 
politicamente no quadro da lega­
lidade vigente, em um momento 
e um âmbito que eles mesmos 
qualificaram de "democracia pri­
maveril". Resta definir, contu­
do, as formas e o quadro de re­
laçoes políticas que a organiza-

O governo foi 
flexível com os sindicatos 

opçoes como o decidido apoio 
ao Grupo de Contadora, o esta­
belecimento de relaçoes a nível 
de embaixadores com a Nicará­
gua 1 

, a possfüilidade, ao que pa­
rece próxima, de um restabele­
cimento de relaçoes diplomáticas 
(e comerciais) com Cuba, a pro­
moçao de políticas de interesse 
comum com a Argentina e o Bra­
sil, e urna volta efetiva aos laços 
com os governos democráticos 
da América Latina. Nesse senti­
do, a figura do economista Enri-

1 O convite para assistir à posse 
de ~etti e a gestão deste para 
se realizar uma entreviBta entre Da­
niel Ortega e George Shultz em Mon­
tevidéu foram reconhecidas por Ma­
nágua como uma efetiva ruptura do 
isolamento diplomático a que Wa­
shington pretendia submeter o gover­
no sandinista. 
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que Iglesias, que assumiu a pasta 
de Relaçoes Exteriores, sua lon­
ga e reconhecida gest:ro prévia 
como secretário executivo da Ce­
pal e seu caráter de interlocutor 
válido para os mats altos níveis 
diplomáticos constitui ~m dúvi­
da um trunfo para a administra­
ção Sanguinetti. 

O fato do chanceler ser um 
economista e, por isso, dominar 
dados que configuram a estrutu­
ra das economias latino-america­
nas, deverá ser um elemento de 
peso considerável no que concer­
ne à dívida externa do país, que 
já superou largamente os cinco 
bilhões de dólares. 

OMLN 

A última quinzena de março 
colocou o governo de Julio Ma­
ría Sanguinetti diante de um 
problema novo: a libertação dos 
dirigentes históricos do Movi­
mento de Lfüertaç:ro Nacional -
Tupamaros (MLN-T) e suas pri­
meiras declaraçoes, entre as 
quais uma ~rta assinada por 
Raúl Sendic (impedido de falar 
devido aos ferimentos que rece­
beu há 12 anos ao ser aprisiona­
do) que propõe um plano cha­
mado "Pela te"a e contra a po­
breza': A proposta de Sendic 
consiste em n:ro pagar a dívida 
externa contraída pela ditadura. 

Em declaraçoes a um jorna­
lista estrangeiro, das quais algu-

çao terá que adquirir nesse novo 
período, para o qual os esque­
mas antigos, relacionados a uma 
estrutura clandestina, seriam pe­
lo menos inadequados. Da mes­
ma forma, esses esquemas pare­
cem tomar extremamente difícil 
a reagrupaçao de militantes e 
simpatizantes, assim como o fun­
cionamento interno, a definiçao 
de opçoes e a designação de au­
toridades. Os "dirigentes históri­
cos" atuam momentaneamente 
como "direção provisória". A 
sua funçao é de "coordenaçao" 
do debate entre os integrantes, 
que eventualmente conduziria à 
realização de uma "convenção 
nacional". 

Desde o primeiro momento, 
entretanto, surgiram grupos de 
ex-integrantes do MLN que 
discordavam dessa posição e 
dos pronunciamentos da "di­
reçao provisória", propondo que 
os ex-militantes da organização 
devem simplesmente, nessa nova 
etapa, integrar-se individualmen­
te à Frente Ampla. Mas o fato 
é que, de uma maneira ou de 
outra, o reaparecimento dos tupa­
maros se impõe desde já como 
um dado que não se pode dei­
xar de considerar na vida polí-
tica uruguaia. Uma vida polí­
tica que busca com empenho a 
consolidação do sistema dem<> 
crático e que, nesse caminho, 
deve ainda reaprender a convi­
ver com a divergência sem ape­
lar para a destruição. • 



PRESOS POLÍTICOS LIBERTADOS 
PEDEM ENTREGA DE UMA PRISÃO 

D A 16 de fevereiro último, ainda preso em La 
libertad, o dirigente tupamaro Eleuterio 

Fernández Huidobro escreveu uma carta ao então 
presidente eleito do Uruguai, Julio Maria Sangui­
netti. Embora cumprisse estritamente com as 
condições do regulamento imposto à correspon­
dência dos presidiários, a carta foi devolvida ao 
remetente pelas autoridades da tristemente céle­
bre prisã'o uruguaia. P-assados alguns dias, jã de­
pois de Sanguinetti ter tomado posse, seu minis­
tro da Def~sa, Juan Vicente Chiarino, realiwu 
uma visita à prisão da libertad, e ne~ ocasião 
Femández Huidobro pediu-llie que fosse porta­
dor de sua carta ao presidente. Chiarino recusou­
se a fazê-lo. 

Depois de sua libertação, em meados de mar­
ço, Femández Huidobro conseguiu finalmente fa­
zer chegar a carta a seu destinatário, concordan­
do previamente em permitir a publicação de seu 
texto em cadernos do terceiro mundo. Segue-se 
a reprodução fiel do documento. 

Libertad, 16 de fevereiro de 1985 

Sr. Presidente da República 
Dr. Julio Maria Sanguinetti 

Saudações respeitosas: 
Esta prislfo está se esvaziando. Às vezes é difí­

cil acostumar-se ao seu novo silêncio, especial­
mente para presos que, como eu, a conhecemos 
cheia de gorilas e ruídos e vimos os presos cha­
furdando na lama para levar às barracas gélidas 
os tachos com a comida. 

Dizem, as rádios pelos auto-falantes repetem, 
que brevemente estará vazia .. E a gente pensa no 
mato que acabará cobrindo as trilhas. Não, não 
pode ficar assim. 
· Por isso, Senhor Presidente, em nosso nome e 
no de todos os companheiros, por intermédio 
desta carta, viemos pedi-la para nós. Queremos de 
todo o coração e com toda a alma fazer uma 
enorme horta em Libertad e, se o senhor houver 
por bem, nos oferecemos para pôr mãos à obra. 
Aqui existem galpões, hã maquinaria, há terra, hã 
lembranças que para nós slfo sagradas. 

Onde tanto se sofreu, têm necessariamente 
que brotar bem as flores. O senhor deve saber dis­
so. Se fosse outra coisa, não pediríamos, mas 
como ficaram aqui, para sempre, muitos compa­
nheiros, temos que pedi-la para nós. Nos momen-
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tos que atravessamos, q drama da prisão estã sen­
do substituído pelo drama de uma liberdade 
cheia de angústias por·J\lotivos econômicos. Tem 
havido suicídios por essa ra.zão ... Este poderia ser 
um belo bairro da bela cid_ade de Libertad e, ao 
mesmo tempo, poderíamos apagar do mapa a pri­
slfo de Libertad. 

Aqui poderia haver uma colônia agrícola, uma 
escola agrícola, oficinas, pequenas agroindústrias, 
fontes de trabalho ... Jã hã uma certa infra-estru­
tura. Este lugar fica perto de Montevidéu ... Nós 
temos companheiros capacitados para imaginar o 
que seria melhor cultivar aqui e todos estamos 
dispostos a trabalhar para que esse sonho se torne 
realidade. 

Não tenho outro remédio senão assinar pes­
soalmente esta carta para cumprir os regulamen­
tos, mas meu companheiro de cela, Jorge Zabal­
za, está de acordo, e José Mujica, com quem 
pude falar no recreio, teve a mesma idéia, é Jorge 
Manera também ... 

Com os demais não posso falar. Não me dei­
xam. Mas eu conheceria demasiado mal · a meus 
companheiros todos, . os insultaria, se nãó estives­
se certo de que eles também estão de acordo. 
Que estão de acordo Sendic e Engler e Marenales 
e Rosencoff e os do segundo andar e os do tercei­
ro e os do quinto, e os que se foram e os que já 
não estão aqui Eu estou certo disso. 

Mas para não falar pelos outros, peço-lhe isso: 
que me deixe falar com os companheiros. Temos 
que discutir um jardim. Assim, eu lhe peço duas 
coisas: a voz de meus companheiros, para falar 
com eles, e a prislfo para u~ projeto. 

Sem mais, e à espera de sua resposta, saúdo­
lhe muito atenciosamente. 

Eleuterio Fernández Huidobro (NQ 787) 
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Argentina 

Impugnação 
à Doutrina de 
Segurança Nacional 
O prêmio Nobel da Paz, Adolfo Pérez Esquivei, 
analisa a conjuntura argentina e latino-americana, 
preocupado com a persistente violação 
dos direitos humanos na região 

Horacio Verbitsky 

A agressão aos povos centro­
americanos, o delicado pro­

cesso de paz promovido pelo 
grupo de Contadora, a dívida ex­
terna dos países latino-america­
nos e a situação interna da Ar­
gentina, são os temas abordados 
nesta entrevista pelo prêmio No­
bel da Paz de 1980, Adolfo Pé­
rez Esquivei, coordenador do 
Serviço de Paz e Justiça (Serpaj) 
na América Latina. 

O senhor dedica grande parte 
de seu tempo à América Central. 

travar contato com o governo. 
Na Nicarágua também me reuni 
com ·Pedro Joaquín Chamorro e 
com sua m:re Violeta Barrios, 
com a Coordenadoria Democrá­
tica "Ramiro Sacasa", com Ar­
turo Cruz e, em Honduras, com 
a Frente Democrática Nicara­
guense (FDN). 

Com os somozistas? 
- Sim. Com Edgard Chamor­

ro e Porfirio Rodríguez, a pedi­
do da própria chancelaria hondu­
renha. Isso quer dizer que per­
corri um espectro muito amplo, 
sem preconceitos. Vejo a Nicará-

- São povos irrnã'os latino­
americanos que suportam todo 
tipo de agressão. Há países que 
sofrem um massacre infernal, co- ~ 
mo a Guatemala, e a imprensa ~ 
internacional nem sequer os 8 
menciona. Estive na selva do Pe- ~ 
tén com o monsenhor Samuel ~ 
Ruiz, bispo de Chiapas, nos· "' 
acampamentos de refugiados 
guatemaltecos e sou um dos juí­
zes permanentes do Tribunal dos· 
Povos constituído para tratar do 
caso da Guatemala. Também vi 
a agressão contra a Nicarágua -
para a qual se utilizam os povos 
irmãos da Costa Rica, Honduras 
ou El Salvador - impulsionada 
pela administração Reagan com 

gua com seus acertos e com seus 
erros. 

Quais são, em sua opinÍiio, 
esses acertos e erros? 

- A Nicarágua recebeu o prê­
mio da Unesco por haver erradica­
do o analfabetismo e isso é algo 
que se procura esconder. O mes­
mo acontece no campo da saúde. 
O povo vive humildemente, mas 
com dignidade. Quanto aos er­
ros, eles são os primeiros a reco­
nhecê-los e tratar de corrigi-los, 
como no caso da anistia decreta­
da para os misquitos. Eu assisti 
a reuniões do governo com diri­
gentes misquitos para tentar so­
lucionar o problema da costa 
Atlântica. 

O senhor acredita que Reagan 
quer invadir a Nicarágua? 

- Em certo momento quis. 
Agora optou por uma guerra de 
desgaste, uma agressão perma­
nente que crie problemas inter­
nos para a Nicarágua. Quando es­
tive em Honduras me hospedei 
no Hotel Internacional. Ali eu vi 
mais de mil assessores militares 
norte-americanos. Eles ocupa­
vam todo o hotel. Não se podia 
ver televisão em espanhol, pois 
todas as emissoras captadas no 
hotel transmitiam em inglês. 

Há uma intervenção aberta, 
econômica, logística, estratégica, 
militar, e uma agressão evidente, 

o objetivo de destruir o processo 
revolucionário nicaraguense. Em 
minhas viagens não me limito a 

Pérez Esquivei: "A Nicarágua ganhou o 
prêmio da Unesco e se tenta esconder esse fato" 
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com as manobras militares que 
se realizam bem perto da frontei­
ra com a Nicarágua. Na zona de 
manobras conjuntas com o exér­
cito de Honduras deve haver nes­
te momento cerca de 10 mil sol­
dados norte-americanos. Tam­
bém minaram os portos da Ni­
carágua, a que respondemos en­
viando o "Barco da Paz' no 
qual cheguei junto com outros 
prêmios Nobel. 

Há poucos dias discuti esse 
assunto em Washington com a 
ex-embaixadora .Kirkpatrick. Ela 
disse que estava de acordo com o 
direito dos povos latino-america­
nos à autodeterminação. "Ent:ro 
por que intervêm? ' perguntei. 

Porque a URSS também inter­
vém' respondeu. Para justificar 
a agressa-o à Nicarágua, tratam 
de globalizar o problema. Essa é 
a política que seguiram com 
todo o continente. 

O problema atual da Améri­
ca Central na-o é diferente do 
que aconteceu no resto da Amé­
rica latina, onde uma típica pro­
blemática Norte-Sul foi enqua­
drada na problemática Leste­
Oeste. A ideologia da Segurança 
Nacional aplicada na América do 
Sul se origina na globalizaç:ro do 
conflito Leste-Oeste, uma con­
cepç:ro simplista e maniqueísta, 
na qual todo adversário do regi­
me é denunciado como subver­
sivo ou comunista. Temos que 
ser solidários com a Nicarágua 
porque ali está em jogo o destino 
do resto do continente. O pro­
blema da Nicarágua n:ro se esgo­
ta em suas fronteiras. 

O caso Urbina Lara 

Os países da América IAtina 
estão à altura do desafio? 

- Muitos governos n:ro, mas 
entre os povos é cada vez maior 
a solidariedade para com esse 
povo agredido. Este sentimento 
brotou durante a guerra das Mal­
vinas. Cuba há 25 anos foi expul­
sa da OEA; com a Nicarágua ho­
je não podem fazer isso. Claro 
que também na-o houve sançoes 

70 · terceiro mundo 

contra os Estados Unidos por te­
rem apoiado o inimigo extra­
continental, ignorando seus com­
promissos no Tiar. Esses sa-o me­
canismos que na-o nos servem, 
porque respondem a exigências 
da política dos Estados Unidos 
e nlío a dos países latino-ameri­
canos como ficou demonstrado 
quando entraram em aberta con­
tradiÇ[o. 

Monge, presidente da Costa Rica 

É um fato de um valor ines­
tirnável _que países latino-ameri­
canos, como os de Contadora, 
tenham assumido a responsabili­
dade de agir diante da agress:ro 
a naçoes irmãs. Mas também é 
certo que Contadora surgiu por­
que outras instâncias não atua­
ram, como a OEA durante a 
gestão de Orfila. 

Nesses dias tive que agir in­
tensamente por causa de uma 
tentativa de utilizar a Costa Ri­
ca para hostilizar a Nicarágua 
com o caso do refugiado nicara­
guense Urbina Lara. Fui visitá-lo 
junto com o comandante Tomás 
Borge e com dois deputados so­
cial-democratas da Alemanha Fe­
deral, Hans Jurgen Wishnievsky 
e Hans Mathoffer, para que nos 
explicasse como foi que o reti­
raram da embaixada da Costa 
Rica em Manágua, onde estava 
asilado. Caiu em muitas contra­
diçoes, até que finalmente re­
constituiu os fatos de uma forma 

muito diferente da que havia de­
nunciado. Contou que estava co­
mendo um frango e tomando 
uns goles de uísque com uma 
amiga, dentro de um carro, ten­
do para isso deixado o asilo 
na embaixada costarriquenha 
Quando quis voltar a entrar e a 
polícia tentou impedi-lo, jogou­
lhes o carro em cima. 

O que aconteceu depois? 
- Viajei para San José e 

transmiti ao presidente Luis Al­
berto Monge minha convicção de 
que esse jovem nlío havia dito a 
verdade quando denunciou que 
foi tirado à força da embaixada 
da Costa Rica em Manágua. Dis­
se-lhe que esse incidente estava 
sendo usado para que a Costa 
Rica abandonasse a sua neutrali­
dade, rompesse com a Nicarágua 
e formasse um exército. Já era 
muito forte a pressão dos seto­
res empresariais e políticos para 
bloquear as negociaçoes de Con­
tadora. Ofereci-me para, junta­
mente com dois ou três prêmios 
Nobel, interceder para que a Ni­
carágua o deixasse em liberdade 
e saísse para um terceiro país. 

Monge teve serenidade sufi­
ciente para aceitar, apesar da 
press:ro que se exercia sobre ele. 
Chegaram a desfilar mulheres na 
frente da sua casa, empunhando 
uma calça para acusá-lo de não 
ser suficientemente homem para 
romper com a Nicarágua. 

Na casa de Francisco Baraho­
na, presidente da Universidade 
Internacional da Paz, das Naçoes 
Unidas, expliquei os fatos a seto­
res políticos da Costa Rica. To­
más Borge me havia dito que por 
uma questão de princípios a Ni­
carágua nlío podia ceder à chan­
tagem e aceitar como verdade 
uma mentira. Da Costa Rica, fa­
lei por telefone com Daniel Or· 
tega e ele aceitou deixá-lo sair 
para a Colômbia. Quando che­
gou a Bogotá, Urbina I.ara afir­
mou que tentamos suborná-lo 
com 100 mil córdobas. É ridícu­
lo. Está sendo usado. E o mais 
grave é que na Argentina houve 



muitos veículos que divulgaram _ig 

essa versa:o caluniosa, mas só um ) 
canal de. televisão e um jornal ~ 
reproduziram o meu desmenti- ~ 
do. ~ 

Nós que levantamos a voz pa- 'i: 
ra defender a dignidade do povo 
nicaraguense somos silenciados. 
Procuram nos desprestigiar usan­
do pessoas de má fé, como esse 
jovem que não se asilou na 
embaixada da Costa Rica porra­
z.ões .políticas e sim porque era 
um desertor do serviço militar. 
E apesar disso a Nicarágua o dei­
xou em liberdade, como uma 
contribuição a mais para o pro­
cesso de Contadora. 

O senhor confia no que Con­
tadora possa alcançar? Esse pro­
cesso parece muito entravado. 

A situação da Guatemala, assim como de outros 
países da repo, é desoonhecida para os norte-americanos 

- A solução do problema de­
pende da atitude dos Estados 
Unidos, que pressionam os go­
vernos de Honduras, Costa Rica 
e El Salvador, como também 
pressionaram o governo argenti­
no quando concedeu um crédito 
à Nicarágua. Creio que se os Es­
tados Unidos virem suas posiçoes 
na regia:o ameaçadas, invadira-o 
El Salvador antes da Nicarágua. 
A solução centro-americana deve 
ser global, para toda a regiao , in­
cluindo a Guatemala. 

A frente interna norte-americana 

O que se pode esperar da 
frente interna norte-americana 
que o senhor conhece bem? 

- A desinformação do povo 
norte-americano é surpreenden­
te. Cada vez que falo em umà 
universidade e conto em que coi­
sas se envolve o governo desse 
país, há gente no público qué 
chora, porque não sabia. 

Contudo, jornais como o 
"Washington Post" ou o "New 
York Times" criticam a pol(tica 
de Reagan e revelam os seus pla­
nos intervencionistas. 

- Mas nao mostram a gravida­
de do problema. O povo dos Es­
tados Unidos nao conhece os fa-
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tos. Não sabe nada sobre a Gua­
temala, e muito pouco sobre El 
Salvàdor. Organizaçoes pacifistas 
e igrejas norte-americanas orga­
nizaram brigadas que vao à Nica­
rágua e se colocam de rnaos da­
das nas fronteiras para evitar a 
agressao. Técnicos, médicos, co­
lhedores de café, parlamentares, 
bispos católicos e protestantes 
viajaram para a Nicarágua. Isso 
cria um novo quadro. 

Organizações como Wola ou 
Sejourne fazem lobby no Con­
gresso norte-americano, infor­
mam os parlamentares sobre a 
América Central e Latina em 
geral. Também existe o fenôme­
no dos santuários, as igrejas que 
recebem refugiados ilegais da 
América Central e os vão transfe­
rindo de santuário em santuário 
dentro dos Estados Unidos para 
que não sejam repatriados, por­
que isso significaria para eles a 
morte. 

As organizaçoes populares e 
pacíficas se perguntam o que fa­
zer no caso de invasao militar 
norte-americana na América 
Central. E já decidiram que vao 
ocupar edifícios públicos e o 
Congresso e se mantera-o em gre­
ve de fome e mobilizados. Por 
enquanto se dedicam a informar 
o povo e exigir a mudança da 
política norte-americana para a 

regiao, transformando a inter­
venção atual em cooperação. 
Esse movimento se expande com 
força, porque o povo dos Esta­
dos Unidos não quer outro Viet­
nã. 

E sua viagem a Cuba? 
- Fui convidado pelo Comitê 

de Descolonização das Naçoes 
Unidas para uma reunia-o cujo 
temário inclui os casos das Mal­
vinas, Porto Rico e Nova Caledô­
nia. Para que eu pudesse partici­
par foi necessário requerer auto­
rização à Gra-Bretanha e à Ar­
gentina, que a concederam. O 
governo cubano me informou 
que poderia viajar sem nenhuma 
restrição, ver e falar com quem 
quisesse. Estou aberto para ver, 
compreender e analisar, como 
faço quando visito qualquer país 
irmão. 

A dívida latino-americana 

Fidel Castro propôs uma mo­
ratória de dez ou vinte anos pa­
ra o pagamento da dívida exter­
na latino-americana. 

- Parece-me correto. Quando 
viajei aos Estados Unidos falei 
nas Naçoes Unidas. Estive reuni­
do com funcionários do governo, 
com legisladores, com assessores 
de Reagan, como Constantin 
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~ iam ser investidos. Esses crédi­
i tos na-o foram usados em bene­
; fício dos povos, mas agora .se 
i exige que o operário, o campo­
~ nês, o trabalhador os paguem. 

"A ~entina é potencialmente um 
pais rico mas empobrecido, 

voltado para a especulação financeira" 

Mengues, com o responsável do 
Departamento de Estado para a 
América Central, Wayne Smith, 
com o de Direitos Humanos, 
Evrans, · além de ter dado con­
ferências em universidades. 

Em todos os casos expus a 
situaçao da América Central vin­
culando-a com a das democracias 
sul-americanas incipientes e com 
a da dívida externa. Exigem de 
nós o pagamento de recursos que 
nunca chegaram a nossos povos. 
Os banqueiros Sã'o responsáveis 
de terem sustentado as ditadu­
ras, entregando-lhes créditos 
sem pedir garantias sobre em que 
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A dívida nã'o pode ser paga, pela 
Argentina ou pelos demais paí­
ses da América Latina. Não esta­
mos em condiÇCles de pagar com 
essas taxas extorsivas de juros. 
As exigências do FMI conduzem 
à recessão, a uma maior miséria 
dos povos. 

Há coisas que devem ser pagas 
e outras nã'o. Deve-se buscar os 
responsáveis e reclamar deles os 
fundos, já que mais de 50% da 
dívida Sã'o recursos que foram 
desviados para fora do país. 

Os encontros de Cartagena, 
Mar dei Plata e São Domingos 
abrem uma perspectiva séria ou 
são apenas retórica? 

- Ali se demonstrou a preo­
cupaçao dos países latino-ameri­
canos diante do tema. O conti­
nente está recuperando governos 
constitucionais, o que pode mo­
dificar o tabuleiro das relaçoes 
internacionais. Isso depende da 
disposição que haja para a in­
tegraçao latino-americana. 

Os governos do Peru, Bolívia 
e República Dominicana, por 
exemplo, são constitucionais, e 
contudo a crise económica e a 
divida impossível de pagar os 
tornam estopins sociais. 

- Tem que se considerar a 

disposiçao política de buscar 
uma alternativa latino-america­
na. 

O senhor observa essa dispo­
siçlfo nas burguesias latino-ame­
ricanas? 

- Não. Estão muito condicio­
nadas aos grandes interesses in­
ternacionais. Não há verdadeiros 
processos de libertaçao. Um go­
verno constitucional deve apro­
veitar seu poder popular para fo­
mentar um processo de liberta­
çao. Do contrário, se transfor­
mam em democracias limitadas, 
e acontece o que foi assinalado. 

Obter uma moratória para o 
pagamento é básico, mas insufi­
ciente. Também precisamos de 
ajuda para o desenvolvimento, 
que permita aos países latino­
americanos saírem da profunda 
crise em que estão submersos. 

O caso argentino 

E o caso argentino em espe­
cial? 

- ~ um país potencialmente 
rico mas empobrecido, com ca­
pacidade produtiva, mas voltado 
para a especulaçao financeira. 
Essa foi a política imposta pe­
los militares e seu ministro da 
Economia, Martínez de Hoz, e 
lamentavelmente continua vigen­
te há quase um ano e meio de 
governo constitucional. Conti­
nuam fechando-se fábricas en­
quanto proliferam os bancos e . 
as financeiras. Não dará para 
aguentar mais seis meses assim. 
Há uma grande irracionalidade e 
ausência total de planos para o 
desenvolvimento integral do 
país. 

O governo de Alfonsin foi um 
dos mais firmes opositores da 
política de ajuste do Fundo Mo­
netário Internacional. 

- Mas a Argentina é um país 
paralisado, e para enfrentar as 
imposiÇCles do FMI se necessita­
ria de um projeto popular com 
pautas para o desenvolvimento 
integral. Não se pode enfrentar 



o FMI dizendo simplesmente 
"não pago a dívida". Na falta 
de um projeto de desenvolvi­
mento, finalmente se termina 
aceitando suas receitas recessi­
vas, como vemos hoje na Argen­
tina. Suponhamos que se con­
seguisse uma moratória de vinte 
anos. Há planos para aprovei­
tá-la? Não. Estamos cansados de 
discursos bonitos, mas irreais. 

Os julgamentos de militares 

Os julgamentos públicos de 
nove ex-comandantes-em-chefe 
do exército, marinha e força 
aérea, acusados de torturas e ho­
micz'dios, não têm precedentes 
sob governos constitucionais na 
América Latina. Não crê que te­
rão consequências profundas? 

- ~ um fato importante, mas 
tudo depende de como se reali­
zem. Até agora o governo pro­
meteu muitas coisas que na:o se 
cumpriram na prática. Estamos 
na expectativa, para que isso na:o 
se esgote na sua exploraça:o pu­
blicitária e seja aprofundado. 

Quando assumiu a presidên­
cia, Alfonsín esboçou uma estra­
tégia que dividia os militares 
em três categorias: os que deram 
as ordens, os que em seu cumpri­
mento cometeram atos atrozes 
ou aberrantes, e os que se limi­
taram a cumprir a ordem. Sobre 
os dois primeiros grupos devia 
recair o peso da lei, enquanto 
que se preservaria o terceiro gru­
po, cuja integração ao processo 
constitucional devia garantir a 
sua estabilidade. Desse modo o 
governo entendia que se produ­
ziria uma separação entre os ideó­
logos e chefes da Doutrina de 
Segurança Nacional e o restante 
dos quadros militares. Como ava­
lia os resultados dessa polz'tica? 

- Isso na:o ocorreu. Os milita­
res continuam reivindicando em 
declaraçoes públicas a Doutrina 
de Segurança Nacional e supO'em 
presunçosamente que o país de­
ve a eles a existência do governo 
constitucional. Isso é falso, por-
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"Já se passaram três anos da guerra das 

Malvinas sem que haja sentenças sobre o caso" 

que a ditadura caiu por seu fra­
casso sistemático em todos os 
planos, incluindo o militar com 
o desastre das Malvinas, e pela 
luta popular. O primeiro erro do 
governo de Alfonsín foi pensar 
que as forças armadas estavam 
dispostas a punir os seus pró­
prios integrantes, e nos meses 
transcorridos já está claro que o 
Conselho Supremo das forças ar­
madas só quis ganhar tempo e 
desestabilizar o governo. O que 
deveria fazer o Poder Executivo 
é admitir que se e'luivocou e 
fixar prazos peremptorios para o 
Conselho Supremo. 

A Câmara Federal fez isso no 
caso dos nove ex-comandantes e 
diante da demora do Conselho 
retirou os processos da jurisdi­
ção militar. 

- O problema é quais são os 
prazos. Se depois de quase um 
ano e meio, só agora começam 
os julgamentos, é evidente que o 
governo calculou mal. Este pro­
blema também não pode arras­
tar-se eternamente. Alfonsín dis­
se em uma reunião, na qual es­
tive presente, que os julgamentos 
iam ser sumários. E se passaram 
três anos desde a guerra das Mal­
vinas, sem que haja sentenças 
também nesse caso. 

Se o Conselho Supremo não 

cumpre os prazos, os processos 
devem passar para a alçada da 
justiça federal, e esta deve com­
preender que se vive uma situa­
ção de emergência, e atuar com 
a maior rapidez. Do contrário, 
continuará o clima de incerteza 
e golpe de estado. Na última cri­
se militar o governo atuou com 
energia e passou para a reserva 
muitos generais, almirantes e bri­
gadeiros que estavam pressionan­
do indevidamente. 

Mas o Conselho Supremo co­
locou em liberdade o capitlfo 
Astiz, enquanto os presos políti­
cos continuam nas prisões. Já no 
caso do Uruguai na-o sobrou um 
só preso político. 

A questão da anistia 

O senhor é partidário da anis­
tia para os presos polz'ticos? Nes­
se caso, a anistia não beneficiaria 
também os militares acusados de 
violar os direitos humanos? 

- Nós na-o somos partidários 
de uma anistia, nem sequer para 
os presos políticos. O que propu­
semos é que se levassem em con­
sideraç[o as torturas que sofre­
ram, as condiçoes sub-humanas 
em que cumpriram sua detença-o, 
de modo que seus processos se­
jarn revisados e possam ter um 
julgamento justo. O tempo de 
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prisã'o que já cumpriram deveria 
ser computado à raza-o de três 
anos por cada ano. Mas nã'o uma 
anistia. Nós nos opusemos à 
autoanistia que a junta militar 
sancionou em 1983 e nos opo­
mos a qualquer novo projeto de 
anistia que o atual governo pos­
sa imaginar. Os sequestros as 
tortruas, os assassinatos sã'o cri­
mes que n:ro podem ser deixa­
dos impunes. 

A inf onnação que circula in­
dica que o governo não se pro­
pae a promover uma nova anis­
tia, mas sim a reformular o con­
ceito de obediência devida, de 
modo a perdoar a todos os mili­
tares atualmente em atividade, 
porque no momento em que 
ocorreram os fatos tinham grau 
inferior ao de cororieL Desse mo­
do só poderiam ser julgados os 
militares na reserva. 

- A obediê°ncia devida corres­
ponde a um conceito da autori­
dade enquadrado em princípios 
éticos e jurídicos. A obediência 
cega, ao contrário, se baseia no 

"Alfonsín poderá oompletar 
seu mandato se o 

pow se unir oontra o golpe" 

autoritarismo, que deixa de lado 
esses mesmos princípios. O que 
se trata de justificar aqui é a obe­
diência cega, cujos mecanismos 
levaram à violação sistemática 
dos direitos do homem e do po­
vo. N:ro aceitamos nem a anistia 
nem a obediência cega. 

Democracia, Constituição 
e Justiça 

º
advogado Emilio Fermfu 
Mignone, presidente do Cen­

tro de Estudos Legais (Cels), foi 
vice-ministro da Educação do 
presidente militar Alejandro I.a­
nusse e reitor da Universidade de 
Belgrano. Não era militante da 
esquerda nem adversário dos mi­
litares quando em 1976 foi se­
questrada sua filha Mónica Ca­
lendaria, que nunca apareceu. A 
partir daí, o doutor Mignone se 
dedicou a uma militância ativa 
pelos direitos humanos, que o 
levou a ser perseguido e preso. 
Foi uma das primeiras personali­
dades públicas a condenar, em 
1976, a metodologia militar da 
"guerra suja" em carta aberta, 
que o tempo demonstrou ser 
profética. 
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Este texto é uma réplica do 
dr. Mignone - sem dúvida uma 
das grandes figuras do movimen­
to argentino pelos direitos huma­
nos - às declarações do ministro 
argentino de Justiça, Carlos Al­
conada Aramburu, feitas à nossa 
colaboradora Ana Maria Urbina 
durante um encontro de minis­
tros da Justiça em Lisboa, Por­
tugai no final do ano passado, 
e publicada em nossa edição bra­
sileira nQ 75. 

"Ll na edição de fevereiro de 
1985 da revista cadernos do ter­
ceiro mundo uma entrevista com 
o ministro da Educação e Justi­
ça da República Argentina, Car­
los Alconada Aramburu, que exi­
ge, penso eu, alguns comentá­
rios. 

Os problemas que o governo 
constitucional enfrenta fazem 
muita gente temer que Alfonsin 
não chegue ao fim de seu manda­
to constitucional. Como o se­
nhor vê a situação? 

- Alfonsfu poderá chegar ao 
fim de seu mandato, se o povo 
tomar consciência, se unir e im­
pedir um novo golpe militar. Os 
militares nunca deram um golpe 
sozinhos, sempre precisaram do 
consenso de importantes setores 
sociais. Muitos políticos foram 
bater às portas dos quartéis. 

Nós, os integrantes dos orga­
nismos de direitos humanos, dis­
cordamos em muitos aspectos da 
política de Alfonsfu, mas sere­
mos os primeiros a defende:- o 
governo se estiver ameaçado. 
Exigir do governo que corrija 
suas políticas equivocadas, orga­
nizar e mobilizar o povo e im­
pedir que haja setores civis que 
voltem a bater à porta dos quar­
téis é a garantia da estabilidade 
constitucional. O futuro depen­
de da coragem que tenhamos 
para construir o presente. • 

"Como vou corrigir algumas 
de suas afirmações e fazer críti­
cas à política de direitos huma­
nos do presidente Alfonsfu, que­
ro previamente deixar clara mi­
nha posição e a das organizações 
de direitos humanos de meu 
país. Desde o dia 10 de dezem­
bro de 1983, data na qual assu­
miu suas funções o governo 
constitucional, o sistema demo­
crático impera na Argentina. Os 
atuais integrantes dos poderes 
Executivo e Legislativo da Nação 
e das Provfucias foram eleitos 
pelo povo de acordo com as nor­
mas constitucionais. hnpera o 
estado de direito; existe lfüerda­
de de expressão; funcionam re­
gularmente os órg:tos e institui­
ções estabelecidos pela Carta 
Magna Nacional. 

"As organizações de direitos 
humanos são as primeiras inte­
ressadas na consolidação do sis­
tema democrático, que tem sido 



interrompido reiteradamente em ~ 
meu país desde 1930 por sucessi- :; 
vas intervenç;ões militares. E sa:o ~ 
as maiores interessadas na:o só ~ 
pela comprovada convicça:o de .1ª 
seus membros como também "' 
porque seriam as primeiras víti­
mas no caso de um novo golpe 
de estado. 

"Fica claro, portanto, que as 
observaç;ões que passo a formu­
lar constituem uma legítima dis­
cordância no contexto de uma 
sociedade democrática e têm por 
objetivo contribuir para fortale­
cer o governo constitucional e 
na:o para enfraquecê-lo." 

O Poder Judiciário 

"De acordo com a Constitui­
ça:o Nacional, o Poder Judiciário 
possui, de fato, independência, e 
os juízes, que sa:o nomeados pelo 
Poder Executivo com a aprova­
ça:o do Senado, na:o podem ser 
removidos. 

"Lamentavelmente, o gover­
no constitucional manteve 80% 
dos juízes, de maneira que sua 
ideologia e sua atitude perante 
os casos de violaçoes dos direitos 
humanos pouco mudou em rela­
ça:o à época da ditadura militar. 
O ministro Alconada Aramburu 
é responsável, em grande parte, 
por essa decisa:o, e foi da sua pas­
ta que saiu essa proposta. 

"Por outro lado, a reorganiza­
ça:o judiciária foi realizada com 
enorme lentida:o. Tanto que, 
ainda hoje, existem magistrados 
na justiça federal - e na:o apenas 
na provincial, como admite o mi­
nistro na entrevista - designados 
pelos militares, que exercem suas 
funçoes interinamente." 

Os tribunais militares · 

"Mas o erro mais grave do 
atual governo consistiu em dar 
aos tribunais militares a respon­
sabilidade de julgar os integran­
tes das forças armadas, acusados 
de crimes gravíssimos contra a 
humanidade. Com esse propósi­
to, o presidente Alfonsín sancio-
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i:iou a Lei 23.049, que estabele­
ceu essa disposiça:o. 

"O presidente Alfonsín espe­
rava, provavelmente, que as for­
ças armadas punissem alguns de 
seus membros para devolver o 
prestígio à instituiça:o. Como era 
lógico pensar, isso na:o aconte­
ceu. Já se perderam 15 meses e 
a aça:o movida pelo próprio pre­
sidente contra os nove membros 
das três primeiras juntas milita­
res teve que passar à justiça ordi­
nária devido à ineficácia do Con­
selho Supremo das forças arma­
das. Nesse longo período, na:o 
houve uma só condenaça:o. 

"~ verdade, como diz Alcona­
da Aramburu, que o Poder Ju­
diciário é lento numa democra­
cia. Mas, nesse caso, a demora 
na:o se deveu à morosidade, e 

Emilio Fermín Mignone: "As 
forças armadas se mostram cada 
vez mais agressivas". 
Ao lado, Aloonada Aramburu 

sim à política errônea das autori­
dades." 

Os anúncios da anistia 

"Outra nuvem mais escura 
ainda paira sobre o futuro da jus­
tiça que a consciência ética do 
país exige contra os militares cri­
minosos. Devido a uma atitude 
excessivamente complacente do 
governo para com as forças ar­
madas, estas ganharam espaço 
nos últimos meses e se mostram 
cada vez mais agressivas. Por esse 
motivo, nos gabinetes oficiais 
está se elaborando uma legisla­
ção, que seria enviada ao Con­
gresso imediatamente depois das 
condenaÇOes de Videla e seus 
colegas, mediante a qual o resto 
dos oficiais incriminados seria 
praticamente anistiado. Essas 
normas esta:o destinadas a prote­
ger principalmente os militares 
na ativa. 

"Os jornalistas estão falando 
amplamente sobre o assunto. As 
organizaÇOes de direitos huma­
nos se encontram alertas. E na:o 
há dúvida de que essa nova situa­
ção dará margem a outro intenso 
debate nacional no qual a atitu­
de do governo constitucional re­
ceberá fortes críticas." (Emzlio 
Fermz'n Mignone) • 
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Oriente Médio 
Líbano 

O diálogo impossível 
O líder druso e presidente do Partido 

Progressista Socialista Libanês, Walid Jumblatt, 
acusa Amin Gemayel de levar o país ao caos total 

U m ano depois da Conferên­
cia de Reconciliação Nacio­

nal Lfüanesa realizada em Lau­
sanne, não é possível afumar que 
a guerra civil que desde 1976 di­
lacera esse país, situado no epi­
centro da crise do Oriente Mé­
dio, tenha realmente terminado. 

Mesmo depois da instalação 
de um governo de "União Nacio­
nal", presidido pelo cristão fa. 
langista Amin Gemayel e onde 
estão representadas as principais 
comunidades político-confessio­
nais libanesas, os combates nun­
ca cessaram. Israel continua a 
ocupar o território do sul, bom­
bardeando, periodicamente, Bei­
rute e outras regiões do país, 
além dos campos de refugiados 
palestinos e até zonas muito pró­
ximas do exército sírio estacio­
nado no Libano, o que mantém 
o perigo da generalização do 
conflito. 

Em Beirute, Trípoli, Tiro, 
Saída ou em outras cidades liba­
nesas, sucedem-se numa sequên­
cia ininterrupta e sangrenta, os 
atentados, causando dezenas, 
centenas de vítimas de todas as 
tendências políticas. 

Amin Gemayel na:o governa, 
prisioneiro das contradiçoes pró­
prias da constituição da sua equi­
pe ministerial. Um ano após a 
partida dos palestinos do Liba­
no, a realidade prova que a solu­
ção da questa:o lfüanesa na:o esta­
va na saída da Organização para 
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a libertação da Palestina do seu 
território. O drama libanês é in­
trínseco aos conflitos políticos, 
sociais e confessionais que atra­
vessam a sociedade, exacerbados 
pela vizinhança e a ocupação 
israelense e pelos interesses estra­
tégicos dos Estados Unidos na 
região. 

Na entrevista que com exclu­
sividade nos concedeu Walid 
Jumblatt, líder máximo da im­
portanü! comunidade drusa e 
presidente do Partido Progressis­
ta Socialista libanês, além de 
ministro dos Transportes e alia­
do dos palestinos, fica claro que 
o Libano está num impasse dra­
mático cujo desfecho não pare­
ce claro. 

Um ano depois da Conferén­
cia de Reconciliação Nacional 
Libanesa de Lausanne, a situação 
no Líbano não parece estar me­
lhorando ... 

- A situação é muito ruim, 
tanto no plano político quanto 
no econômico. Do ponto de vis­
ta político, não foi posta em prá­
tica, até agora, qualquer resolu­
ção das adotadas naquela confe­
rência. No plano econômico, o 
país está à beira da falência. Já 
não se produz coisa alguma e as 
reservas monetárias encontram­
se no nível mais baixo de nossa 
história. 

Qual o motivo dessa situação? 
- A despeito das resoluçoes 

Gemayel e Reagan durante recente encontro em Washington 



de Genebra e Lausanne do ano 
passado, Amin Gemayel decidiu, 
muito simplesmente, ignorar to­
dos os acordos. Continua a man­
ter sua política hegemônica e fa­
langista, e daí a recusa da maior 
parte do povo libanês em apoiá­
lo. 

O senhor acusa o presidente 
Gemayel Porém do lado gover­
namental acusam-no de entravar 
a solução do problema libanés, 
ao não permitir que o exército 
regular se instale na zona que o 
senhor controla. O que tem a di­
zer sobre isso? 

- Isso já não está em questa:o. 
O que está atualmente em pauta 
é antes quem irá controlar o ter­
ritório do sul do país depois da 
evacuaça:o das forças israelenses. 

Estamos todos de acordo 
quanto ao fato do exército liba­
nês se instalar nesse território. 
No entanto, mais uma vez, a 
questa:o que se coloca é a se­
guinte: existirá ainda um exérci­
to libanês capaz de controlar 
qualquer coisa no Líbano? 

O senhor é que deveria res­
ponder a essa pergunta, já que é 
ministro do atual governo. 

- Eu faço parte desse gover­
no para na:o agravar uma situa­
ça:o já em si precária. No dia em 
que me demitir, o governo irá 
inevitavelmente cair e se verifi­
cará, simplesmente, um recome­
ço das hostilidades. 

Ultimamente há rumores in­
sistentes de que o senhor está pa­
ra se demitir. 

- Não haverá qualquer demis­
sa:o, por agora! Antes de tomar 
semelhante decisa:o é necessário 
que eu possa analisar outras al­
ternativas, onde é mais impor­
tante e útil a minha presença. 

Em todo o caso , quero que 
saiba uma coisa: esse governo a 
que chamaram de Governo de 
Unia:o Nacional, na:o é de manei­
ra alguma aquilo que pretende 
ser. Reúne, é verdade, um certo 
número de tendências político-
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J umblatt: "Gemayel quer dividir os muçulmanos xiitas e sunitas" 

militares do país, mas o que ele 
fez até agora? Onde esta:o os re­
sultados? Onde está o "compro­
misso político" que ele deveria 
ter alcançado? 

Na sua opinião, por que não 
teria sido atingido esse compro­
misso? 

- Na:o creio que se possa che­
gar a qualquer compromisso en­
quanto o partido falangista esti­
ver no poder. São necessárias ou­
tras fórmulas, mais moderadas, 
mais aceitáveis e mais democrá­
ticas. Com Amin Gemayel e as 
pessoas que o cercam, torna-se 
impossível chegar a uma solu­
ça:o. 

"A política de Gemayel 
é um desastre" 

O senhor volta a pôr em ques­
tão a legitimidade do presidente 
Gemayel? 

- Não se trata de "pôr" ou 
"repor" em questa:o a sua legiti­
midade. Constato, simplesmente, 
que a sua política revelou ser 
um verdadeiro desastre. Depois 
da sua ascensa:o ao poder, os ca­
nhões nunca mais se calaram no 
Líbano. Repare na sequência in­
finita de atentados e assassinatos 
que ensanguentam todos os dias 
o nosso país. Repare no caos e 
na anarquia que reinam em Bei­
rute ! 

Quem seria, em sua opiniilo, 

o responsável por esse estado de 
coisas? 

- Acusei pessoalmente os ser­
viços de informaçoes de Amin 
Gemayel de estarem por trás 
desses atentados e assassinatos. 
E, no que se refere à explosão de 
~rtos carros-bombas, possuo até 
provas formais do que estou afir­
mando. 

Por que motivo, no entanto, 
seria ele favorável a tais ações 
criminosas? 

- Penso que ele pretende de­
sestabilizar todas as regiões do 
país. Procura semear a confusa:o 
entre as comunidades libanesas. 
para nos jogar uns contra os ou­
tros. Acima de tudo, para jogar 
os muçulmanos xiitas contra os 
muçulmanos sunitas. É essa a no­
va ''.jogada" em preparação. E 
trata-se de uma jogada muito pe­
rigosa. 

"O Líbano continua afundando" 

E qual seria o objetivo dessa 
"estratégia"? 

- É um objetivo a curto prazo. 
Amin Gemayel está convencido 
de que pode nos dividir para 
reinar melhor. Mas é o Líbano 
int.eiro que não demorará a afun­
dar. O presidente não se dá se­
quer conta do mal que pode fa­
zer ao país. O Líbano continua 
se afundando no caos, na anar­
quia e no desastre econômico. 
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Caminha-se para uma di1•isllo 
ou para uma explosão do país? 

- ão haverá divisão entre 
libaneses. É Israel quem vai se 
aproveitar desse estado de coisas. 
Israel vai se implantar solidamen­
te na regiao ao sul do rio ütani 
e, quanto ao resto do país, fica­
rá apenas na lembrança. Do jei­
to que vao as coisas, o Líbano 
acabará destruído : será arrastado 
para um caos inimaginável e nao 
será fácil modificar tal situação . 

Além de Israel, ha11eria outros 
beneficiários dessa situação? 

- Não serao os libaneses. E 
nao será certamente Amin Ge­
mayel. 

O que o senhor teria feito no 
lugar do presidente? 

- Primeiro, teria selado um 
pacto sólido , claro e límpido 
com os sírios. Em segundo lugar, 
teria posto em prática as reser 
luções de Lausanne. Teria, fi­
nalmente, entabulado um ver­
dadeiro diálogo político com to­
das as facçoes do país, em vez de 
lhes enviar bombas e carros-bom­
bas. 

Como vão as negoczaçoes is­
raelense-libanesas? 

- Está tudo bloqueado . Israel 
continua querendo a presença 
das forças das Naçoes Unidas ao 
norte do rio ütani, na regiao de 
Saida. E nós, os libaneses, nao 
concordamos. 

A retirada israelense da zona 

78 - terceiro mundo 

Desespero do povo libanês: 
o país está sendo destruído 

de Saída parece estar definitiva­
mente desencadeada. O que an­
tevê, a curto prazo, para essa re­
gião ? 

- A retirada, é um caso resol­
vido. Mas só Deus sabe o que po­
derá acontecer por lá. Começa­
ram já os atentados a bomba. 
Entre os alvos preferidos figuram 
os dirigentes do movimento na­
cional libanês, tal como Mustafá 
Saad , um dos personagens mais 
notáveis do Líbano do Sul. 

"A OLP era importante 
no Ltbano" 

Nove anos de guerra não con­
seguiram destruir a espinha dor­
sal econômica do pais. Nove me­
ses de "paz " parecem ter reduzi­
do quase tudo à miséria. Quais as 
causas económicas do descalabro 
atual? 

- Em primeiro lugar, o enor­
me orçamento militar. Nos últi­
mos tempos, gastaram-se verbas 
astronômicas para comprar ar­
mas, canhCJes, muniçoes. Falo, 
bem entendido , das despesas efe­
tuadas pelo Estado libanês. 

Em seguida, houve a saída da 
OLP de Beirute. Nao se esqueça 
de que a presença da OLP repre­
sentava um fator econômico 
muito importante para o nosso 
país . 

Temos, além disso , as contri­
buiçoes prometidas pelos países 
árabes ao Líbano, que nunca 
apareceram. E, finalmente, os 
emigrantes deixaram de enviar o 
seu dinheiro para o Líbano, por 
já nao terem confiança no seu 
país. 

Como está o comércio? 
- Acabou tudo! A burguesia 

libanesa nao investe mais neste 
país: também já nao tem con­
fiança em nós . Prefere observar 
as coisas de longe, entre Paris 
e Londres. O que nos resta? Res­
ta-nos a pequena burguesia que 
vai empobrecendo lentamente, 
até chegar à miséria . Este é um 
sintoma muito grave para uma 
nação como a nossa: já se come­
ça a constatar a miséria entre a 
pequena burguesia. hnagine: mi­
séria num povo que sempre foi 
tão próspero! 

Como sair da atual situação? 
- Nao há solução enquanto 

os falangistas estiverem no po­
der. 

Mas como pensar em exclu{­
los do governo, uma vez que eles 
representam, apesar de tudo, 
uma das mais importantes comu­
nidades do seu pa{s? 

- Os falangistas não represen­
tam, de modo algum, a comuni­
dade cristã. Ascenderam ao po­
der graças aos blindados de Israel. 
Os falangistas sao urna coisa e a 
comunidade crista, outra. Esta­
mos prontos a dialogar com essa 
comunidade, mas não com o par­
tido falangista . • 



África 
São Tomé e Príncipe 

Dez anos após a independência 
~pesar das dificuldades atuais para o presidente 

Manuel Pmto da Costa, ao longo deste decênio foram construídas 
as bases que permitem encarar com otimismo o futuro 

O presidente santomense con- l 
cedeu uma entrevista ex- ~ 

clusiva ao nosso enviado especial ~ 
na qual faz uma avaliação dos úl- ~ 
timos dez anos. Eis as suas prin- &l 
cipais afirmações: 

A 12 de julho próximo com­
pletam-se 10 anos de indepen­
dência da República Democráti­
ca de S. Tomé e Príncipe Passa­
dos esses anos, assist~se a uma 
acentuada queda da produção de 
cacau - a monocultura de ex­
portação e principal fonte de r~ 
ceitas - e a uma difícil situação 
econômica e alimentar. Em li­
nhas gerais, qual o balanço deste 
perzodo? 

Baptista da Silva 

- Podemos dizer que foram 
dez anos de aprendizagem do 
exercício do poder. Período ao 
longo do qual fomos conseguin­
do algumas realizações que, acre­
ditamos, constituirão as bases de 
um futuro desenvolvimento do 
nosso país. 

"Atualmente, todo santomense conta com um mínimo para sobreviver" 

Só que, efetivamente, temos 
tido muitas dificuldades - não 
as escondemos -, de maneira 
que nem sempre os nossos dese­
jos e os nossos planos puderam 
ser concretizados. Para se ter 
uma idéia das nossas limitações, 
basta dizer que, em 1975, ano da 
independência, os nossos qua­
dros superiores se contavam nos 
dedos de uma só mão. Foi a par­
tir de 1975 que começamos a 
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formar quadros no estrangeiro, 
os quais estamos recebendo 
agora. 

Além da falta de quadros, tí­
nhamos o problema financeiro: 
praticamente todas as infra-es­
truturas das nossas empresas 
agropecuárias (as antigas roças) 
vêm do século passado. Não tí­
nhamos, nem temos, meios fi­
nanceiros para poder modernizar 
essas empresas. Fomos, então, 
utilizando essas máquinas que 
sa:o do tempo do moinho de ven­
to. 

Portanto, torna-se necessário 
um grande esforço nacional no 
sentido de modernizarmos as 

empresas e aparelhá-las melhor. 
Mas temos limitações em termos 
de disponibilidade de meios fi­
nanceiros. Necessitamos de 
cooperação do exterior para tor­
nar nossas empresas rentáveis. 

Princípios fundamentais 

Quais os principais avanços 
no plano social? 

- Devemos lembrar que, na 
época colonial, a maior parte da 
nossa população, dos nossos tra­
balhadores, não tinha qualquer 
perspectiva de vida depois de ul­
trapassar a idade produtiva. Nós 
criamos a previdência social, 
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onde esta-o inscritos todos os tra­
balhadores. Ao contrário do que 
acontecia na época colonial, 
atualmente todo homem e mu­
lher santomense, uma vez atingi­
da a idade da aposentadoria, tem 
a garantia de contar com um mí­
nimo para poder sobreviver. 

Se o trabalhador tinha um 
acidente de trabalho, estava pra­
ticamente condenado. Hoje, ele 

assistência deve ser gratuita. 
O mesmo ocorre na ãrea da 

educação: ela é gratuità desde o 
jardim de infãncia até o 29 grau 
(ainda nã'o temos universidade 
no nosso país). Essas sfo con­
quistas implantadas após a inde­
pendência Constituem, para 
nós, bases sólidas para encarar 
com otimismo o segundo decê­
nio que agora se inicia. 

vamos cooperar não só com a 
França, mas também com o Ban­
co Mundial, o Banco Africano de 
Desenvolvimento (BAD) e outras 
instituições internacionais. 

No caso da França, por exem­
plo, falar de sociedade mista não 
é muito exato. Há efetivamente· 
uma participação francesa, mas 
95% dos lucros pertencem a S. 
Tomé e PrínciP.e e os restantes 
5% serão utilizados para remu­

& nerar a assistência ao organismo 
~ ou empresa que vier a nos ajudar 
li a melhorar a gestão das empresas 
! agropecuárias que pertencem à 

sociedade mista. 
Desse modo, a França nos 

ajudará a formar os quadros ne­
cessários para podermos dar con­
tinuidade à futura gestão das em­
presas sem a presença de técni­
cos desse país. Do mesmo modo 
se procederá com o Banco Mun­
dial e com o BAD. 

Não se prevê a constituição 
de sociedades mistas com empre­
sas privadas estrangeiras? 

"Nesta década, fomos oonaeguindo algwnu 
realizações que constituirfo as buea do llOIIO desenvolvimento" 

- Nós não temos preconcei­
tos com relação às empresas pri· 
vadas e poderemos cooperar com 
elas sempre que acharmos que os 
nossos interesses estão devida­
mente salvaguardados.1 

·é assistido e, inclusive, lhe é dada 
a ~bilidade de vir a ter outro 
trabalho, caso fique incapacitado 
para executar aquele que fazia 
São conquistas que considera­
mos de extrema importância 
para o nosso povo. 

No entanto, no campo da sair 
de é reconhecida uma grande e~ 
cassez de medicamentos. .. 

- A nível de saúde temos as­
sistência médica e medic;unento­
sa gratuita Há mesmo quem, 
especulando, diga que nós po­
demos ter assistência médica e 
medicamentosa gratuita.. mas 
que não há remédios. :8 verdade 
que temos dificuldade em obtê­
los, dadas as nossas carências de 
divisas. O problema, porém, não 
pode ser visto dessa forma, pois 
estamos vivendo uma situação 
conjuntural O fundamental é 
manter o princípio de que essa 
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Sociedades Dll'ltas e novo 
código de investimentos 

. Quando dizia que S. Tomé e 
Príncipe, por si mesmo, não ti­
nha meios necessários, e que pre­
cisava da cooperação do exterior 
para modernizar as empresas 
agropecuizrias - as antigas "ro­
ças" do tempo colonial - estava 
pensando na constituição de so­
ciedades mistas pàra a sua explo­
ração? Sabemos que já foi comr 
titufda com a "Caísse Centra/e" 
- o banco de cooperação da' 
França - uma sociedade desse ti­
po que irá explorar a antiga roça 
Santa Margarida, podendo vir a 
explorar também, num futuro 
próximo, a de Porto Rea~ na 
ilha do Príncipe. .. 

- Quando se fala em socieda­
des mistas é necessário precisar 
bem as coisas. E dizer também 
que, no setor agropecuário, nós 

Fala-se na promulgação ptD'a 
breve de um novo código de in­
vestimentos estrangeiros. Con­
firma essa informação? 

- Sim, é verdade. Temos que 
rever o nosso código atual de in­
vestimentos, que está ultrapassa­
do. 

Pensa que a dif fcü situação 
cambial do país, provocada em 
grande parte pela queda da pro­
dução de cacau, poderá levar S. 
Tomé e Príncipe a ter que ntgo­
ciar com o Fundo Monetário In­
ternacional? 

1 Logo depois desta entrevista, o 
Estado santomense viria a constituir 
uma sociedade mista com a empresa 
portuguesa "Ramalho Rosa". 



- Não. Nós não 
dessa hipótese. 

comtamos l 
e,- iJ5 

Os "Cinco": "somos 
um grupo sólido" 

Entre 15 e 16 de fevereiro 
realizou-se em S. Tomé e Prínci­
pe a 5f:l Reuniilo de Cúpula de 
chefes de estado dos "Cinco" -
Angola, Cabo Verde, Guiné-Bis­
sau, Moçambique e S. Tomé e 
Príncipe Cabe ao seu pais, de 
resto, a presidência dos "Cinco" 
até a próxima reunião de cúpula 
já marcada para Luanda. Que ba­
lanço faz desta última reunião? 
Pensa que se verificaram progre!r 
sos significativos na cooperação 
mútua? 

- O balanço é muito positivo. 

~ 
s 

i 

Demos passos significativos no 
sentido de consolidar ainda mais 
as relações entre os nossos paí­
ses. Somos um grupo coeso, por 
termos objetivos comuns e por 
trabalharmos em conjunto para 
alcançar esses objetivos. 

Presidente Pinto da Costa: .. Reiteramos nosso 

Temos uma luta comum con­
tra o colonialismo português e 
também convivemos muito de 
perto. O nosso relacionamento 
nã"o se limita ao existente entre 
os nossos Estados, muito pelo 
contrãrio: se assenta num rela­
cionamento pessoal, baseado 
numa identidade política. 

A nível concreto, durante a 
última reunião de cúpula pude­
mos avaliar as ações desencadea­
das durante 1984 no sentido de 
reforçar a cooperaçã"o entre nós 
e aprovar aquelas que virão a ser 
implantadas proximamente. Por 
outro lado, analisamos profun­
damente a situação da África 
Austral reiterando, uma véz 
mais, o nosso apoio a Angola e 
Moçambique na luta contra os 
bandos armados apoiados pela 
África do Sul. 

Com o documento aprovado 
sobre a África Austral na reunião 
de S. Tomé e Príncipe, os "Cin­
co" pretenderam reafirmar pe­
rante o mundo que estão decidi­
dos a fazer tudo para levar a Áfri-
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apoio a Angola e Moçambique na luta contra os bandos armados" 

ca do Sul a cumprir rigorosamen­
te o acordo de Nkomati, estabe­
lecido com Moçambique, e os 
compromissos de Lusaka com 
Angola. 

Apesar disso, o senhor dizia 
na abertura dos trabalhos da 5!l 
Conferência de Cúpula, que a co­
operação entre os "Cinco,, aznda 
"niio tinha ganho o dinamismo 
necessário ... " 

- Como é sabido, Angola e 
Moçambique constituem os 
"dois gigantes" entre os "Cinco': 
Estamos convencidos de que a 
cooperação entre os nossos paí­
ses conhecerã um novo dinamis­
mo quando Angola e Moçambi­
que atingirem a paz, debruçando­
se a partir de então com todas as 
energias sobre os problemas· 
do desenvolvimento econômico. 
Ora, este reforço terá ne_cessa­
riamente um reflexo muito posi­
tivo na cooperaçã"o entre os 
"Cinco". 

Foi por essas razões que afir­
mamos que a cooperaçã"o entre 
os nossos países ainda nã"o havia 
atingido o dinamismo preten­
dido. 

As relações de vizinhança 

Entre os dirigentes dos "Cin­
co " parece haver quem - (!mbora 
defendendo a cooperação no 
campo poUtico e diplomático -
privilegie a integração econômica 
nos espaços em que cada um dos 
pafses se insere, seja a nfvel da 
SADCC, na África Austral, da 
Comunidade Econ!Jmica dos Es­
tados d(! Airica Ocidental ( Ceeao) 
ou da Africa Central (Ceeac) ... 
. .:.... Não se pode dizer que "pri­
vilegiem" ... Nós dizemos, sim, 
que privilegiamos a cooperaçã"o 
entre os "Cinco", mas acontece 
que os nossos países estão inse­
ridos em regiões geográficas pre­
cisas e nós nã"o podemos, de ma­
neira nenhuma, fechar os olhos a 
essa realidade. 

No que nos diz respeito, S. 
Tomé e Príncipe, estando si­
tuado nesta região equatorial do 
continente, procurarã cooperar 
com todas as organizações de ca­
rãter econômico existentes na 
África Central. 

Essa é a razão pela qual a Re­
pública Democrática de S. Tomé 
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e Príncipe aderiu no ano passado ~ 
à ComuniqadeEconômicadosEs- ~ 
tados da Africa Central (Ceeac)? J 

- Sim. A Ceeac é uma organi- J 
zação que foi criada levando em 
conta as orientações da OUA, es­
pecificamente as recomendações 
da Conferência de Lagos, e por­
tanto a adesão do nosso país à 
organização serã também uma 
contribuição para o fortaleci­
mento da unidade africana nesta 
região ... 

Mas quais as vantagens que o 
seu país pensa em obter da 
adesão à Ceeac? 

- A Ceeac nos abre, de ime­
diato um espaço muito mais 
vasto o que permitirã encarar o 
problema do desenvolvimento de 
uma forma muito mais realista. 
Isto é vãlido não só para o nosso 
país como para quase todos os 
que aderiram à organização. 

Por outro lado, pensamos que 
à medida que a cooperação se 
desenvolva, o intercâmbio cultu­
ral também se aprofundará e isso 
permitirá aos cidadãos dos nossos 
países se movimentarem mais li­
vremente . O contato entre os ho­
mens é determinante para o de­
senvolvimento. O intercâmbio 
cultural se intensifica, a coope­
ração política aumenta, conso­
lida-se o espaço econômico criado 
e cada um dos nossos países tira 
proveito desse relacionamento. 

Defesa e não-alinhamento 

No entanto, as relações com o 
vizinho Gabão nem sempre 
foram fáceis depois da indepen­
dência. Chegou a insinuar-se que 
o regime de Libreville estaria por 
detrás das alegadas manobras de­
sestabilizadoras denunciadas em 
1978. Como relacionar esse fato 
com os esforços de cooperação 
regionais e, por outro lado, com 
a política de estrito não-alinha­
mento de[ endida pelo seu 
governo? 

- O fator essencia1 de defesa 
do nosso país é o aumento da 
nossa capacidade coletiva de 
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"O fator essencial é 
o aumento da nossa capacidade 

coletiva de produção" 

produção, nossa capacidade de 
melhorarmos as condições de 
vida de nossa população. 

Durante algum tempo foi or­
questrada uma certa propaganda 
dizendo que no nosso país exis­
tiriam bases soviéticas - naval, 
aérea e de mísseis. O objetivo 
era isolar S. Tomé e Príncipe a 
nível do golfo da Guiné, criando 
dificuldades no relacionamento 
do nosso país com outros, in­
clusive com os nossos próprios 
vizinhos. 

Ao reafirmarmos a nossa polí­
tica de não-alinhamento - que 
não é de agora, pois foi ratificada 
em 1978, durante a Assembléia 
Ordinãria do MLSTP (Movimen­
to de Libertaça:o de Sa:o Tomé e 
Príncipe) - queremos deixar 
claro que o nosso país jamais 
aceitará entrar nesse jogo de "in­
teresses de potências". 

Em S. Tomé e Príncipe, jamais 
serviremos de ponta-de-lança, 
seja de quem for. O nosso país 
nunca constituirá um perigo para 
qualquer dos seus vizinhos. O 
que pretendemos é estabelecer 
com eles uma cooperaçã'o estrei­
ta que nos permita aproveitar os 
seus ensinamentos. 

Lomé-3 

São Tomé e Pn'ncipe é um 
dos 65 países A a:'2 

( Africa, Ca­
ribe e Pacífico) que mantêm 
uma relação privilegiada com a 
Comunidade Econômica Euro­
péia (CEE). A 8 de dezembro 
passado, foi assinada, na capital 
do Togo, a nova convenção que 
estabelece a futura cooperação 
entre os A CP e a CEE. O que 
pensa desta nová versão da 
convenção, conhecida como 
Lomé-3? 

.:.. Em termos de benefícios 
financeiros, Lomé-3 não trouxe 
vantagens consideráveis. Em ter­
mos da filosofia subjacente, a 
Lomé-3 é qualitativamente dife­
rente da Lomé-2, na medida em 
que a CEE tem praticamente se 
limitado ao financiamento de 
projetos isolados. 

Ora, isso nã'o contribui de ma­
neira nenhuma para o desenvolvi­
mento dos países que cooperam 
com a CEE. Isto quer dizer que 
não nos interessam tanto os in­
vestimentos isolados, mas sim 
os que estejam enquadrados 
numa política de desenvolvimen­
to global. De outro modo, con­
tinuaremos a ter, nã'o projetos 
devidamente enquadrados num 
todo, mas pequenas "ilhas" sem 
reflexos no processo de desen­
volvimento dos nossos Esta­
dos. • 

2 A Convenção de Lomé é um 
acordo entre a CEE e 64 países da 
África, Caribe e Pacífico {chamados 
ACP) para estabelecer um novo tipo 
de relacionamento entre eles. Sobre 
esse assunto, cadernos publicou um 
Especial, na edição de janeiro {n9 74). 



Sudão 

UID futuro 
ainda incerto 
Depois da derrubada do general Numeiry, 
o novo regime militar enfrenta os mesmos problemas 
que provocaram o colapso do regime anterior, 
que ficou 16 anos no poder 

O golpe do dia 4 de abril 
não foi nenhuma surpresa 

tanto dentro quanto fora do Su­
dão. O regime autoritário e con­
servador do general Gaafar Nu­
meiry havia atingido o limite de 
seu desgaste em quase todos os 
setores sociais do país e já en­
frentava fortes desconfianças de 
seus principais aliados externos, 
os Estados Unidos, o Egito e os 
governos árabes mais conserva­
dores. A sua queda já havia sido 
antecipada várias vezes por alguns 
jornais europeus e por alguns di­
plomatas que consideravam im­
possível a manutenção mais pro­
longada de um regime cujo grau 
de impopularidade aumentava e: 

sem cessar. j 
Mas a ascenção ao poder do 

quase desconhecido general f 
Abdul Rahman Sawar Al-Dahab, u 
até então ministro da Defesa e 
comandante do exército, man­
teve uma série de dúvidas sobre 
o futuro do país, especialmente 
em relação a dois pontos: a crise 
econômica e a guerra no sul. O 
general Al-Dahab prometeu a de­
mocracia, mas suas primeiras me­
didas foram a dissolução da As­
sembléia Nacional, dos parla­
mentos regionais, a suspensão da 
Constituição e o fechamento do 
partido único, União Socialista 
Sudanesa. Voltou a oferecer uma 
anistia aos guerrilheiros do sul, 
quase na mesma linha de propos-
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ta feita por Numeiry em feverei­
ro . Mas os planos econômicos fo­
ram vagos e indefinidas as suas 
proposições para reunificar o 
país. 

Tanto a economia como a 
guerra são problemas urgentes 
porque afetam diretamente as 
bases de sustentação. do novo re­
gime. A herança econômica dei­
xada por Numeiry é trágica, com 
uma dívida externa calculada em 
oito bilhões de dólares, uma que­
da acentuada do poder aquisiti­
vo dos assalariados, um desequi­
líbrio enorme no comércio exte-

rior, uma seca violenta na região 
norte do país, um desemprego 
que segundo alguns cálculos che­
ga a quase 30%, corrupção gene­
ralizada e a paralisação das ativi­
dades no sul em consequência da 
guerra. 

Esta situação caótica aconte­
ce num país que foi considerado 
pela F AO com~ um dos possí­
veis celeiros da Africa, diante da 
qualidade de suas terras e pela 
possibilidade de ampliar a área 
cultivada, através de obras de ir­
rigação relativamente pouco dis­
pendiosas. 

A crise econômica 

A deterioração da economia 
está na raiz da onda de protestos 
populares que atingiram o país 
desde o começo ôe março e que 
culminaram na paralisação geral 
do Sudão às vésperas da queda 
de Numeiry, com greves em qua­
se todos os setores. Além disso, 
os efeitos da seca provocaram o 
virtual colapso do suprimento 
de comida. Nada menos de 100 
mil famintos, vindos da região de 
Kordofan, se aglomeram nos ar­
redores de Cartum desde o início 
do ano, enquanto de países vizi­
nhos como o Chade e Etiópia 

A queda de 
Numeiry já havia 
sido, várias 
vezes, antecipada 
por alguns 
jornais europeus 
e por diplomatas 
estrangeiros 
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não cessa urna corrente contínua 
de refugiados, que segundo a 
ONU já atingiu um total de qua­
se 300 mil pessoas. 

Os apelos dramáticos das orga­
nizações as.5istenciais tiveram res­
posta, mas os alimentos se acu­
mularam nos portos porque o 
governo de Numeiry deu priori­
dade ao desembarque e transpor­
te de material bélico destinado a 
combater os guerrilheiros do sul. 
Houve um momento em que o 
regime deposto tentou uma re­
moção em massa, chamada ironi­
camente de "Retorno Glorioso', 
dando um saco de comida a to. 
dos os que aceitassem serem le­
vados de volta à sua terra de ori­
gem. A operação foi um enorme 
fracasso. Apenas uns poucos re­
fugiados aceitaram a oferta, por­
que sabiam que o retorno não se­
ria nada glorioso e representaria 
a morte certa pela fome e desnu­
trição. 

O acúmulo de dívidas não pa­
gas junto a credores externos fez 
com que em pelo menos três 
oportunidades nos últimos dois 
anos o Sudão fosse considerado 
tecnicamente falido pela comu­
nidade bancária internacional. 
Desde janeiro, o FMI vinha pres­
sionando Numeiry a cortar todos 
os subsídios à alimentação e des­
valorizar novamente a moeda na­
cional como condição para abrir 
de novo as torneiras do crédito 
internacional, que poderiam per­
mitir ao Sudão a compra de 
combustíveis Gá estavam racio. 
nados) e recursos para pagar o 
funcionalismo público ( os sal.á­
rias estavam atrasados desde ja­
neiro). O regime deposto acabou 
cedendo por absoluto desespero 
de causa, sabendo que o fim dos 
subsídios representava a sua sen­
tença de morte. 

Mas a derrubada de Numeiry 
não parece ter mudado basica­
mente a relação de forças den­
tro da elite política e econômica 
do norte do Sudão. Esta elite do. 
minou o poder no país desde o 
período colonial, quando os in­
gleses estabeleceram prepostos 
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General Abdul Rahman Al-Dahab 

para garantir seus interesses. Pri­
meiro foram os egípcios, depois 
a Coroa Britânica passou a ma­
nobrar os diferentes setores da 
burguesia sudanesa, jogando uns 
contra os outros, enquanto divi­
dia o país entre norte e sul com 
o objetivo de garantir o supri­
mento de mão.de-obra barata 
fornecida pelas populações po. 
bres da região meridional. 

A burguesia sudanesa hã mui­
to tempo está dividida entre os 
mahdistas (movimento de cunho 
nacionalista-burguês, liderado por 
Muhammed Ahmad, mais conhe­
cido como Mahdi - "o salvador" 
- e que chefiou a luta contra 6 
colonialismo no século passado) 
e várias outras facções, como os 
republicanos, liberais e os muçul­
manos ortodoxos. Os interesses 
desta burguesia estão baseados 
na agricultura, no comércio e na 
administração. Ela sempre foi 
forte porque se vinculou ao ca­
pital estrangeiro e usou m[o.de­
obra semi-escrava do sul. Mas as 
rivalidades internas sempre ser­
viram de pretexto para sucessi­
vas conspirações. 

A guerra no sul 

Com o desgaste acentuado 
das estruturas partidárias da elite 
nortista na década de 40 e 50, 
ela passou a agir através das for­
ças armadas, fomentando golpes 
e contra-golpes num quadro de 
instabilidade que ganhou a sua 
ex press[o máxima na guerra civil 
de 17 anos contra o movimento 
autonomista Anyanya entre 
1956 e 1972. Na época, a parte 
meridional do Sudão começou ~ 
registrar algum desenvolvimento 
econômico, depois de ter recebi­
do incentivos dos ingleses para 
desenvolver plantações de algo. 
dão. A exploração indiscrimina­
da pela burguesia do norte pro. 
vocou o levante, que só foi resol­
vido num acordo de paz assinado 
na Etiópia, quando Numeiry já 
era presidente. 

Mas os interesses econômicos 
acabaram predominando sobre a 
reunificação nacional, e a guerra 
voltou a tomar conta do país 
desde, 1978 quando surgiu a 
Anyanya-2. O agravamento da 
crise econômica e a rebelião au­
mentaram as divisões entre a 
burguesia nortista, fazendo com 
que Numeiry mudasse constan­
temente de alianças políticas. 
Inicialmente ele se apresentou 
como um seguidor do nacionalis­
mo mahdista. Depois voltou-se 
para os republicanos e há três 
anos começou a cortejar os mu­
çulmanos, chegando a introduzir 
em 1983 a lei islâmica. Mas as 
pressões do sistema bancário in­
ternacional e do FMI, que n[o 
gostavam da sharia Oei muçul­
mana), acabaram fazendo com 
que às vésperas de sua derruba­
da, Numeiry rompesse com a in­
fluente Irmandade Muçulmana. 

A mudança de governo ocor­
rida no início de abril parece ter 
sido um esforço da burguesia 
para ver-se livre de um governo 
impopular e tentar uma nova 
reacomodação, cujo objetivo 
principal é evitar que o poder es­
cape de suas mã"os. A reacamo. 
dação n[o será fácil, porque a 
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Ape~ da rebefüro ter sido apresen~ ~mo um conflito religioso, 
a verdade e que se trata de um problema pohtíco entre muçulmanos e animistas 

crise econônúca não poderá ser 
resolvida sem soluções drásticas, 
e os pauperizados assalariados 
urbanos e trabalhadores rurais 
parecem ter chegado ao limite da 
tolerância. 

Além disso, a normalização só 
será possível com um novo acor­
do com os guerrilheiros do sul, 
que desde 1982 estão organiza­
dos em torno do Movimento Po­
pular de Libertação do Sudão, o 
herdeiro da Anyanya. A rebelião 
militar liderada pelo braço arma­
do do MPLS, o Exército Popular 
de Libertação do Sudão, já con­
trola a maior parte das provín­
cias meridionais, embora nlfo te­
nha se apossado das grandes ci­
dades. Hã cerca de 100 mil sol­
dados do exército regular mobili-, 
zados no combate aos quase 20 
mil guerrilheiros, comandados 
pelo ex-coronel John Garang, 
formado em economia nos Esta­
dos Unidos e líder de uma rebe­
lia-o no quartel de Bor, em 1982. 

Garang aderiu à guerrilha jun­
to com um grande número de 
oficiais nascidos no sul e que de­
ram ao EPLS uma organização 
altamente operaciónal em ter­
mos militares. A ampliação da 
guerrilha fez com que fosse sus-
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pensa a exploração de petróleo 
na região meridional, onde ope­
ravam companhias como a norte­
americana Chevron. Além disso, 
plantações de algodão cruciais 
para a balança comercial sudane­
sa foram afetadas pelos rebeldes, 
que hoje exigem um governo de­
mocrático e revolucionário como 
condição básica para um cessar­
fogo. Eles estão tão fortes que 
recusaram ofertas de anistia fei­
tas tanto por Numeiry como 
pelo novo governo. E principal­
mente estão interessados em que 
a reunificação nacional seja feita 
em condições tais que a elite 
econômica do norte não possa 
mais manter a dominação sobre 
as populações do su~ onde vi­
vem um terço dos sudaneses. 

Tradicionalmente a rebelião 
tem sido apresentada como um 
conflito religioso, entre os mu­
çulmanos do norte e os animis­
tas (religiões tradicionais afri­
canas) do sul Mas a verdade é 
que no momento o conflito é ba­
sicamente político e tende a 
adquirir características ideológi­
cas cada vez mais marcantes. 

A instabilidade no Sudão tem 
também enormes repercussões 
no contexto geopolítico do nor-

te da África e no Oriente Médio. 
O regime de Numeiry estava so­
lidamente alinhado aos interesses 
dos Estados Unidos na região. As 
relações com o Egito e Arábia 
Saudita eram muito fortes, ao 
mesmo tempo em que de Car­
tum partiam as principais amea­
ças contra a Líbia e contra o go­
verno revolucionário da Etiópia 

Uma mudança radical no go­
verno sudanês alterará todo este 
jogo de interesses, fortalecendo 
não só a Líbia, como o movi­
mento que luta pelo poder no 
Chade, além de enfraquecer de­
cisivamente os eritreus que en­
frentam o governo da Etiópia 
O Egito passará a ter um flanco 
muito vulnerável graças à sua 
longa fronteira com o Sudão, en­
quanto os Emirados Árabes fica­
rão com um vizinho incômodo. 
Por isso, os interesses norte­
americanos e de todos os seus 
aliados na área estão com suas 
atenções concentradas em tomo 
do governo do general Al-Dahab, 
ao qual já foi prometido todo o 
apoio. Mas o general precisará 
mais do que a ajuda externa nor­
te-americana para resolver os crí­
ticos problemas de seu país. (Car­
los Castilho) • 

terceiro mundo - 85 



Comunicacão • 

PANA: conclusões 
do Conselho 
IntergovernaIDental 
Na 3~ reunião desde ·a sua criação, a direção 
da Agência Panafricana de Notícias faz um 
balanço de sua atuação e dos seus problemas 

O diretor-geral da Agência Pa­
nafricana de Informaçã"o 

(Pana), xeque Ousmane Diallo, 
apresentou, na 3!l sessã"o do Con­
selho Intergovernamental da ins­
tituição, o relatório das suas ati­
vidades, desde o último encontro. 

Segundo o documento, a 
Pana funciona com um efetivo 
de 74 pessoas de 16 nacionalida­
des, com contratos de duração 
determinada, entre os quais 56 
destacados na sede da Agência, 
em Dacar (Senegal), e os restan­
tes nos diferentes pools em 
Lagos (Nigéria), Kinshasa (Zaire), 
Cartum (Sudã"o ), Lusaka (Zâm­
bia) e Trípoli (Líbia). 

No que diz respeito ao orça­
mento da Agência, cuja situação 
global n[o apresentou progressos 
significativos, ressalta do seu exa­
me a existência de uma dispari­
dade acentuada entre as contri­
buições recebidas e aquelas a re­
ceber dos países membros. . 

Depois de ter sublinhada a 
degradação quase linear da taxa 
média de cotizações que leva a 
Agência a reduzir em 13% os 
seus recursos de funcionamento 
de um ano para o outro, Ousmane 
Diallo disse que esse risco cres­
cente da na-o-cobertura de mais 
da metade das contribuições é 
um fator que limita as atividades 
da Agência, tanto a nível da po­
lítica de recursos humanos como 
da gestão operacional. 

No sentido de se permitir à 
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---Pana aumentar as suas atividades, 
Ousmane Diallo manifestou o 
desejo de que esta sessã'o do Con­
selho Intergovernamental apele 
aos Estados para que cumpram 
as suas obrigações financeiras 
para com a Agência, caso se pre­
tenda que a Pana realize integral­
mente a sua missã'o e as funções 
que lhe est[o consignadas. 

Ao falar dos aspectos técnicos, 
o diretor geral da Pana regozijou­
se pelas boas condições técnicas 
de recepção das emissões da 
Agência, difundidas através de 
ondas decamétricas recebidas 
pelos pools regionais e por uma 
quinzena de agências nacionais 
dotadas de equipamentos de re­
cepÇ[o. Uma ligaç[o especial 
entre Dacar e Túnis assegura 
ainda a redistribuiÇ[o do serviço 
da Pana no canal do pool dos 
países n[o-alinhados, acrescen­
tou. 

Falando sobre a produção 

diária da Agência, Ousmane Dial­
lo anunciou que esta está atual­
mente estabelecida em 20 mil 
palavras em francês e inglês, para, 
a seguir, lembrar que o boletim 
da Pana contém, entre outras in­
formações recebidas das agências 
nacionais, materiais sobre econo­
mia, seca, cultura, ciência e tec­
nologia, esportes, saúde e im­
prensa. Àquela cifra, acrescentou 
as 1 .500 palavras que a Pana di­
vulga como notícias de países 
membros do pool dos países n[o­
alinhados, assim como informa­
ções procedentes das Nações 
Unidas, Unesco, BIT, F AO, 
Opep, BAD, Badea, que a Agên­
cia redistribui. 

"No plano de formação, disse 
Diallo, a Pana segue uma política 
de rodízio dos jornalistas das 
agências nacionais", no sentido 
de familiarizã-los com o sistema 
da Pana com a finalidade de for­
necer-lhes artigos de alta quali­
dade profissional. 

Da mesma forma, apontou os 
seminários organizados pela Pana, 
em 1984, para jornalistas de 
países de língua francesa, um 
realizado em Dacar, e outro si 
milar para os de língua inglesa, 
em Nairóbi (Quênia), e um ateliê 
para os responsâveis das agências 
de informaç[o dos países mem­
bros da SADCC (Conferência de 
Coordenação para o Desenvolvi­
mento da África Austral). 

Por último, o diretor geral da 
Pana informou o Conselho sobre 
a iniciativa a que a Agência se pro­
põe, que é a de organizar, em 
fevereiro de 1986, em Dacar, um 
colóquio sobre o tema "O Pana­
fricanismo: o passado, o presente 
e o futuro", no sentido de uma 
maior coesã'o da unidade africana. 

O Conselho Intergovernamen­
tal da Pana reuniu-se em Addis 
Ababa, sob a direção do seu pre­
sidente, o dirigente angolano 
Lúcio Lara, do Comitê Central 
do MPLA - Partido do Trabalho. 

• 



CONTADORA: 
DESAFIO AL IMPERIO 
Apolinar D(az-Ca/lejas. Editorial 
La Oveja Negra, Bogotá, Colôm­
bia, 1985. 30lpp. 

A América Central foi área de 
hegemonia exclusiva dos Estados 
Unidos, que derrubavam, esco­
lhiam e mudavam governos a seu 
bel-prazer ; invadiam e ditavam a 
política interna e a exterior. As 
mais cruéis ditaduras foram ins­
taladas nessa região para prote­
ger o "interesse nacional" dos 
Estados Unidos e os privilégios 
das castas locais de proprietários 
de terras, comerciantes e mili­
tares. Uma espécie de cartaz que 
dizia: "Propriedade privada, proi­
bida a entrada". 

Primeiro, a revolução cubana 
e, depois, a revolução popular 
sandinista mudaram esse pano­
rama hegemônico. A administra­
ção Reagan põe em marcha uma 
política de intervenção e agressão 
militar, econômica, política e fi­
nanceira contra a Nicarágua em 
aliança com os ex-somozistas e a 
direita de EI Salvador, Costa 
Rica, Honduras e Guatemala, vio­
lando o direito ir;iternacional e a 
Carta das Nações Unidas. 

Diante da crise criada no sis­
tema de alianças interamerica­
nas em consequência da partici­
pação dos Estados Unidos junto 
com a Inglaterra na guerra con­
tra a Argentina pelas Malvinas, 
surge Contadora como inici.ativa 
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latino-americana de paz e oposi­
ção à intervenção militar na 
América Central. Assim, Conta­
dora penetrou em terreno proi­
bido. O gigante reagiu contra o 
pequeno intruso e suas iniciativas. 
(Editorial La 0veja Negra Ltda., 
Carrera 14 rP. 79-17, Bogotá, 
Colombia) 

• 
CUBA - MUDANÇA 
ECONÔMICA E REFORMA 
EDUCACIONAL 
Jorge Werthein &Martin Camoy. 
Ed. Brasiliense, SãoPaulo, Brasil, 
1984. l 64pp. 

Em 1959, Cuba iniciou um 
processo revolucionário que 
transformou praticamente todas 
as suas instituições. Até então, 
a economia e a sociedade do país 
tinham sido dominadas pela in­
fluência norte-americana A re­
volução alterou rapidamente essa 
relação. 

A reforma educacional adota­
da foi desenvolvida para trans­
formar os cubanos numa força 
de trabalho bem preparada. A es­
cola passou a representar um 
lugar em que os estudantes apren­
diam a trabalhar coletivamente, 
criando entre crianças e adultos 
a consciência de seus papéis na 
nova sociedade cubana. 

Jorge Werthein nasceu em 
Buenos Aires, Argentina, tendo 
estudado Direito na Universi-

Livros do 3~ Mundo 

dade de Buenos Aires e Sociolo­
gia na Universidade da Califórnia, 
em Berkeley (EUA). Pós-graduado 
pela Universidade de Stanford 
(EUA) obteve o M.A. em Comu­
nicação e o PhD em Educação. 
Atualmente trabalha no Institu­
to tnteramericano de Coopera­
ção para a Agricultura (1 ICA) e 
reside no Brasil desde 1977. 
Martin Carnoy nasceu nos Esta­
dos Unidos da América e é pro­
fessor de Educação na Universi­
dade de Stanford. 
(Editora Brasiliense, Rua General 
Jardim, 160. 01223, São Paulo, 
Brasil). 

• 
TIERRA, ALIMENTOS 
YPOBLACIÔN 
(Terra, alimentos e população) 
Editado pela FAO, Roma, 1984. 

Trata-se de um trabalho elabo­
rado pelo economista inglês P. 
Harrison, com base no relatório 
técnico da FAO sobre a capaci­
dade de carga demográfica de vá­
rios países do globo. O livro pro­
cura estabelecer qual a popula­
ção máxima que diferentes re­
giões do mundo subdesenvolvido 
podem suportar até o início do 
próximo século, tendo em vista a 
utilização de áreas agrícolas. Com 
isso, a FAO pretenae contribuir 
com estatísticas e previsões para 
o amplo debate que já está em 
curso sobre o tipo de política 
agrícola que deverá ser adotada 
daqui até o ano 2000. O traba­
lho é muito minucioso, mas o 
excessivo peso dado às estatísti­
cas na elaboração das conclusões 
faz com que elas devam ser ma­
nejadas com cuidado, já que exis­
te o componente político e social 
que também tem um peso deci­
sivo no estabelecimento de con­
dições futuras do Terceiro Mun­
do. O capítulo mais importante 
talvez seja o que analisa as van­
tagens consequentes da Reforma 
Agrária. 
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Revistas do 3.0 Mundo 
Esta seção, que começamos a 

publicar a partir deste número, 
visa a fornecer aos nossos leito­
res um panorama das publica­
ções especializadas em análises 
e investigações sobre problemas 
do Terceiro Mundo. 

• CASA DE LAS AMERICAS 

NQ 147: Revista bimensal publi­
cada pela Casa de las Américas, 
de Cuba. No último número de 
84 contém artigos sobre a crise 
centro-americana, uma contri­
buição crítica ao estudo da poe­
sia cubana e textos literários de 
vários autores latino-americanos. 
Reproduz também as crônicas e 
poesias vencedoras do Prêmio 
"Casa de las Américas" do ano 
passado. Edição: Casa de las 
Américas, 3ra y G, E/ Vedado, 
La Habana, Cuba. 
• LATIN AMERICAN PERS­
PECTIVES - N9 43: Reúne tra­
balhos de pesquisa sociológica e 
política sobre populismo, refor­
ma e crise institucional no Mé­
xico e Venezuela. A maior parte 
dos colaboradores da revista é de 
professores e acadêmicos norte­
americanos especializados em 
questões latino-americanas e 
comprometidos com uma crítica 
ao sistema de dependência eco­
nômica, social e política impos­
to pelos Estados Unidos ao res­
to do continente. Editada_ por 
Latin American Perspectives -
P. O. Box 5703, Riverside, Ca­
lifornia, EUA. 
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eAMERIQUELATINE-N<? 20: 
Publicação trimestral do Centro 
de Pesquisas sobre América Lati­
na e Terceiro Mundo, na França. 
Contém um dossiê especial sobre 
a América Central e artigos espe­
ciais sobre o futuro político do 
Peru, a redemocratização brasi­
leira e sobre os mitos existentes 
em torno da explosão demo­
gráfica. Entre os trabalhos lite­
rários, encontram-se estudos so­
bre o poeta brasileiro Carlos 
Drummond de Andrade e o es­
critor uruguaio Juan Carlos 
Onetti. Editada por Cetra/, 35 
rue des Jeüneurs, 75002 Paris, 
France. 
• SOITTH AFRICA REVIEW -
TWO: É a segunda edição anual 
de trabalhos elaborados por cien­
tistas políticos, economistas e 
professores da África do Sul, 
contendo uma análise crítica das 
medidas adotadas pelo governo 
racista no ano de 1984. Os arti­
gos cobrem quase todos os as­
pectos da profunda crise pela 
qual passa o regime doapartheid. 
Editada pelo South Africa Re­
search Service e publicada pela 
Ravan Press - P. O. Box 31134, 
Braamfontein 2017 - South 
Africa. 
• REVIEW OF AFRICAN POLI­
TICAL ECONOMY - N9 31: 
Tem como tema principal uma 
série de trabalhos sobre o siste­
ma de exploração capitalista da 
mão-de-obra de vários países da 
África Ocidental, especialmente 
Nigéria, Gana e Libéria. Um dos 
artigos mostra como empresas 
transnacionais usam o trabalho 
feminino para baixar a remune­
ração dos assalariados. Na Libé­
ria, é analisado o papel da Fires­
tone, como empresa hegemônica 
no país, na contratação de traba­
lhadores e na fixação dos salários. 
Publicada por ROAPE, 341 Glo­
ssop Road, Sheffie/d, England. 
• ESTUDOS INTERNACIO­

. NAIS -NQ 1: É a primeira publi­
cação regular lançada pelo luri 

( Instituto Unificado de Relações 
1 nternacionais). É trimestral e, 
em seu número de lançamento, 
contém artigos centralizados em 
torno das relações políticas e 
econômicas entre o Brasil e a 
África, bem como sobre a coope­
ração entre países do Terceiro 
Mundo. Editada por luri, Rua 
Senador Dantas, 15, salas 1901 e 
1903, Rio de Janeiro, Brasil. 
•REVISTADO BRASIL- N<? 3: 

Publicada pela Secretaria de 
Ciência e Cultura do estado do 
Rio de Janeiro. No seu último 
número, se destacam artigos so­
bre a relação entre futebol e ar­
te, a situação do negro no Brasil, 
Carmen Miranda e música nos 
países do Terceiro Mundo. Reda­
ção e administração: Travessa 
Euricles de Matos 17, Rio de Ja­
neiro, Brasil. 
• COMUNICAÇÃO & POLITl­
CA: VOL. 2 - NQS 3 e 4: Publi­
cada pelo Centro Brasileiro de 
Estudos Latino-Americanos, tem 
como assunto principal uma pes­
quisa sobre os meios de comuni­
cação de massa, bem como seu 
uso político em países do Tercei­
ro Mundo. Destaque especial 
para artigos sobre a TV e educa­
ção em Cuba, transferência de 
tecnologia na informação, e um 
dossiê sobre o Paraguai. Editada 
por Achiamé, Rua da Lapa 180 
- sobreloja A, Rio de Janeiro, 
Brasil. 



Norte/Sul 

A luta dos 
ecologistas europeus 
A responsabilidade da Europa na crise 
do Terceiro Mundo e as reinviclincações dos 
movimentos pacifistas, na análise do 
deputado "verde'' alemão, Walter Schwenninger 

Francisco cê Gomes 

'' 

Os nossos índices de consu­
mo de carne per cápita estão 

na razão inversa da fome no Ter­
ceiro Mundo". &ta afirmação, 
de Walter Schwenninger - de­
putado pelo partido Die Grünen 
(''Os Verdes") no parlamento 
alemão federal, membro efetivo 
da Comissão Parlamentar para a 
Cooperação Econômica e porta­
voz do partido para assuntos do 
Terceiro Mundo - traduz a cres­
cente tomada de consciência por 
parte de cada vez mais amplos 
setores da opiniã'o pública euro­
péia, face aos gravíssimos proble­
mas que afetam o Terceiro Mun­
do. Ao mesmo tempo, reconhe­
ce a responsabilidade que cabe às 
nações industrializadas no agra­
vamento das diferenças estrutu­
rais entre o Norte rico e o Sul 
pobre. 

A crise internacional, apesar 
das profundas diferenças de in­
tensidade no modo como se ma­
nifesta na Europa e no Terceiro 
Mundo, também afeta as nações 
desenvolvidas, provocando gra­
ves distorções econômicas e a 
pauperização gradual de setores 
e classes sociais. 

trialismo capitalista -, partidos 
Verdes e Alternativos vão crian­
do raízes, elegendo grupos parla­
mentares e centenas de represen­
tantes nos órgãos do poder local. 

Na República Federal Alemã, 
Os Verdes - aliança dos grupos 
ecologistas, pacifistas, feminis­
tas, marxistas e dissidentes dos 
partidos tradicionais ( democra­
tas cristãos e social-democratas) 
são hoje a terceira força políti­
ca nacional, com 27 deputados 
no parlamento federal, represen-

tantes nos parlamentos estaduais 
e nas autarquias. No Parlamento 
Europeu, formou-se, nas eleições 
de 1984, o gru~ parlamentar 
ecologista (" Arco-Íris") que con­
ta com 14 deputados (7 da RFA, 
2 holandeses, 2 belgas e 3 dos 
partidos dinamarquês e italiano). 

No espaço de quatro anos os 
Verdes superaram o estatuto 
de partido "exótico': caracteri­
zado pela heterogeneidade dos 
seus membros para se confirma­
rem como terceira força políti­
ca da RFA. Como explica essa 
rápida ascenção de um partido 
como o de vocês num país como 
a RFA, exemplo- de sólida im­
plantação das estruturas do in­
dustrialismo capitalista? 

- O crescimento do nosso 
partido deve-se precisamente 
àquilo que você apelidou de 
"exotismo" na sua composição. 
Quando, por ocasião das últimas 
eleições no estado de Baden 
Wurttemberg, em 1984, não 
integramos nas nossas chapas um 
único dos antigos deputados 
Verdes no parlamento estadual, 
todos vaticinaram que não ultra-

11 essa a raz.ão por que, na Re­
pública Federal Alemã, e em ou­
tros países como a Bélgica ou a 
Holanda - exemplos do indus-

Schwenninger {de barba), com correligionários em lisboa: 
apoio à luta do Terceiro Mundo 
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passaríamos 5% dos votos dado . 
No entanto, obtivemos 8%, subs­
tancialmente acima dos 5 6% em 
1980. 

São três as principais razões 
desse crescimento: a primeira 
prende-se ao fato de termos con­
seguido resistir à rotina do traba­
lho parlamentar. A segunda por­
que conseguimos estender a am­
plos setores da opinião pública o 
conhecimento dos no o objeti­
vos programãti o demonstran­
do a interligação e istente entre 
o militarismo, a agressão impe­
rialista, a corrida armamentista 
a destrui ão da natureza e a re­
pre são. pre ença de marxistas 
não-dogmáti os no seio do parti­
do tem ido extremamente im­
portante no trabalho de consti­
tuição de uma ampla base social 
de apoio. Finalmente, o cresci­
mento do partido resulta da crise 
crescente com que se debatem as 
sociedades altamente industriali­
zadas do Ocidente e da falência 
dos modelos tradicionais da de­
mocracia representativa formal , 
os quais têm demonstrado serem 
impotentes para combatê-la. 

Não quero deixar de declarar 
que a Alemanha Federal não co­
nhece a ação de um partido de 
esquerda, consequente e influen­
te, desde que o antigo partido 
comunista, KPD, foi declarado 
ilegal. Na atualidade, o novo par­
tido comunista, DKP, tem pouca 
influência devido ao seu estreito 
alinhamento com as posições do 
Partido Comunista da Uniã'o So­
viética. 

Otan, Pacto de 
Varsóvia e Não-Alinhados 

Entre outros motivos, os Ver­
des destacaram-se pela luta que 
travaram contra a instalação dos 
mísseis norte-americanos em ter­
ritório alemão. O pacifismo mili­
tante que os caracteriza tem sido 
apontado como um apoio objeti­
vo ao Pacto de Varsóvia. Fazem 
alguma distinção, em termos 
qualitativos, entre os dois gran­
des pactos militares? Que papel 
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atribuem ao Movimento dos Paí­
ses Não-Ali11hados 110 quadro da 
questão Leste/Oeste? 

- Não penso que eja correto 
avaliarmos os dois blocos do 
me mo modo embora ambos 
contribuam para a escalada da 
corrida armamentista. Porém, as 
re pectivas estruturas parecem 
ter fundamentos diferentes. A 
Otan é caracterizada por uma na­
tureza substancialmente mais 
agre iva que o Pacto de Varsó­
via 

Em relação aos problemas de 
egurança militar a defesa da 

constituição de blocos chegou ao 
fim . Não tem mais lugar na his­
tória do nosso tempo. Vejo o 
Movimento dos Países Não-Ali­
nhados como um fator impor­
tante na superação da política 
de blocos, apesar dos conflitos 
Leste/Oeste e Norte/Sul se terem 
instalado no seu interior. No en­
tanto, não se verificam com tan­
ta intensidade quanto no exte­
rior do Movimento. Enquanto 
nenhuma potência dominante se 
estabelecer como força dirigente, 
os Não-Alinhados serão um óti­
mo instrumento para a supera­
ção do sistema de blocos. Creio 
ainda que, no que se refere à so­
lução do conflito Norte/Sul, o 
Movimento tem um importante 
papel a cumprir, desde que con­
tribua para a criação de modelos 
de desenvolvimento alternativos 
aos preconizados pelos centros 
industrializados, os quais se re­
gem exclusivamente pela lógica 
do capitalismo. 

Por ocasião das eleições para 
o ''Bundestag'' (Parlamento Ale­
mão) e para o Parlamento Euro­
peu, os Verdes dedicaram nos 
seus programas um grande espa­
ço às relações Norte/Sul. Quais 
as linhas mestras da política de 
cooperação que de[ endem para 
o Terceiro Mundo ? 

- Para os Verdes, a coopera­
ção entre os centros industria­
lizados e os países do Sul nã'o 
pode continuar significando a 
integração desses últimos na eco-

nomia mundial apenas na pers­
pectiva da continuaçã'o da explo­
raçã'o capitalista de que, histori­
camente, têm sido vítimas. 

Para nós o importante é avan­
çarmos de modo gradual mas se­
guro para a implementação de 
uma Nova Ordem Econômica In­
ternacional (Noei). Apoiamos 
todos os projetos promovidos 
pelos países do Terceiro Mundo, 
que se baseiem na mobilizaçã'o 
de recursos próprios para o de­
senvolvirnen to interno e não, co­
mo tem acontecido, para bene­
fício exclusivo dos países indus­
trializados e suas corporações 
transnacionais. Por isso, defende­
mos que as políticas regulamen­
tadoras dos empréstimos para o 
"desenvolvimento" do Terceiro 
Mundo, praticadas pelo Fundo 
Monetãrio Internacional (FMI) e 
Banco Mundial, devem ser de­
nunciadas e combatidas. 

Exportação de a.t;mas 
e saque de recursos 

Contudo, o seu pais não só 
tem interesses nas instituições 
que acabou de mencionar, como 
ainda é um dos principais bene­
ficiários do atual sistema econô­
mico que enquadra as relações 
Norte/Sul A maioria dos seus 
compatriotas estará sensibilizada 
para compreender e aceitar o 
custo social que representaria 
uma nova ordem econômica? 

- O "auxílio para o desenvol­
vimento" implementado pelo go­
verno e por todos os outros par­
tidos da RFA, incluindo oSocial­
Democrata, só pode ser entendi­
do enquanto promoção dos inte­
resses de investimento do capital 
alemão ocidental nos países do 
Sul. Somos particularmente crí­
ticos ao incremento da exporta­
çã'o de armamentos para os paí­
ses do Terceiro Mundo e que in­
clui o fornecimento de tecnolo­
gias para fins militares e mesmo 
para a produção de armamento 
nuclear. 

A posição dos Verdes é clara 
e inequívoca : opômó-nos a to-



:.... -
Os ecologistas advogam a redução da gigantesca dívida externa que aflige os países pobres 

das as políticas que visem o au­
mento dos lucros das compa­
nhias alemã's federais mediante a 
exploração desenfreada dos re­
cursos naturais e humanos dos 
países do Terceiro Mundo. A de­
pendência dos países do Sul em 
relaçã'o aos centros industriali­
zados do Norte deve-se precisa­
mente à manutenção desse gêne­
ro de "cooperação". Entretanto, 
os recursos biológicos naturais e 
o meio-ambiente desses países 
defrontam-se com o problema de 
degradação crescente provocada 
pelo saque e irracionalidade na 
gestã"o dos recursos, como o pro­
vam a progressão de zonas deser­
tificadas e o alastramento da fo­
me, na África e outras áreas do 
globo. 

No que se refere à situação fi­
nanceira internacional, os Verdes 
advogam a reduçã"o substancial 
da gigantesca dívida externa que 
aflige os países terceiro-mundis­
tas, mediante a redução do ser­
viço da dívida a um nível tolerá­
vel, enquadrada por uma políti­
ca econômica que privilegie a 
produçã"o em função das neces­
sidades do mercado interno. No 
plano político, defendemos o 
fortalecimento das posições in­
ternacionais dos movimentos de 
lioertaç[o e dos governos pro­
gressistas que lutam pela justiça 
social e apostam ein estratégias 
de desenvolvimento econômico e 
social independente. 
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Mas quanto às implicações 
que essas propostas, a serem con­
cretizadas, teriam, por exemplo, 
no modo de vida dos seus com­
patriotas. .. ? 

- Acreditamos que a criação 
de uma Nova Ordem Econômica 
Internacional será acompanhada 
de uma mudança radical nos nos­
sos modelos de produção e pa­
drões de consumo. Teremos, por 
exemplo, de reduzir a importa­
ção de produtos agrícolas prove­
nientes do Terceiro Mundo e que 
tradicionalmente utilizamos na 
alimentação de gado. Os nossos 
índices de consumo de carne per 
cápita estão na razão inversa da 
fome nos países do Terceiro 
Mundo, afetados internamente 
pela necessidade crescente da ex­
portação de produtos agrícolas e 
matérias-primas, com vistas a re­
gular os déficits, sempre maiores, 
dos respectivos balanços de paga­
mentos. 

Mesmo os que fecham os 
olhos aos profundos desequilí­
brios existentes entre o Norte e 
o Sul, serão forçados a compreen­
der a necessidade da mudança. 
Tudo depende do modo como 
soubermos orientar a nossa luta 
comum. 

Apoio ã revolução 
centro-americana 

Os Verdes têm apoiado ativa­
mente as transformações demo-

cráticas e as lutas de libertação 
em curso na América Latina, es­
pecialmente na Nicarágua e El 
Salvador. De que modos se mani­
festa essa solidariedade? 

- A mal-disfarçada interven­
ção militar que os EUA dirigem 
contra a Nicarágua é elucidativa 
quanto às intenções da adminis­
tração Reagan em relação à evo­
luçã'o política dos países do cen­
tro e sul do continente ameri­
cano. O governo dos EUA não 
respeitará o direito dos povos la­
tino-americanos à autodetermi­
nação se isso for contra os seus 
interesses imperialistas. 

A política seguida pelos su­
cessivos governos da RF A em re-
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lação à América Latina tem sido, 
não a que é própria de um aliado 
fiel dos interesses norte-america­
nos mas sim, a de um vassalo, 
caso a compararmos com as posi­
ções da França Holanda ou Di­
namarca. 

Daí a necessidade que senti­
mos de formular políticas inde­
pendentes que sirvam aos inte­
resses reais do nosso povo e que 
não coincidem com os interesses 
do capital alemão federal. Por 
isso, defendemos no Parlamento 
o apoio ao processo revolucionã­
rio em curso na América Central, 
através de auxílio econômico e 
tecnológico que a RFA poderá 
canalizar na forma de créditos. 

É óbvio que não conseguimos 
influenciar diretamente a atual 
maioria no governo. Porém ape­
lamos para o apoio ao governo 
sandinista e para o fim do auxí­
lio prestado ao governo de El 
Salvador. Essas questões são dis­
cutidas nos órgãos de comunica­
ção social do nosso país, contam 
com a nossa participação ativa e, 
assim, contrabalançamos a pro­
paganda de guerra proveniente 
do outro lado. Dessa maneira, 
tentamos divulgar à maioria do 
nosso povo a realidade que se vi­
ve na América Central. Isso é 
tanto mais importante, se consi­
derarmos que o governo da RFA 
necessita legitimar as opções po­
líticas que vai adotando, no qua­
dro de um sistema relativamente 
democrático como é o nosso. 

Penso que a melhor forma de 
mobilização da opinião pública 
do meu país contra a política 
imperialista seguida pelos EUA e 
contra o apoio e a cumplicidade 
do nosso governo tem de ser fei­
ta a partir de uma forte e siste­
mática campanha de informação, 
organizando e apoiando a pre­
sença de europeus em missões de 
trabalho solidário nesses países, 
e continuando a coleta de fun­
dos para a realização de certos 
projetos como, por exemplo, es­
tamos fazendo em relação à Ni­
carágua e às forças democráticas 
de libertação em El Salvador. 
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Cidadãos alemlJ'es confortam um ferido de guerra nicaraguense, 
hospitalizado na Alemanha Oriental 

Contra o "apartheid" Frente e à África do Sul, vi com 

A RFA é um dos países euro­
peus com mais interesses econ~ 
micos na África do Sul e Namz: 
bia. Empresas alemãs como, por 
exemplo: a "Krupp' : a ''AEG 
Telefunken·: a 'Thyssen" ou a 
''Mannesmann': atuam nesses 
países e controlam setores chave 
da atividade econômica. Recen­
temente, o presidente do regime 
do "apartheid': Pieter Botha, 
fez uma visita oficial ao seu país. 
Os Verdes têm desenvolvido 
ações no sentido de alterar a po­
lítica que o governo segue em re­
lação ao regime do "apartheid"? 

- Todos sabemos que os go­
vernos do meu país têm desres­
peitado as resoluções das Nações 
Unidas referentes à África do 
Sul. As companhias que mencio­
nou nã:o sã:o as únicas mais preo­
cupadas com os próprios lucros 
do que com problemas ligados à 
democracia ou direitos humanos. 

A Volkswagen, que conta 
com uma importante participa­
ção do Estado, está envolvida. A 
Daimler Benz, fornecedora do 
exército sul-africano, viola aber­
tamente o embargo decretado 
pelas Nações Unidas. Durante a 
viagem que realizei, no verão 
passado, aos países da Linha de 

os meus próprios olhos, como os 
caminhões Unimog da Daimler 
Benz são utilizados para reprimir 
o povo sul-africano. 

Os Verdes apóiam a iniciativa 
proposta no âmbito das Nações 
Unidas, que solicita o parecer do 
Tribunal Internacional de Haia 
em relação ao deslocamento for­
çado de populações e à desnacio­
nalização da população africana 
(negra) na África do Sul. Apoia­
mos todos os esforços no sentido 
do isolamento total do regime 
racista de Pretória no seio da co­
munidade internacional. Conde­
namos os convites feitos pelo 
nosso governo a dirigentes do re­
gime racista, que vieram a Bonn, 
em 1983 e 1984, por considerar­
mos que isso se integra numa es­
tratégia mais ampla, que visa re­
cuperar a imagem do regime no 
plano diplomático. 

Tentamos prestar o melhor 
apoio que podemos aos movi­
mento~ de libertaçã:o da Namíbia 
e da Africa do Sul. No decurso 
da minha visita à África do Sul 
tive oportunidade de conversar 
com Winnie Mandela, mulher do 
dirigente do ANC, Nelson Man­
dela, que cumpre uma pena de 
prisão perpétua. A entrevista foi 
total ou parcialmente publicada 
por diversos jornais da Alemanha 



Federal. Eis um exemplo do mo­
do como tentamos influenciar a 
opinião pública no sentido da al­
teração da política se_guida pelo 
governo em relação à Africa Aus­
tral e da sua substituição por 
outra que contribua para a liber­
tação e independªncia dos povos 
da Namíbia e da Africa do Sul. 

Os direitos do povo palestino 

Diz-se que uma das razões 
porque todos os partidos do seu 
país, à exceção do Comunista, 
têm apoiado discreta mas solida­
mente o Estado de Israel, se deve 
à "síndrome judaica·: isto é, a 
um complexo de culpa pelo ge­
nocídio de que foi vítima o povo 
hebreu nas mãos do nazismo. 
Essa afirmação tem fundamento? 
Qual a posição dos Verdes diante 
do problema palestino? 

- A Alemanha Federal man­
tém uma relação muito especial 
com o Estado de Israel que deve 
ser interpretada à luz do genocí­
dio que vitimou uma grande par­
te da população judia na Europa, 
durante o regime hitlerista .. 

No entanto, penso que essas 
relações não seriam por certo tão 
cordiais caso Israel tivesse se tor­
nado um Estado socialista. Os 
Verdes defendem o direito ina­
lienável do povo palestino à sua 
pãtria e condenam a continuação 
de medidas que têm por objetivo 
a sua expulsão de territórios que 
ainda ocupam, como é o caso 
das novas colônias judaicas. 

Defendemos a coexistência 
pacífica de judeus e palestinos, 
se possíve~ no quadro de um Es­
tado comum. Condenamos a po­
lítica expansionista do Estado de 
Israel, a ocupação do Líbano e a 
repressão que exerce sobre liba­
neses e palestinos nos campos de 
refugiados. 

Nas últimas eleições para o 
Knesset (Parlamento de Israel), 
demos o nosso apoio solidãrio 
aos partidos onde se integram ju­
deus e palestinos qúe defendem 
a paz e o reconhecimento dos di­
reitos do povo palestino. • 
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Economia 

O monopólio mundial 
do comércio de arroz 
Três transnacionais norte-americanas e 
seis firmas da Tailândia controlam o comércio 
de um produto básico para metade 
da população do planeta 

Man·o de Cautirt 

85% das exportações norte-americanas de 
arroz se destinam a países do Terceiro Mundo 

O comércio mundial de arroz, 
um produto bãsico para cer­

ca de dois bilhões de seres huma­
nos, em sua maioria vivendo no 
Terceiro Mundo, é um dos alicer­
ces do próspero negócio que está 
concentrado nas mlíos de três 
corporações norte-americanas e 
de um consórcio conhecido co­
mo "os seis tigres" da Tailândia 

Mais de cinco bilhões de dó­
lares são faturados anualmente 
no comércio mundial de arroz, 
correspondendo a aproximada­
mente 4% da produção mundial 
de grãos. A China é o maior ;,ro­
dutor mundial de arroz (150 
milhões de toneladas em 1982), 
mas os Estados Unidos slío o 

principal exportador, com cerca 
de 27% do mercado mundial. 
Oitenta e cinco por cento das 
exportações norte-americanas de 
arroz se destinam a países do 
Terceiro Mundo. 

No outro extremo da cadeia 
comercial, estão a Indonésia e a 
Coréia do Sul, os maiores im­
portadores. A Tailândia é o se­
gundo maior vendedor de arroz 
no mercado mundial, operando 
principalmente através dos "seis 
tigres". Esses "felinos" tailande­
ses não chegam no entanto a 
ameàçar a sólida hegemonia 
exercida pelas três megaempresas 
norte-americanas no setor ali­
mentício: a Cargilllncorporated, 
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a Continental Grain Company e 
a Connel Rice and Sugar. 

Segundo os pesquisadores 
norte-americanos Frederick 
Oairmon te e John Cavanagh a 
extrema concentração de empre­
sas no mercado mundial de arroz 
é devida a trê fatores. Em pri­
meiro lugar, por cau a da hama­
da "lei pública 4 O", atravé da. 
qual os EUA con ederam crédi­
tos subsidiado ao paíse do 
Terceiro Mundo que omprem 
excedentes agrícolas norte-ame­
ricanos. Em segundo lugar, o fa­
to dessa venda terem ido rea­
lizadas em grande número no 
mercado livre, o que favoreceu 
a ação dos conglomerados. E, 
por fim, a ação dos grupos de 
pressão ou lobbies dos grandes 
plantadores de arroz do sul dos 
Estados Unidos sobre o Congres­
so e sobre o Departamento de 
Agricultura dos EUA 

A Cargill teve importante papel 
na eleição do ex-presidente Nixon 

Os monopólios 

As facilidades fornecidas aos 
exportadores norte-americanos 
fizeram com que, no final da 
década de 70, o número de fir­
mas dos EUA ligadas ao comér­
cio internacional de grãos ficasse 
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reduzido a te empresas, cujos 
negbcio eram an1parado pela 
controvertida lei 4 O. A Cargi/1 
e a Continental lío as maiore 
entre as grande seguidas de per­
to pela Connel Rice and Sugar. 
Na luta pelo controle do merca­
do. a tran nacionais norte-ame­
ri ana travaram entre i uma 
verdadeira guerra, nem empre 
limpa ou honesta. Em 1982, a 
Pacific lntemational Rice .Mi/Is 
(Pirmi acusou a Connel nos tri­
bunais de difamação e uso de 
métodos desonestos para afastã­
la do mercado da Coréia do Sul, 
para onde a última ex porta 70% 
do arroz vendido pelos Estados 
Unidos a esse pais. Entre os mé­
todos usados pela Connel, a 
Pirmi denunciou o suborno de 
funcionários do governo sul-co­
reano. 

Para os pesquisadores norte­
americanos Roger Burbach e Pa­
trícia Flynn, o tráfico de in­
fluência é um hábito normal­
mente usado por todas as gran­
des corporações dos EUA para 
conquistar novos mercados e 
derrotar concorrentes. O poderio 
da Cargin formada pelas famí­
lias Cargill e Macmillan, de Min­
neapolis, está baseado em grande 
parte nos contatos políticos e 
financeiros que a corporação 
acumulou ao longo de mais de 
um século de existência 

A Cargill é considerada como 
um dos maiores impérios comer­
ciais do mundo. Ao mesmo tem­
po em que compra e vende ce­
reais a nível mundial, a empresa 
opera usinas refinadoras de açú­
car, sementes oleaginosas e fábri­
cas de rações no Brasil, México, 
Argentina e Honduras. Tem tam­
bém aviários em El Salvador, 
Guatemala e Barbados; fábricas 
de detergentes e conservas no Pe­
ru, além de uma fábrica de fa­
rinha em Porto Rico. 

Ela foi fundada em meados 
do século passado por um co­
merciante que emigrou da Escó­
cia, e que ficou rico nos Estados 
Unidos graças ao tráfico de es­
cravos negros. A Cargi/1 cresceu 

muito rapidamente desde a sua 
criação e sb enfrentou dificul­
dades no começo do século 20, 
quando escapou da falência, 
através de uma associação com 
os interesses econômicos da fa. 
mília Macmillan. O império Car­
gill-Macmillan conseguiu, graças 
ao apoio estatal e à habilidade 
de seus executivos, sobreviver à 
crise dos anos 30, e aumentou 
em muito os seus lucros durante 
a 2\1 guerra mundial. Com o 
apoio do Chase Manhattan Bank, 
da familia Rockefeller, a empre­
sa registrou, no final da década 
de 70, um faturamento global 
da ordem de 12, 6 bilhões de 
dólares. 

A Cargi/l é a principal expor­
tadora de trigo, cevada, milho 
e outros cereais na Argentina 
Nas Filipinas, com o apoio do 
presidente Ferdinand Marcos, 
domina as exportações de copra 
e açúcar. No Japão, está associa­
da à Toyo Futo para controlar 
o mercado de frangos e de gado 
para abate. Tem fãbricas de pro­
cessamento de soja na Espanha, 
Holanda e França; uma cadeia 
de fábricas de rações na Bélgica, 
Alemanha Ocidental e França. 
Nos Estados Unidos, a Cargill 
tem uma forte influência polí­
tica, notadamente junto ao Parti­
do Democrata. 

Em 1980, o então vice-pre­
sidente Walter Mondale teve um 
papel decisivo nas negociações 
que levaram o governo norte­
americano a comprar da Cargill 
os cereais que a empresa deixou 
de vender à União Soviética em 
consequência do embargo adota­
do pelo presidente Jimmy Carter 
na venda de grãos ao bloco so­
cialista Mas a empresa teve seus 
tempos áureos no mandato de 
Richard Nixon, que apesar de re­
publicano, foi o presidente que 
mais vínculos teve com o conglo­
merado. Foi a Cargil/-Macmillan 
que organizou em 1964, a céle­
bre entrevista à imprensa que 
serviu como ponto de partida 
para a campanha que levou Ni­
xon à Casa Branca em 1968. • 



CUBA: ECONOMIA E 
EXPORTAÇÕES PARA 
ASSEGURAR 
DESENVOLVIMENTO 

Através da economia, parti­
cularmente de petróleo e da pro­
dução de mais e melhores bens 
exportáveis ou substitutos de im­
portações, Cuba está prestes a 
melhorar o seu desempenho eco­
nômico. Esta política, traçada 
pelo Comitê Central do Partido 
Comunista e pela Assembléia do 
Poder Popular tem por objetivo 
resolver o problema das chama­
das divisas conversíveis, para err 
frentar a dívida externa e cum­
prir com os compromissos inter­
nacionais, tanto com o campo 
socialista como com os países 
ocidentais. 

A dívida externa de Cuba 
com os governos de países não 
socialistas e bancos privados é de 
cerca de 3 bilhões de dólares, a 
mais baixa da América Latina, 
segundo os economistas cubanos. 
O programa do governo estabe­
lece que o nível de vida da popu­
lação será mantido nos atuais 
índices e inclusive será aumerr 
tada a produção de algumas mer­
cadorias de consumo interno. 

• 
MARROCOS E A ENTRADA 
DA ESPANHA E DE 
PORTUGAL NA CEE 

O chanceler italiano Giulio 
Andreotti, que exerceu um pa­
pel determinante na entrada dos 
países ibéricos na Comunidade 
Econômica Européia ( CEE), 
viajou para Rabat para explica~ 
às autoridades marroquinas a ra-
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zão da medida e tranquilizar as 
apreensões que a mesma suscitou 
nesse país do norte da África. 

As relações entre a CEE e o 
Marrocos estão reguladas por um 
acordo de 1976 que inclui em­
préstimos e assistência financeira 
- 140 milhões de dólares no pe­
ríqdo 1982-1986 - assim como 
reduções das tarifas externas da 
CEE, que oscilam entre 20 e 
100% para quase todos os prin­
cipais itens das exportações mar­
roquinas. 

A economia do Marrocos é 
atualmente muito dependente da 
Comunidade Européia e por isso 
o governo de Rabat teme não 
poder enfrentar a concorrência 
dos produtos espanhóis, sobre­
tudo os agrícolas. Cem por cento 
da produção marroquina de to­
mate e 50% de sua produção de 
cítricos são exportados para a 
CEE. Andreotti, na sua quali­
dade de presidente ein exercício 
do Conselho de Ministros da 
CEE, deu garantias a seus inter­
locutores lembrando-lhes que, 
juntamente com a entrada de Es­
panha e Portugal, os dez mem­
bros da CEE subscreveram um 
compromisso para encontrar so­
luções satisfatórias para os pro­
blemas que a ampliação possa 
acarretar para os países mediter­
râneos. Segundo o dirigente ita­
liano, a CEE se comprometeu a 
manter os atuais fluxos de im­
portações, intensificar a ajuda ao 
desenvolvimento agrícola dos 
países costeiros e subvencioná­
los com financiamentos. 

• 
DIVIDAS DO 
TERCEIRO MUNDO AGRAVADAS 
POR PROTECIONISMO 

O diretor do FMI, Jacques de 
Larosiêre, afirmou em Estocolmo 
que a dimensão do protecionis­
mo praticado pelos países ricos 
ameaça os programas previstos 

Notas de Economia 
para os estados mais endividados 
do Terceiro Mundo e aumentará 
a dívida externa dessas nações 
nos próximos anos. 

Larosiêre, durante um discur­
so feito a empresários suecos, es­
timou que os países em piores 
condições poderão superar seus 
problemas se suas economias se 
expandirem em um mínimo de 
5% antes do final do decênio, 
mas advertiu que "qualquer en­
dureci mento das restrições co­
merciais nos países industrializa­
dos estrangulará as exportações 
das nações subdesenvolvidas". 

• 
CHINA ADERE AO BAD 

A República Popular da China 
solicitou oficialmente a sua ade­
são ao Banco Africano de Deserr 
volvimento (BAD). 

O Banco Africano de Desen­
volvimento foi fundado em no­
vembro de 1964 e a ele ade­
riram todos os Estados africanos 
- com exceção da África do Sul. 
A partir de 1982, foi concedida 
a possibilidade de Estados não­
africanos poderem subscrever 
parte do seu capital, aderindo 
assim a esta entidade financeira 
de âmbito continental. O BAD 
é integrado atualmente por 73 
Estados, 23 dos quais não-afri­
canos. As empresas públicas ou 
privadas dos Estados membros 
do BAD passam a poder concor­
rer aos projetos de desenvolvi­
mento econômico financiados 
por aquela instituição de crédito, 
o que, de outro modo, ficariam 
impossibilitadas de fazer. 
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